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O Estado Brasileiro retira parcela considerável da renda da sociedade para financiar 
políticas públicas em áreas como saúde, educação, segurança, infraestrutura e 

ciência e tecnologia, no intuito de promover a qualidade de vida da população. No 
entanto, há uma percepção comum de que as entregas relacionadas a tais políticas 
públicas não são proporcionais, em termos de qualidade, ao volume de recursos com-
pulsoriamente extraídos por meio de tributos. 

Por isso, a importância de se analisar e avaliar as políticas públicas, em todas as 
suas etapas, seja pela própria Administração Pública ou por meio de parcerias com 
o setor privado e a academia, de modo a oferecer subsídios tempestivos para a sua 
melhoria, bem como para fornecer respostas à sociedade acerca dos resultados de-
correntes do seu investimento nas atividades estatais.

Considerando o papel atribuído pela Constituição Federal ao controle externo 
para fiscalizar a Administração Pública, e a necessidade de aprimorar a atuação do 
Tribunal de Contas da União, elaborou-se este documento para orientar e sistematizar 
a avaliação das políticas públicas

Cabe mencionar que o presente Referencial de Controle de Políticas Públicas 
atende a diretriz estipulada no item 9.5 do Acórdão 2.608/2018-TCU-Plenário, que reco-
mendou a definição de parâmetros objetivos para classificar os achados de auditoria 
nos processos de fiscalização de políticas públicas, bem como o estabelecimento de 
um núcleo comum de quesitos a serem examinados nessas fiscalizações, de modo a 
possibilitar a correta consolidação dos resultados e a elaboração do quadro-resumo a 
que se referem as últimas leis de diretrizes orçamentárias1. 

Nesta versão do Referencial de Controle de Políticas Públicas, destacam-se os 
aspectos condicionantes para o bom desempenho das intervenções públicas, quais 
sejam: um adequado diagnóstico do problema; um processo transparente de forma-
ção de agenda; um adequado desenho da política, baseado em evidências e precedi-
do de análise de alternativas; um processo decisório aberto (transparente, participa-
tivo e accountable), de alocação dos recursos públicos; uma estruturação adequada 
dos processos de governança e gestão; uma implementação eficiente, eficaz, efetiva, 
econômica e conforme aos preceitos legais; e uma avaliação contínua do desempe-
nho, dos resultados e dos impactos das políticas públicas.

Para chegar a este conjunto de aspectos foram examinadas múltiplas fontes de 
informação, entre atos normativos, documentos técnicos, artigos e publicações nacio-
nais e internacionais, com destaque para guias de referência produzidos pela  Interna-
tional Organization of Supreme Audit Institutions (Intosai), Organização das Nações 
Unidas (ONU), Banco Mundial, Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), U.S. Govern-
ment Accountability Office (GAO) e o U.K National Audit Office (NAO). Esse esforço 
resultou na seleção de boas práticas, critérios de auditoria, itens de verificação e matri-

1	  Teor do dispositivo constante da LDO 2020: “Art. 124. O Tribunal de Contas da União enviará à Comissão Mista a 
que se refere o § 1º do art. 166 da Constituição, no prazo de até trinta dias após o encaminhamento do Projeto de Lei Orçamen-
tária de 2020, quadro-resumo relativo à qualidade da implementação e ao alcance de metas e dos objetivos dos programas 
e das ações governamentais objeto de auditorias operacionais realizadas para subsidiar a discussão do Projeto de Lei Orça-
mentária de 2020.”

Apresentação



zes de planejamento padronizadas, para apoiar as equipes de fiscalização designadas 
para esses tipos de trabalho, bem como para contribuir para o aperfeiçoamento dos 
processos de formulação, implementação e avaliação das intervenções estatais, visan-
do a efetiva entrega de resultados à sociedade.

Tenho a convicção de que a aplicação deste Referencial tornará mais eficiente 
o planejamento das ações de controle, cujo objeto sejam políticas públicas; facilitará o 
processo de coleta de dados; melhorará a qualidade de análises acerca da maturidade 
de políticas públicas; bem como contribuirá para a melhoria dos resultados da ação 
governamental em benefício de toda a sociedade brasileira.

	

Ministro José Múcio Monteiro 
	 Presidente do Tribunal de Contas da União
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Contextualização

1
Neste capítulo apresentam-se os conceitos básicos necessários à 

compreensão das políticas públicas, uma breve perspectiva histórica do 
desenvolvimento das ciências políticas e do conjunto de conhecimentos 
sobre políticas públicas. Em seguida, contextualiza-se o tema sob o ponto 
de vista dos órgãos de controle, apresentam-se os objetivos deste referen-
cial, suas possíveis formas de aplicação, bem como a metodologia utiliza-
da para seu desenvolvimento. 
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Como seres sociais, vivemos em comunidades interdependentes e que passam por 
situações que para serem solucionadas requerem ação coletiva e a atuação coor-

denada de múltiplos atores.

Um problema coletivo pode se tornar público quando existe uma situação con-
siderada inadequada, frente a outra ideal, que se mostra relevante para a coletividade2 
e é reconhecida como tal por atores políticos/governamentais.

Ao conjunto de diretrizes e intervenções3 do estado, feitas por pessoas físicas e 
jurídicas, públicas e/ou privadas4, com vistas a tratar o problema público, dá-se o nome 
de políticas públicas5.

FIGURA 1: INTERVENÇÕES

Status
quo

Situação
almejada

Intervenção
A

Intervenção
N

(...)

Fonte: Elaboração própria.

Em nível federal, os órgãos centrais e os ministérios são os principais responsá-
veis pela formulação de políticas públicas. Contudo, eles não são os únicos a desem-
penhar esse papel. Agências reguladoras, órgãos e entidades executivas, legislativo 
e outros atores, também colaboram na formulação, implementação e avaliação de 
políticas públicas.

Dada a complexidade do tema e conjunto amplo de recursos públicos envol-
vidos, torna-se premente o controle da atuação desses atores, o monitoramento e a 
avaliação contínua do desempenho dessas intervenções com vistas a garantir sua co-
erência, eficiência, eficácia, efetividade, economicidade e sustentabilidade.

O presente referencial é uma ferramenta de controle de políticas públicas que 
provê instrumentos objetivos para análise sistemática de aspectos relativos à formu-

2	  Problemas coletivos existem independentemente da existência dos governos, bastando que este problema es-
teja afetando uma coletividade de qualquer natureza. Já problemas públicos se caracterizam essencialmente por serem 
problemas que os governos tomaram para si o seu tratamento (seja na forma de ação ou de deliberada não-ação).

3	  Intervenções são cursos de ação empregadas pelos implementadores de políticas para mudar situações e com-
portamentos do público-alvo.

4	  De acordo com a abordagem policêntrica, ou multicêntrica, organizações privadas, organizações não governa-
mentais, organismos multilaterais, redes de políticas públicas (policy networks), juntamente com atores estatais, protago-
nistas no estabelecimento de políticas públicas também podem formular, implementar e avaliar políticas (DROR, 1971; KOOI-
MAN, 1993; RHODES, 1997; REGONINI, 2001; HAJER, 2003; SECCHI, 2017). Conforme a abordagem estatista ou estadocêntrica, 
são consideradas políticas públicas apenas aquelas emanadas de atores estatais (HECLO, 1972; DYE, 1972; MENY; THOENIG, 
1991; BUCCI, 2002; HOWLETT; RAMESH; PEARL, 2013; SECCHI, 2017).

5	  Aquelas políticas que são elaboradas, estabelecidas e coordenadas por atores governamentais, no âmbito de suas 
competências legislativas, executivas e judiciárias, também são conhecidas como políticas governamentais (SECCHI, 2017).



14

Tribunal de Contas da União

lação, implementação, avaliação de políticas públicas, com vistas a fornecer informa-
ções úteis para o processo de tomada de decisão acerca de sua continuidade, aprimo-
ramento ou extinção.

Trata-se de um instrumento de apoio para o controle, interno e externo, de polí-
ticas públicas, que além de padronizar e integrar conceitos e métodos de fiscalização, 
também poderá ser utilizado pelo gestor como guia para aprimoramento de seus pro-
cessos de trabalho.

Nesta primeira edição do referencial, serão abordados, prioritariamente, aspec-
tos condicionantes das políticas públicas, isto é, aspectos de formulação e implemen-
tação que, se não forem bem endereçados, podem afetar de modo significativo o de-
sempenho da política e comprometer seus resultados.

Espera-se, como resultado deste trabalho, que auditores e gestores, sejam ca-
pazes de conhecer e aplicar boas práticas de desenho e controle da formulação de 
políticas públicas e com isso, no futuro, otimizar o resultado das intervenções públicas, 
em benefício da sociedade.

1.1 CONCEITO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

De acordo com Clarke, Cochran et al (2010), política pública se refere a uma ação 
governamental e às intenções que a determinaram. Segundo Guy Peters (2010), polí-
tica pública é a soma das ações governamentais, praticadas de forma direta ou por 
meio de agentes, que influenciam a vida dos cidadãos. Para Thomas Dye (1972), políti-
cas públicas são “tudo aquilo que os governos escolhem fazer ou deixar de fazer”. Hei-
demann (2009), assim como Dye, defende que a omissão deliberada do poder público 
também deve ser vista como política pública. 

Considerando o mandato e as competências dos órgãos de controle externo 
no Brasil, para fins do presente Referencial de Controle de Políticas Públicas, são con-
sideradas políticas públicas o conjunto de intervenções e diretrizes emanadas de 
atores governamentais 6, que visam tratar, ou não7, problemas públicos e que re-
querem, utilizam ou afetam recursos públicos8.

Dentro desse contexto são consideradas políticas públicas 9 não apenas aque-
las explícitas em atos normativos, como por exemplo as constantes dos  programas e 
planos governamentais (plurianuais 10, nacionais, setoriais, regionais, organizacionais), 
mas, também, outras ações concretas e diretrizes, emanadas de atores políticos/go-
vernamentais, mesmo que não regulamentadas em ato normativo, que orientam a 
ação, ou inação, estatal e da sociedade quanto ao tratamento de problemas públicos.

6	 Considerando o mandato e as competências dos órgãos de controle externo no Brasil, para fins deste referencial, 
adotou-se a abordagem estatista ou estadocêntrica.

7	 Uma questão polêmica em torno do conceito de política pública consiste na inclusão da “omissão governamental” 
na definição. Neste referencial, entende-se que é relevante destacar que o controle da política pelo TCU, em regra, não atinge 
políticas públicas de não ação. Com exceção dos casos onde os órgãos de controle têm obrigação de fiscalizar e em que tenha 
havido decisão, de atores governamentais responsáveis pelo tratamento do problema público pautado na agenda política, 
divergente do preconizado em ato governamental (não cumprimento de obrigação, dever de agir).

8	  Dinheiros, bens, valores, pessoas etc.

9	  No âmbito deste referencial não se faz distinção entre os termos políticas públicas e programas de governo. Tal 
escolha se justifica ante à abrangência da atuação do controle externo, ao propósito deste referencial e ao fato de os métodos 
e os ritos de controle aqui preconizado serem aplicáveis a ambos os objetos de controle.

10	  “Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: I - o plano plurianual; II - as diretrizes orçamentárias; e III - os 
orçamentos anuais.” art. 165, da Constituição Federal de 1988.
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Alguns exemplos de intervenções 11 públicas no Brasil são: o Plano Nacional de 
Educação (PNE); a Política Nacional de Desenvolvimento Urbano (PNDR); as políticas 
para convivência com o semiárido; as políticas federais de fomento à inovação; as polí-
ticas federais para a faixa de fronteira; o Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV); o 
Programa 5011 - Educação Básica de Qualidade; o Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE); a Lei de Informática (Lei 8.248/1991); o Programa de Apoio ao Desen-
volvimento Tecnológico da Indústria de Semicondutores (Padis); o Plano Nacional de 
Enfrentamento à Covid-19; o marco legal de saneamento básico; e a política de segu-
ridade social.

1.2 ORIGEM E DESENVOLVIMENTO DO PENSAMENTO SOBRE POLÍTICAS 
PÚBLICAS 

Falar de políticas públicas é condensar em único arcabouço um conjunto de 
pensamentos e práticas sociais e econômicas. Sua origem, como prática social, reto-
ma à antiguidade quando surgiram as primeiras lideranças políticas, que estabele-
ciam diretrizes para tratar problemas coletivos que impactavam os grupos sociais. Sua 
vertente econômica, por sua vez, se vincula à ideia de escassez dos recursos frente à 
crescente demanda por soluções para problemas públicos. 

Em termos históricos, o estudo sistemático das políticas públicas desenvolve-se 
no período pós-guerra, com os precursores das teorias comportamentais, momento 
no qual a preocupação voltou-se para o estudo dos processos decisórios que orienta-
vam a ação governamental (LASSWELL, 1951).

Os críticos dessa visão, como Simon (1955), indagaram acerca da limitada capa-
cidade de os decisores fazerem escolhas completamente embasadas e isentas. Esse 
olhar levou estudiosos, como Lindblom, a desenvolver, ao longo dos anos 60, o que 
ficou conhecido como incrementalismo, segundo o qual as escolhas públicas se dão 
em pequenos ciclos decisórios, ajustados continuamente, em um ambiente dinâmico 
e pluralista. Anos depois, Cohen, March e Olsen (1972) publicaram artigo intitulado A 
Garbage Can Model of Organizational Choice, que destaca que três fatores precisam 
estar em harmonia para orientar determinadas ações: a visão do problema, a estraté-
gia de ação e as condições políticas.

Em ciências sociais, em que pese a constante busca pela racionalidade no pro-
cesso decisório, se reconhece que não há solução única para um problema, outrossim, 
há soluções possíveis, que se mostram adequadas em determinado contexto econô-
mico, social, ambiental e político. 

Nesse ínterim, Pressman e Wildavsky (1973) lembram que o próprio processo de 
implementação, complexo e eivado de limitações de recursos e informações, trans-
forma as políticas públicas. Sobre isso, Lipsky (1980) nos lembra que a tomada de de-
cisões não se restringe à etapa de formulação da política pública, como entendia a 
visão tradicional denominada de “top-down”. Para o autor, aqueles que implementam 

11	  Intervenções públicas são ações governamentais voltadas ao tratamento de questões específicas de interesse pú-
blico, as quais se manifestam por meio de instrumentos como estratégias, políticas nacionais, planos, programas, projetos, 
processos, ações, regulamentações e outros. Uma política pública, em geral, é implementada por meio de um conjunto coor-
denado e coerente de intervenções que, juntas, buscam alterar uma realidade. Aqui cabe ressaltar que as intervenções podem 
ser feitas tanto com o uso de recursos orçamentários quanto mediante incentivos outros, como no caso dos gastos tributários. 
Na administração pública federal brasileira coexistem, instrumentos tradicionais – como implementação por gestão direta e 
por uso de incentivos econômicos, e iniciativas para implementar políticas por gestão indireta, mediante convênios, contratos 
e concessões de uso (COSTIN; 2005, SOUZA; 2001, TORRES; 2007) – e instrumentos mais recentes – como transferências fundo a 
fundo (OLLAIK; MEDEIROS, 2011).
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as políticas, no que ele denominou de “burocratas de nível de rua”, não raramente 
adaptam-nas de forma discricionária para suprir lacunas ou viabilizar sua aplicação em 
situações concretas, em geral, imprevisíveis.

Neste ponto, cabe destacar que as decisões políticas não são isentas de pres-
sões e interesses. O que diferencia então uma decisão legítima de uma pouco repu-
blicana é o seu grau de conformidade com os critérios sociais, legais e morais de uma 
sociedade democrática. Há, portanto, que se avaliar se os impactados pela política, 
tanto aqueles que receberão o bônus, quanto o ônus, em sua maioria, percebem o 
problema e concordam com as soluções postas. Em seguida, há que se garantir a con-
formidade com os marcos do Estado de Direito. Por fim, há que se avaliar a moralidade 
dos atos praticados, frente aos valores democráticos e garantir a sua impessoalidade, 
publicidade e eficiência (CF 88, Art. 37).

Aqui cabe ressaltar que, em políticas públicas, nem sempre existe consenso. No 
mundo da ciência política, admite-se que há visões conflitantes, por vezes antagôni-
cas, e outras complementares, que disputam por recursos públicos e pela atenção dos 
tomadores de decisão. Não por acaso, ocorrem fragmentações, duplicidades, sobrepo-
sições e lacunas nos planejamentos governamentais. Como então mitigar o risco de 
ineficácia dos resultados e ineficiência no uso dos recursos públicos? É neste locus que 
despontam métodos e técnicas de análise, avaliação e controle de políticas públicas.

1.3 ANÁLISE, AVALIAÇÃO E CONTROLE DE POLÍTICAS PÚBLICAS

A análise de políticas públicas corresponde ao “exame da engenharia institu-
cional e dos traços constitutivos dos programas” (ARRETCHE, 1998), podendo ter ca-
ráter descritivo, com o objetivo de desenvolver conhecimentos sobre o processo de 
elaboração das políticas (formulação, implementação e avaliação) em si mesmo, ou 
prescritivo, voltada a apoiar os formuladores de políticas agregando conhecimento ao 
processo de elaboração. 

A avaliação de políticas, a despeito da existência de múltiplas correntes de pen-
samento, em sua visão majoritária, associa-se à ideia de acompanhamento de desem-
penho, mensuração de resultados e aferição de impactos. 

O controle, por sua vez, pode ser compreendido sob quatro perspectivas: o con-
trole gerencial, o controle interno, o controle externo e o controle social. 

a)	 O controle gerencial, de responsabilidade da gestão operacional, busca as-
segurar o alcance dos objetivos e o melhor uso dos recursos (ferramentas, 
pessoas, processos, dinheiros, etc). Como primeira e segunda linha de defe-
sa, compete a ele o monitoramento do desempenho das intervenções (IIA, 
2019), a gestão de seus riscos e controles internos (IIA, 2013; IIA, 2019), bem 
como o controle administrativo12, que compreende o plano de organização 
e todos os métodos e procedimentos que dizem respeito à eficiência opera-
cional e à decisão política traçada pela administração.

12	  Controle administrativo normalmente se relacionam de forma indireta aos registros financeiros e abrange análises 
estatísticas, estudos de tempo e movimento, relatórios de desempenho, programas de treinamento e controle de qualidade 
(ATTIE, 2011).
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b)	 O controle interno13, terceira linha de defesa, é responsável pela auditoria in-
terna e condução de avaliações objetivas e independentes sobre a adequa-
ção e a eficácia de controles internos, processos e estruturas criados para 
apoiar a boa governança pública (IIA, 2019).

c)	 O controle externo14, em que pese a possibilidade de colaboração com to-
dos os tipos de controle, realiza auditorias externas e meta-avaliações; ana-
lisa a qualidade, a completude, a tempestividade e a confiabilidade de in-
formações prestadas; analisa o desempenho do portfólio de políticas; bem 
como verifica aspectos qualitativos como a relevância, a utilidade e a coe-
rência das intervenções para o tratamento dos problemas públicos. Busca, 
portanto, oferecer segurança para as partes interessadas sobre as informa-
ções prestadas pela gestão, de forma independente desta.

d)	 O controle social, por sua vez, refere-se ao controle da Administração Públi-
ca realizado pela sociedade civil, seja mediante instâncias institucionaliza-
das, como os conselhos gestores de políticas públicas, seja mediante insti-
tuições independentes, como observatórios ou a ação da mídia.

FIGURA 2: RELAÇÃO ENTRE ANÁLISE, AVALIAÇÃO 
E CONTROLE DE POLÍTICAS PÚBLICAS

 

Análise

AvaliaçãoControle

Fonte: Elaboração própria.

13	  Controle interno é um processo conduzido pela estrutura de governança, administração e outros profissionais da 
entidade, e desenvolvido para proporcionar segurança razoável com respeito à realização dos objetivos relacionados a opera-
ções, divulgação e conformidade (COSO 2013-sumário executivo). Controle interno é um processo integrado e dinâmico efetuado 
pela direção e pelo corpo de colaboradores, estruturado para enfrentar riscos e fornecer razoável segurança de que, na conse-
cução da missão da entidade, os seguintes objetivos gerais serão alcançados: (1) execução ordenada, ética, econômica, eficiente 
e eficaz das operações; (2) cumprimento das obrigações de accountability; (3) cumprimento das leis e dos regulamentos apli-
cáveis; (4) salva¬guarda dos recursos, para evitar perdas, mau uso e dano (INTOSAI GOV 9100: Guidelines for internal control 
standards for the public sector, 2004). Citado no referencial de governança de organizações do TCU.

14	  Conforme dispõe o art. 70 da CF/88, “a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial 
da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das 
subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle 
interno de cada Poder”. De acordo com o art. 71 da CF/88, “o controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com 
o auxílio do Tribunal de Contas da União”. As competências constitucionais e privativas do TCU estão estabelecidas nos artigos 
33, §2º, 70, 71, 72, §1º, 74, §2º e 161, parágrafo único, da Constituição Federal de 1988, bem como na Lei 8.443/1992 (Lei Orgânica do 
TCU) e em outras leis específicas que trazem em seu texto atribuições conferidas ao Tribunal. Entre essas estão a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal (LC 101/2001), a Lei de Licitações e Contratos (8666/93) e, anualmente, a Lei de Diretrizes Orçamentárias.
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1.4 OBJETIVO DO REFERENCIAL

O objetivo específico deste Referencial de Controle de Políticas Públicas é esta-
belecer uma estrutura de critérios comuns que possam compor um modelo para 
avaliar o nível de maturidade de políticas públicas, orientando e sistematizando 
ações de controle, de modo a contribuir para a melhoria do desempenho e dos resul-
tados das políticas públicas, por meio do aprimoramento de seu processo de formula-
ção, implementação e avaliação.

BOX 1: MATURIDADE DE POLÍTICAS PÚBLICAS

Um modelo de maturidade explicita o quanto um processo é ca-
paz de promover o alcance de seus objetivos e a melhoria contínua do seu 
desempenho. No contexto deste documento, maturidade é determinada 
pelas capacidades existentes em termos de liderança, estratégia e contro-
le15, e de preparo das estruturas para gestão; pelo emprego dessas capa-
cidades aos processos e parcerias; bem como pelos resultados obtidos na 
melhoria do desempenho de políticas públicas no cumprimento de sua 
finalidade de gerar valor para a sociedade com eficiência e eficácia, trans-
parência e accountability, e em conformidade com leis e regulamentos.

Avaliação do nível de maturidade de políticas públicas, no âm-
bito deste referencial, engloba, a verificação da qualidade do processo 
de formulação, implementação e avaliação de políticas públicas frente a 
um conjunto de boas práticas que, reconhecidamente, contribuem para 
a melhoria de seu desempenho e resultados.

Para além de auxiliar a realização de diagnóstico das políticas públicas no Bra-
sil, desde sua formulação até sua avaliação, vislumbra-se a adoção dos requisitos do 
referencial como um instrumento de aprimoramento das políticas públicas, por meio 
da indução da adoção de boas práticas consagradas na legislação, na literatura espe-
cializada e em outros referenciais nacionais e internacionais para análise, avaliação e 
controle de políticas públicas.     

Aqui cabe ressaltar que este instrumento não tem a pretensão de ser um novo 
método para avaliar políticas públicas e nem para realizar auditoria operacional, por-
que já há muitos métodos disponibilizados para ambas, não só pelo TCU, mas por ou-
tros organismos nacionais e internacionais como a Intosai, a OCDE, o Banco Mundial, 
o Ipea, a ONU, o Tribunal de Contas Europeu, o GAO e outros. Em vez disso, as orienta-
ções contidas aqui devem ser utilizadas como apoio aos auditores para realização de 
diagnósticos amplos de um conjunto de políticas públicas, por meio dos questionários 
disponibilizados e para a realização de auditorias em políticas públicas específicas, 
com a utilização de matrizes de planejamento padronizadas, que contêm um núcleo 
comum de questões.    

15	  De acordo com o Decreto 9.203/2017, governança pública diz respeito ao “conjunto de mecanismos de liderança, es-
tratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com vistas à condução de políticas públicas 
e à prestação de serviços de interesse da sociedade”.
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1.5 RELAÇÃO COM O GUID 9020 DA INTOSAI

O Guia de Avaliação de Políticas Públicas (GUID 9020)16 da International Organi-
zation of Supreme Audit Institutions (Intosai), contém orientações para auxiliar as En-
tidades Fiscalizadoras Superiores (EFS) a analisar, avaliar e controlar, de maneira inde-
pendente, os diversos critérios que permitem emitir opiniões sobre políticas públicas.

De acordo com o GUID 9020, enquanto o centro da auditoria operacional17 é a 
avaliação da economicidade, da eficiência ou da efetividade, o centro da avaliação de 
políticas públicas é a avaliação do impacto global de uma política, de curto e longo 
prazo (o qual geralmente requer considerar outras políticas que têm efeito no mesmo 
campo), e a avaliação da sua utilidade. Ou seja, a avaliação seria uma atividade ampla 
que abarcaria a auditoria operacional. 

FIGURA 3: PROCESSO DE AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

Necessidades

Relevância

Legenda:

Específico para avaliação de políticas públicas

Usado em auditorias operacionais e, também, em avaliações de políticas públicas

Utilidade

Eficiência

Economicidade

Efetividade

Impactos
socieconômicosObjetivos Insumos Produtos Resultados

Fonte: GUID 9020 (INTOSAI, 2019)

Para o GUID 9020, a avaliação pode utilizar ferramentas, métodos ou resultados 
da auditoria operacional, mas com o objetivo de avaliar a relevância e a utilidade da po-
lítica pública. A relevância é definida como a adequação dos objetivos da política em 
relação às necessidades sociais, econômicas ou ambientais que ela propôs enfrentar. 
Já a utilidade questiona se a política produziu resultados e impactos agregados para a 
sociedade, considerando todos os seus efeitos diretos (resultados) e indiretos (impac-
tos), mesmo não previstos e esperados, de um lado, e as necessidades que a política 
propôs enfrentar de outro.

16	  Em 2016, a Intosai aprovou o INTOSAI GOV 9400 - Diretrizes sobre a avaliação Políticas Públicas que em 2019 foi 
redenominada GUID 9020 - Avaliação de Políticas Públicas para se adequar à nova estrutura de pronunciamentos profissionais 
da Intosai.

17	  A ISSAI 300 – Princípios de Auditoria Operacional estabelece que: “a auditoria operacional é o exame indepen-
dente, objetivo e confiável que analisa se empreendimentos, sistemas, operações, programas, atividades ou organizações do 
governo estão funcionando de acordo com os princípios de economicidade, eficiência e efetividade e se há espaço para aperfei-
çoamento” (INTOSAI, 2013).
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As avaliações analisam objetivos, processos de implementação de ações, pro-
dutos, resultados e impactos da política, o mais sistematicamente possível, e medem 
seu desempenho de modo a avaliar sua utilidade. Segundo o GUID 9020, os objetivos 
da avaliação mais comumente reconhecidos são: 

a) planejamento/eficiência - garantir que haja justificativa para uma política
pública e que os recursos sejam empregados de modo eficiente;

b) accountability - demonstrar em que medida uma política alcançou seus
objetivos, quão bem seus recursos foram utilizados e quais foram os seus
impactos;

c) implementação - melhorar o desempenho de uma política e sua efetivida-
de de execução e gerenciamento;

d) produção de conhecimento - entender o que funciona (para quem) e o por-
quê (e em quais contextos); e

e) fortalecimento institucional - melhorar e desenvolver capacidades entre os 
participantes da política pública e suas redes e instituições (Intosai, 2019).

O presente Referencial de Controle de Políticas Públicas está alinhado com o 
GUID 9020, instrumentalizando-o mediante a explicitação de um conjunto de crité-
rios, questões, matrizes de planejamento e instrumentos de coleta de dados que pos-
sibilitarão não apenas a aferição do nível de maturidade das políticas públicas, mas, 
também a coleta estruturada de evidências para subsidiar auditorias operacionais, 
análise e avaliações complementares em políticas públicas.

1.6 RELAÇÃO COM OUTROS DOCUMENTOS

A elaboração deste Referencial de Controle de Política Públicas foi precedida de 
ampla revisão de literatura e análise de conteúdo que englobou mais de setenta fontes 
de informação, cujas principais estão destacadas no anexo II. A seleção destes docu-
mentos levou em consideração a sua relevância para o controle externo de políticas pú-
blicas, o seu potencial de aplicação no contexto brasileiro, bem como sua abrangência.

O guia prático de análise ex ante, publicado pela Casa Civil e Instituto de Pes-
quisa Econômica Aplicada (IPEA), o Green Book, do HM Treasury do governo britânico, 
e o Government Efficiency and Effectiveness: Oportunities to reduce fragmentation, 
overlap and duplication trough enhanced performance management and oversight, 
do GAO, forneceram insumos relevantes para a concepção do modelo de controle da 
formulação de políticas públicas.

No que concerne à etapa de implementação, as Normas Internacionais das En-
tidades Fiscalizadoras Superiores (ISSAI) da INTOSAI, o Framework to review program-
mes do National Audit Office (NAO) e o Assessing program resource utilization when 
evaluating federal programs do Centre of Excellence for Evaluation Expenditure Ma-
nagement Sector Treasury Board of Canada Secretariat foram importantes fontes de 
Informação. Nacionalmente, os referenciais de governança e gestão e o manual de audi-
toria operacional publicados pelo TCU também foram utilizados de forma significativa. 
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O Referencial para Avaliação da Governança em Centro de Governo, publicado 
pelo TCU em 2016, foi utilizado como fonte de critérios, uma vez que identifica e con-
solida boas práticas nacionais e internacionais. O presente referencial incorporou algu-
mas práticas preconizadas por aquele instrumento, mas não se limita a elas.

De modo semelhante, o Referencial de Avaliação de Governança em Políticas 
Públicas, publicado em 2014 pelo TCU, foi amplamente utilizado como base para ela-
boração de questões e itens de verificação associados às fases de “desenho e institu-
cionalização de políticas” e de “estruturação da governança e gestão”.  

O Referencial Básico de Gestão de Riscos e o Roteiro de Avaliação da Maturida-
de de Gestão de Riscos, também foram utilizados como base para elaboração de itens 
de verificação sem, contudo, adentrar no tema com o mesmo grau de profundidade 
daqueles instrumentos.

No que concerne a auditoria operacional e avaliação de políticas públicas, o Ma-
nual de auditoria operacional do TCU e o guia de análise ex post, do IPEA, foram fontes 
importantes de insumos para concepção dos blocos de controle sobre “operação e 
monitoramento” e “avaliação de políticas públicas”. Internacionalmente, o Evaluation 
of Public Policies (GUID 9020), as ISSAI (300, 3000, 3100 e 3200), o Performance mea-
surement good practice criteria and maturity model do NAO, o Program Assessment 
Rating Tool (PART), o guia do Banco Mundial para avaliação de impacto e o Better cri-
teria for better evaluation revised evaluation criteria definitions and principles for use, 
da OCDE, também foram analisados.

Os modelos internacionais de formulação, implementação, avaliação e controle 
de políticas públicas que mais influenciaram o presente referencial foram o britânico, 
o americano e o canadense. Tal situação se justifica pelo grau de desenvolvimento 
dessa área de conhecimento nesses países, alguns dos quais foram precursores e fo-
mentadores das práticas avaliativas.

FIGURA 4: PRINCIPAIS INFLUÊNCIAS

 
Modelo
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Referencial
de Controle
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Públicas

Outros
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			   Fonte: elaboração própria	
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1.7 METODOLOGIA ADOTADA PARA ELABORAÇÃO 
DO REFERENCIAL

Os mais de setenta documentos selecionados foram revisados e estudados à luz 
de métodos qualitativos de análise de conteúdo preconizados por Bardin (2011), com 
o apoio de ferramenta digital - NVIVO, culminando com a codificação de aproximada-
mente dois mil trechos, os quais foram refinados e agrupados em “nós” e posterior-
mente traduzidos em um conjunto de boas práticas e critérios de auditoria.

Finalizada a seleção de fontes, a revisão de literatura e a análise de conteúdo, 
deu-se início à fase de planejamento de ações de controle que envolveu a elaboração 
de papéis de trabalho contendo matrizes de planejamento e itens de verificação para 
cada um dos sete blocos de controle definidos.

O resultado deste trabalho foi levado ao conhecimento e à revisão de doze espe-
cialistas internos e seis externos ao TCU e, após ajuste, foi disponibilizado para equipes 
de auditoria, em ações de controle piloto.

1.8 FORMA DE UTILIZAÇÃO DO REFERENCIAL

O presente referencial deve ser visto pelas equipes de auditoria como um ins-
trumento de apoio às ações de controle que envolvem políticas públicas, na medida 
em que consolida um conjunto de conhecimentos, boas práticas, critérios de audito-
ria, questões e itens de verificação que podem ser utilizados em situações concretas.

Embora não substitua os demais documentos técnicos existentes, este refe-
rencial se coaduna com eles, alinhando visões e explicitando possíveis formas de 
aplicação daqueles conhecimentos de modo padronizado e, potencialmente, com 
ganho de produtividade.

Tal utilização não exime as equipes de aplicarem boas práticas de auditoria ba-
seada em risco para selecionarem objetos de controle; delimitarem o escopo dos tra-
balhos; e priorizarem itens de maior materialidade, relevância e risco.

Para que isso seja feito adequadamente, recomenda-se que antes de utilizar 
este instrumento seja identificado o estágio de desenvolvimento da política pública a 
ser avaliada e que, diante deste conhecimento, se analise a probabilidade e o impacto 
de ocorrência de riscos e problemas cujas causas possam ter relação com os itens de 
verificação listados no âmbito deste referencial.
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Referencial de Controle

2
Neste capítulo apresenta-se uma visão geral do processo de formu-

lação, implementação e avaliação de políticas públicas, também conheci-
do como ciclo de políticas públicas. Ao longo do texto, tal processo é agru-
pado em blocos de controle que, conforme método proposto, orientarão a 
atuação de auditores no que concerne à fiscalização de políticas públicas.
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Considerando o mandato e as competências dos órgãos de controle externo no Bra-
sil, para fins do presente Referencial de Controle de Políticas Públicas, são con-

sideradas políticas públicas o conjunto de intervenções e diretrizes emanadas de 
atores governamentais, que visam tratar, ou não, problemas públicos e que reque-
rem, utilizam ou afetam recursos públicos.

O objetivo específico deste instrumento é estabelecer uma estrutura de crité-
rios comuns que possam compor um modelo para avaliar o nível de maturidade de 
políticas públicas, orientando e sistematizando ações de controle, de modo a contri-
buir para a melhoria do desempenho e dos resultados das políticas públicas, por meio 
do aprimoramento de seu processo de formulação, implementação e avaliação.

O presente documento está alinhado com o GUID 9020 da Intosai, instrumen-
talizando aquele mediante a explicitação de um conjunto de critérios, questões, ma-
trizes de planejamento e instrumentos de coleta de dados que possibilitarão não ape-
nas a aferição do nível de maturidade das políticas públicas, mas, também a coleta 
estruturada de evidências para subsidiar auditorias operacionais, análise e avaliações 
complementares em políticas públicas.

A elaboração desta ferramenta foi precedida de ampla revisão de literatura e 
análise de conteúdo que englobou mais de setenta fontes, entre os quais estão atos 
normativos e documentos de referência produzidos pela The International Organi-
zation of Supreme Audit Institutions (Intosai), Tribunal de Contas da União (TCU), U.S. 
Government Accountability Office (GAO), U.K National Audit Office (NAO), Organiza-
ção para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), Banco Mundial, Or-
ganização das Nações Unidas (ONU), Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), 
Casa Civil, Ministério da Economia entre outros. 

Para estruturação deste Referencial de Controle de políticas públicas adotou-se 
uma adaptação do modelo de processo, conhecida como ciclo de políticas públicas18, 
segundo o qual as políticas podem ser formuladas, implementadas e avaliadas por 
meio de uma sequência de etapas e fases. 

A cada uma das fases do ciclo foi associado um bloco de controle contendo in-
formações essenciais para o planejamento e execução de ações de controle envolven-
do políticas públicas. Ao longo das próximas seções serão apresentados e detalhados 
cada um dos elementos que compõem esses blocos.

2.1 CICLO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

O ciclo de políticas públicas é um modelo19, uma simplificação de realidade 
complexa, composto por vários estágios e fases, não necessariamente sequenciais, 
que orientam a formulação, a implementação e a avaliação de políticas públicas. 

18	  Destaca-se que o ciclo de políticas públicas aqui representado foi adaptado para as necessidades próprias de fis-
calização de competência dos órgãos de controle.

19	  Os modelos processuais partem do pressuposto de que não é possível se estudar a “substância” de uma política 
pública, sendo necessário parti-la em seus processos constituintes. Esses processos podem ser agregados em fases, tais como 
a de planejamento, implementação e avaliação. Desse modo, os defensores desse modelo consideram que a forma como uma 
política pública é formulada ou implementada pode ser diferente da concepção original da política, determinando seu sucesso 
ou fracasso. É interessante ressaltar que o modelo mais em voga prevê fases como: a) identificação de problemas, em que as 
demandas para o Estado são manifestas; b) a constituição de uma agenda; c) a formulação de propostas; d) a legitimação, 
que muitas vezes se relaciona com a transformação de uma proposta em lei; e) a implementação de políticas; f) a avaliação de 
políticas. (BAPTISTA, 2012)
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O ciclo de políticas públicas, adotado neste referencial, consiste basicamente 
em três estágios (formulação, implementação e avaliação) e de nove fases: diagnós-
tico do problema, formação da agenda, análise de alternativas, tomada de decisão, 
desenho e institucionalização da política, estruturação da governança e gestão, alo-
cação e gestão de recursos orçamentários e financeiros, operação e monitoramento, 
avaliação e extinção.

O estágio de formulação, momento no qual problemas e intervenções públicos 
são analisados e selecionados para compor a agenda pública e o portfólio de ações 
governamentais, engloba as fases de:

a)	 diagnóstico do problema, que diz respeito à identificação do problema, sua 
delimitação e caracterização, identificação de público alvo e de possíveis 
causas, efeitos e formas de tratamento;

b)	 formação da agenda pública, isto é, a escolha do conjunto de problemas ou 
temas considerados merecedores de intervenção pública;

c)	 desenho da política pública, que contempla a caracterização da política 
com base em modelo lógico que explicita, entre outras coisas, seus objeti-
vos, produtos, atividades, resultados e impactos;

d)	 análise de alternativas, que se desenvolve por meio de escrutínios formais 
ou informais das consequências do problema e confronta aspectos como 
custos-benefícios e custo-efetividade de cada alternativa disponível para 
apoiar o processo de tomada de decisão; e

e)	 tomada de decisão, que representa o momento em que os interesses dos 
atores são equacionados e as intenções (objetivos e métodos) de enfrenta-
mento de um problema são explicitadas.

O estágio de implementação, quando um conjunto de ações são postas em 
prática para viabilizar o alcance dos resultados almejados, engloba a:

a)	 estruturação da governança e gestão, que envolve a definição das estru-
turas de governança, de gestão de riscos e controles internos, de monitora-
mento e de avaliação da política pública, bem como do plano de implemen-
tação da política (business case), dos processos e operações necessários ao 
seu funcionamento; 

b)	 alocação e gestão de recursos orçamentários e financeiros, que envolve, 
entre outras coisas, a identificação das fontes de financiamento e a dispo-
nibilização tempestiva de créditos orçamentários e recursos financeiros ne-
cessários à implementação da política pública; e

c)	 operação e monitoramento, que é o momento em que regras, rotinas e 
processos são convertidos de intenções em ações e no qual se produzem os 
resultados concretos da política pública. 
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O estágio de avaliação, que pode anteceder, correr em paralelo ou após os de-
mais, envolve a:

a)	 avaliação20 que diz respeito ao processo de julgamento deliberado sobre 
a validade de propostas para a ação pública ou inação, bem como sobre o 
sucesso ou falha de intervenções executadas, podendo resultar em conti-
nuidade do curso de ação, em revisão da concepção, mudanças no curso de 
implementação ou, até mesmo, indicação de necessidade de extinção da 
política pública; e

b)	 extinção, que ocorre quando o problema que originou a política é percebido 
como resolvido; os programas, as leis ou as ações que ativavam a política pú-
blica são percebidos como ineficazes; ou o problema, embora não resolvido, 
perdeu progressivamente importância e saiu das agendas políticas e formais.

FIGURA 5: ESTÁGIOS DE DESENVOLVIMENTO DA POLÍTICA
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Fonte: Elaboração própria

Note que, a utilização da abordagem clássica do trato das políticas públicas, 
com base em estágios e fases, é um recurso analítico que contribui para a delimita-
ção do escopo das ações de controle. Por meio dela é possível, por exemplo, identifi-
car qual conjunto de critérios, questões e itens de verificação melhor se adequam ao 
controle de um objeto específico. Por exemplo, uma política que esteja em estágio 
inicial de desenvolvimento, pode se beneficiar de uma ação de controle focada em sua 
formulação e, com isso, evitar problemas nos estágios posteriores, onde o volume de 
recursos dispendidos costuma ser maior.   

20	  A avaliação pode ocorrer durante a fase de concepção (avaliação ex ante), durante a implementação da política 
(avaliação in itinere), ou após a sua conclusão (avaliação ex post).



28

Tribunal de Contas da União

2.2 BLOCOS DE CONTROLE

Como forma de auxiliar as equipes de auditoria na definição do escopo de ações 
de controle, o presente referencial foi estruturado em 7 blocos de controle que se vin-
culam a uma ou mais fases do ciclo de políticas públicas.

FIGURA 6: BLOCOS DE CONTROLE

 FORMULAÇÃO

I. Diagnóstico do problema
e formação da agenda

III. Desenho e institucionalização
da política pública

II. Análise de alternivas
e tomada de decisão

IV. Estruturação da
governança e gestão

VI. Operação e monitoramento

V. Alocação e gestão de
recursos orçamentários e

financeiros

VII. Avaliação
da política

pública

IMPLEMENTAÇÃO

AVALIAÇÃO

Fonte: Elaboração própria, com base no ciclo de políticas públicas

Cada bloco de controle contém um conjunto de boas práticas, questões e sub-
questões de auditoria, uma matriz de planejamento21, uma lista sugerida de itens de veri-
ficação; uma proposta de quadro-resumo; e uma lista de potenciais critérios de auditoria.

As boas práticas foram identificadas a partir de ampla revisão de literatura e 
análise de conteúdo de atos normativos, guias, manuais e documentos de referên-
cia nacionais e internacionais. Essas práticas orientaram a elaboração de questões e 
subquestões de auditoria, e os fundamentos que as embasaram foram considerados 
potenciais critérios.

Para apoiar as atividades de auditoria, para cada um dos blocos de controle foi 
elaborado um apêndice. Para cada uma das questões foi desenvolvida uma matriz de 
planejamento e para cada uma das subquestões foi apresentada uma lista de infor-
mações requeridas, possíveis fontes de informação, potenciais critérios de auditoria, 
possíveis procedimentos de coleta de dados e potenciais conclusões das análises.

21	  Matriz de planejamento é papel de trabalho que organiza e sistematiza o planejamento do trabalho de audito-
ria e documenta o programa de auditoria, discriminando o objetivo de auditoria e as questões de auditoria formuladas para 
alcançar tal objetivo; as informações requeridas, as fontes de informações e os procedimentos de auditoria para responder às 
questões (NAT, 94, 96-97).
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FIGURA 7: CONTEÚDO DOS BLOCOS DE CONTROLE

 BLOCOS DE CONTROLE

boas práticas

critérios de auditoria

questões de auditoria

itens de verificação

matrizes de planejamento

		  Fonte: Elaboração própria

A despeito do grau de detalhamento, as informações contidas na matriz não 
são exaustivas e nem capazes de contemplar todas as nuances e aspectos de políti-
cas públicas específicas. Por esse motivo, recomenda-se que as equipes de auditoria, 
durante a fase de planejamento de ações de controle, revisem e complementem este 
instrumento de modo a torná-lo o mais aderente possível ao momento e contexto do 
trabalho e do objeto de controle.

2.3 APLICAÇÃO DO REFERENCIAL

Este referencial pode ser aplicado de forma holística, contemplando todos os 
blocos de controle em uma única ação de controle; ou de forma pontuada, mediante 
a aplicação em um conjunto variável de blocos de controle ou itens de verificação, 
selecionados com base em critérios de riscos.

Aqui cabe ressaltar que a decisão acerca de qual bloco de controle, questões e 
itens de verificação utilizar deve ser precedida de identificação do estágio de desen-
volvimento da política, conforme indicado a seguir:

a)	 para políticas públicas que se encontram no estágio de formulação reco-
menda-se utilizar os blocos de controle que tratam de aspectos como diag-
nóstico do problema, formação da agenda, análise de alternativas, tomada 
de decisão, desenho e institucionalização da política pública;

b)	 para aquelas políticas que estejam começando o estágio de implementa-
ção, sugere-se utilizar o bloco de controle que trata de aspectos relaciona-
dos à estruturação da governança e gestão, alocação e gestão de recursos 
orçamentários e financeiros;

c)	 para as políticas que já se encontrem em implementação há algum tempo, 
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propõe-se a utilização dos blocos de controle relativos à operação, monito-
ramento e avaliação e/ou extinção da política pública. 

Note que, quanto mais precoce for a atuação do controle, no sentido de orien-
tar a correção de eventuais falhas ainda nos estágios iniciais do desenvolvimento 
da política (formulação e início da implementação), menor será o risco de desper-
dício de recursos públicos. Outrossim, quanto melhor for a qualidade da formula-
ção e das estruturas implantadas, maiores são as chances de a política produzir os 
resultados almejados.

Ao longo das próximas seções, cada um dos seguintes blocos22 de controle será 
apresentado e detalhado:

1.	 diagnóstico do problema e formação da agenda pública;

2.	 análise de alternativas e tomada de decisão;

3.	 desenho e institucionalização da política pública;

4.	 estruturação da governança e gestão;

5.	 alocação e gestão de recursos orçamentários e financeiros;

6.	 operação e monitoramento;

7.	 avaliação.

2.4 DIAGNÓSTICO DO PROBLEMA E FORMAÇÃO DA AGENDA

O problema público pode ser definido como a diferença entre a situação exis-
tente (realidade) e a situação desejada. Para ser considerado um problema público 
é necessário que ele esteja identificado e delimitado, que a sociedade o reconheça 
como tal e que seja possível tratá-lo.

FIGURA 8: PROBLEMA PÚBLICO

 Realidade ≠ Situação desejada

Fonte: Elaboração própria

Sob a perspectiva do formulador de políticas públicas, o diagnóstico do proble-
ma é o primeiro passo a ser dado no ciclo de políticas públicas. Tal atividade envolve, 
não apenas a identificação do problema público, mas, também, a sua caracterização a 
partir de elementos como suas causas, efeitos e evidências.

22	  Nesta versão do referencial, não constam informações sobre o bloco de controle de extinção. Tal bloco, poderá vir a 
ser incorporado em versões futuras, mediante aprofundamento dos estudos nesta área.
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FIGURA 9: DIAGNÓSTICO E CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA

causa 1

causa n

efeito 1

problema

efeito n

evidências

 

Fonte: Elaboração própria

Após avaliação preliminar (ex ante), o conjunto de problemas públicos reconhe-
cidos como prioritários e de maior relevância pela sociedade e pelo governo, e que 
deverão ser solucionados com maior urgência, são priorizados e passam a constituir a 
agenda governamental.

Conforme destaca Jannuzzi (2011), a formação da agenda corresponde aos 
“múltiplos caminhos e processos que culminam com o reconhecimento de uma ques-
tão social como problema público e da necessidade da ação governamental para sua 
solução; isto é, a legitimação desta questão na pauta pública ou na agenda das políti-
cas públicas do país, em determinado momento”. 

FIGURA 10: FORMAÇÃO DA AGENDA

problema x

problema y

problema z

...

problema
selecionado

Fonte: Elaboração própria

A agenda pode ser reconhecida nas campanhas ou nos programas eleitorais de 
um candidato nas eleições, nos planos de metas de governos, no processo de elabo-
ração e discussão da proposta orçamentária, nas decisões orçamentárias, no conjunto 
de leis que estão na pauta do congresso e nos discursos de candidatos eleitos. 
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BOAS PRÁTICAS

São boas práticas de diagnóstico do problema:
a)	 identificar o problema público;
b)	 identificar possíveis causas e efeitos do problema público;
c)	 identificar a população que possivelmente está envolvida ou é afetada pelo 

problema público; e
d)	 apresentar evidências do problema público e de suas causas e efeitos.

São boas práticas de formação da agenda:
a)	 identificar os principais agentes públicos e partes interessadas envolvidos e 

afetados pela inclusão do problema na agenda pública;
b)	 explicitar possíveis conflitos de interesse dos participantes do processo de 

inclusão do problema na agenda pública; e
c)	 assegurar a transparência do processo de inclusão de problemas públicos 

na agenda oficial do governo.

CRITÉRIOS GERAIS DE AUDITORIA

“Um passo importante para a proposição de uma nova política ou para a refor-
mulação ou o aperfeiçoamento de política já existente é o diagnóstico do problema 
que se pretende combater” (BRASIL, 2018a).

Como forma de orientar órgãos e entidades da administração pública acerca 
deste processo, o governo federal publicou entre os anos de 2017 e 2018, dois guias de 
avaliação de políticas públicas (ex ante e ex post), documentos que destacam a impor-
tância do adequado diagnóstico do problema público e ressaltam a necessidade de se 
identificar claramente o problema que enseja a proposta, associado a uma população 
ou a um grupo em particular; de se identificar potenciais causas e efeitos do problema 
público; bem como de utilizar evidências que permitam fundamentar a tomada de de-
cisão, e potencializar os resultados do processo de formulação das políticas públicas. 

Acerca deste tema, o inciso I do art. 27 do Decreto 9.191/2017, que define as nor-
mas e as diretrizes para elaboração, redação, alteração, consolidação e encaminha-
mento de propostas de atos normativos ao Presidente da República pelos Ministros 
de Estado, estabelece que “a exposição de motivos deverá justificar e fundamentar, de 
forma clara e objetiva a edição do ato normativo, com: a) a síntese do problema cuja 
proposição do ato normativo visa a solucionar; b) a justificativa para a edição do ato 
normativo na forma proposta; e c) a identificação dos atingidos pela norma”. Segundo 
o inciso I do art. 32, o parecer de mérito deve conter a análise do problema que o ato 
normativo visa solucionar. Conforme anexo do referido decreto, as seguintes questões 
devem ser analisadas quando da elaboração de atos normativos:

1.	Alguma providência deve ser tomada?
1.1. Qual é o objetivo pretendido?
1.2. Quais foram as razões que determinaram a iniciativa?
1.3. Neste momento, como se apresenta a situação no plano fático e no plano 
jurídico?
1.4. Que falhas ou distorções foram identificadas?
1.5. Que repercussões tem o problema que se apresenta no âmbito da economia, 
da ciência, da técnica e da jurisprudência?
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1.6. Qual é o conjunto de destinatários alcançados pelo problema e qual é o 
número de casos a resolver?
1.7. O que poderá acontecer se nada for feito? (Exemplo: o problema se agravará? 
Permanecerá estável? Poderá ser superado pela própria dinâmica social, sem a 
intervenção do Estado? Com que consequências?)

De modo complementar, conforme estabelecido no inciso II, do art.  6º, do De-
creto 10.411/2020, a análise de impacto regulatório será concluída por meio de relatório 
de AIR23 que contenha a identificação do problema regulatório que se pretende solu-
cionar, com a apresentação de suas causas e sua extensão. 

Como sugerido PLS 488/2017, que trata do encaminhamento de proposições 
legislativas que instituem políticas públicas, a avaliação prévia do impacto legisla-
tivo deve conter síntese qualitativa e quantitativa do problema ou da situação que 
reclama providências.

Conforme inciso VIII do art. 4º do Decreto 9.203/2017, manter processo decisório 
orientado pelas evidências é uma das diretrizes de governança que deve ser observa-
da pela administração pública federal.

Segundo Lopes (2015), “em sua típica função executiva a Administração Públi-
ca materializa sua vontade por meio dos atos administrativos. Estes atos possuem os 
mesmos elementos estruturais que o ato jurídico diferenciando-se quanto à finalida-
de pública, que deverá estar sempre presente nas ações administrativas”. Assim, “um 
problema social passa a fazer parte da agenda quando os gestores públicos decidem 
fazer algo para resolvê-lo” (MDS, 2016).

Acerca de potenciais conflitos de interesse que possam existir por parte de 
agentes públicos ou atores privados, do art. 3º da Lei 12.813/2013 assim preconiza:

considera-se: I - conflito de interesses: a situação gerada pelo confronto entre interes-
ses públicos e privados, que possa comprometer o interesse coletivo ou influenciar, de 
maneira imprópria, o desempenho da função pública; e II - informação privilegiada: a 
que diz respeito a assuntos sigilosos ou aquela relevante ao processo de decisão no 
âmbito do Poder Executivo federal que tenha repercussão econômica ou financeira e 
que não seja de amplo conhecimento público. 

Conforme art. 4º da referida lei, “ocupante de cargo ou emprego no Poder Exe-
cutivo federal deve agir de modo a prevenir ou a impedir possível conflito de interes-
ses e a resguardar informação privilegiada”.

CONTROLE APLICADO AO DIAGNÓSTICO DO PROBLEMA E À FORMAÇÃO 
DA AGENDA

A análise do diagnóstico do problema e da formação da agenda, sob a perspecti-
va do controle de política pública, consiste em verificar: se os problemas públicos tra-
tados pela política estão identificados e caracterizados de forma clara e objetiva; e se 
o processo de inclusão dos problemas na agenda oficial do governo foi transparente.

23	  Relatório de AIR - ato de encerramento da AIR, que conterá os elementos que subsidiaram a escolha da alterna-
tiva mais adequada ao enfrentamento do problema regulatório identificado e, se for o caso, a minuta do ato normativo a ser 
editado (inciso V, do Art. 2º do Decreto 10.411/2020)
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Essa análise envolve a verificação da existência de um enunciado contendo a 
definição clara do problema. 

Além disso, é necessário verificar se as possíveis causas e consequências para a 
ocorrência do problema foram levantadas, no momento de sua identificação e se exis-
te consistência lógica e coerência entre o problema, as causas e os efeitos apresenta-
dos. Pode-se, ainda, verificar se foi utilizado, pelos gestores, algum método específico 
para identificação das causas e efeitos, relacionados ao problema, como por exemplo, 
a árvore de problema (BRASIL, 2013).  

A população afetada pelo problema também deve ser identificada. Trata-se da 
população mais vulnerável ao problema público. Conforme preconizado na publica-
ção Avaliação de Políticas Públicas: Guia prático de análise ex ante:

A caracterização de um problema pressupõe que seja explicitado qual grupo ou seg-
mento da população é mais afetado, bem como sua distribuição nas áreas geográ-
ficas do país, sendo que essa maior compreensão pode ser desenvolvida a partir do 
tópico de dados quantitativos acerca do problema, de maneira a proporcionar à equi-
pe técnica e aos gestores um aprofundamento da questão, como será visto adiante 
(BRASIL, 2018). 

É importante ainda analisar as evidências para a existência do problema. Essas 
evidências podem ser verificadas por meio de indicadores, estudos e dados quan-
titativos. Deve haver uma preocupação não apenas com a existência de dados e in-
dicadores que evidenciem o problema, mas também com a qualidade da fonte dos 
dados utilizada. Outro aspecto destacado no Guia prático de análise ex ante, refere-se 
à análise crítica desses dados, para que de fato possam evidenciar o problema atacado 
pela política pública.

Cabe ressaltar que os dados em si não evidenciam automaticamente o problema em 
análise. O que o evidencia é a sua associação, por exemplo, com um desajuste, com-
parativamente à trajetória do problema, ou, o que é mais fundamental, o descumpri-
mento de um preceito constitucional ou de uma meta pactuada em normas legais 
(BRASIL, 2018).

Para verificar se o processo de inclusão de um problema na agenda foi trans-
parente, cabe averiguar se os motivos que determinaram a decisão de inclusão do 
problema na agenda formal estão objetivamente explicitados, independentemente 
do instrumento legal ou infralegal utilizado para institucionalizar a política pública. Es-
sas informações/justificativas para inclusão de um problema na agenda podem estar 
contidas na exposição de motivos do projeto de lei de criação da política, em algum 
estudo elaborado pelo executivo etc. 

Cabe ainda constatar se os agentes públicos e privados que incluíram o proble-
ma na agenda pública estão claramente identificados nesse processo e se os conflitos 
de interesse existentes entre participantes do processo de inclusão do problema na 
agenda pública foram explicitados.
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QUESTÕES DE AUDITORIA

Para avaliar a maturidade da política pública no que concerne ao diagnóstico do 
problema e à formação da agenda, o auditor deve responder às seguintes questões:

1.	Os problemas públicos tratados pela política estão adequadamente 
caracterizados?
1.1. Os problemas públicos tratados pela política estão identificados e 
evidenciados24? 
1.2. As prováveis causas e consequências dos problemas públicos estão 
identificadas e foram levantadas com base em evidências?
1.3.  A população que possivelmente está envolvida ou é afetada pelos 
problemas públicos está identificada?

2. A inclusão dos problemas na agenda pública foi conduzida de forma 
transparente?
2.1. Os agentes responsáveis pela inclusão do problema na agenda pública 
estão claramente identificados?
2.2. Possíveis conflitos de interesse dos participantes do processo de inclusão 
do problema na agenda pública são gerenciados?

24	  No contexto deste referencial diferencia-se identificação de evidenciação. Por exemplo, ao indagar acerca da iden-
tificação, o controle busca saber se está explicito em algum documento qual problema público a política visa tratar; ao ques-
tionar sobre a evidenciação, busca-se saber sob quais bases e fontes de informação teóricas, práticas, analíticas ou científicas 
chegou-se à conclusão de que aquilo era um problema público, uma causa ou um efeito do mesmo (processo decisório orienta-
do pelas evidências).



36

Tribunal de Contas da União

ITENS DE VERIFICAÇÃO

No que concerne ao diagnóstico do problema e à formação da agenda, para 
responder às questões de auditoria, deve-se verificar os seguintes itens. 

QUADRO 1: ITENS DE VERIFICAÇÃO: DIAGNÓSTICO DO 
PROBLEMA E FORMAÇÃO DA AGENDA

Questão Subquestões de auditoria e itens de verificação

1. Os problemas 
públicos 

tratados pela 
política estão 

adequadamente 
caracterizados?

1.1. Os problemas públicos tratados pela política pública estão 
identificados e evidenciados?
1.1.1. Há clareza acerca de quais problemas a política pública visa tratar?
1.1.2. A exposição de motivos justifica e fundamenta, de forma clara e 
objetiva, a edição do ato normativo com a síntese do problema cuja 
proposição do ato normativo visa a solucionar?
1.1.3. O parecer de mérito contém a análise do problema que o ato 
normativo visa a solucionar?
1.1.4. O relatório de AIR contém a identificação do problema regulatório 
que se pretende solucionar?
1.1.5. Há evidências (ex. dados ou estudos quantitativos/ qualitativos) 
dos problemas públicos tratados pela política pública?
1.1.6. Foram observadas as variações regionais quanto à ocorrência 
do problema, de modo a subsidiar o estabelecimento de objetivos, 
indicadores e metas regionalizados?

1.2. As prováveis causas e consequências dos problemas públicos 
estão identificadas e foram levantadas com base em evidências?
1.2.1. As possíveis causas dos problemas públicos estão identificadas?
1.2.2. As possíveis consequências dos problemas públicos estão 
identificadas?
1.2.3. O relatório de AIR que contém a identificação do problema 
regulatório que se pretende solucionar, com a apresentação de suas 
causas e sua extensão?
1.2.4. Há evidências (ex. dados e estudos quantitativos/ qualitativos) das 
prováveis causas do problema público?
1.2.5. Há evidências (ex. dados e estudos quantitativos/ qualitativos) de 
potenciais consequências do problema público?
1.2.6. Há coerência e consistência lógica entre o problema público, as 
causas e as consequências identificadas?

1.3. A população que possivelmente está envolvida ou é afetada 
pelos problemas públicos está identificada?
1.3.1 A população que possivelmente está envolvida ou é afetada pelos 
problemas públicos está claramente identificada?
1.3.2. A exposição de motivos justifica e fundamenta, de forma clara e 
objetiva, a edição do ato normativo, com a identificação dos atingidos 
pela norma?
1.3.3. O parecer de mérito contém a identificação dos atingidos pelo 
ato normativo?
1.3.4. O relatório de AIR contém a identificação dos agentes econômicos, 
dos usuários dos serviços prestados e dos demais afetados pelo 
problema regulatório identificado?
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Questão Subquestões de auditoria e itens de verificação

2. A inclusão dos 
problemas na 

agenda pública 
foi conduzida 

de forma 
transparente?

2.1. Os agentes responsáveis pela inclusão do problema na agenda 
pública estão claramente identificados?
2.1.1. Há clareza e transparência quanto a quem são os agentes que 
tomaram a decisão de incluir o problema na agenda formal de 
governo?
2.1.2. Há clareza acerca dos papéis e responsabilidades dos envolvidos 
na decisão de inclusão do problema na agenda formal de governo?
2.1.3. Foi adotado, pelas organizações públicas e pelos indivíduos que 
as integram, um conjunto de procedimentos capaz de evidenciar a 
responsabilidade por decisões tomadas e ações implementadas?

2.2. Possíveis conflitos de interesse dos participantes do processo 
de inclusão do problema na agenda pública são gerenciados?
2.2.1. Os possíveis conflitos de interesse dos participantes do processo 
de inclusão do problema na agenda pública foram explicitados?
2.2.2. Há mecanismos de controle estabelecidos com o objetivo de 
evitar que pessoas envolvidas em possíveis conflitos de interesse 
participassem do processo de inclusão do problema na agenda?

PAPÉIS DE TRABALHO

Para auxiliar os auditores na tarefa de verificar a maturidade da política pública, 
no que tange ao diagnóstico do problema e à formação da agenda, e viabilizar a rea-
lização de estudos coordenados, recomenda-se:

•	 a adoção da matriz de planejamento, constante do Apêndice I.1; 

•	 a consulta à proposta de quadro-resumo, constante do Apêndice I.2; e

•	 a consulta à lista de potenciais critérios de auditoria, constantes da seção 
critérios gerais e do Apêndice I.3.

2.5 ANÁLISE DE ALTERNATIVAS E TOMADA DE DECISÃO

Uma vez que o problema tenha entrado na agenda governamental, o próximo 
passo consiste na formulação, ou identificação, de possíveis alternativas de tratamen-
to25. O principal objetivo desta fase é o de avaliar custos, benefícios e riscos de formas 

25	  As alternativas para enfrentar o problema devem ser avaliadas a partir de diversos aspectos como custo, benefício, 
riscos e resultados e devem ser comparadas entre si. É importante que haja estudos, assim como evidências e análises estrutu-
radas para que as alternativas possam ser julgadas de maneira objetiva.



38

Tribunal de Contas da União

alternativas de tratamento do problema público, de modo a explicitar potenciais efei-
tos, compensações e impacto da escolha, fornecendo uma base objetiva de evidên-
cias para os tomadores de decisão (UK, 2018).

FIGURA 11: ANÁLISE DE ALTERNATIVAS

problema
selecionado

 

Fonte: Elaboração própria

De acordo com o modelo britânico (UK, 2018), esta fase do ciclo de políticas pú-
blicas engloba: (a) o desenho da lógica de intervenção; (b) a identificação de possíveis 
alternativas26 de tratamento do problema público (lista longa); (c) a seleção e análise 
de um subconjunto de alternativas consideradas viáveis (lista curta); e (d) a seleção de 
alternativa de tratamento do problema público, com base em critérios ponderados 
como, por exemplo, custo-benefício e custo-efetividade. 

A lógica por trás deste processo é a de que, antes de envidar esforços na imple-
mentação de uma nova política pública, é importante identificar, analisar e comparar 
alternativas (existentes ou potenciais) de tratamento do problema, incluindo a opção 
de não intervenção (contrafactual).

Trata-se, portanto, de um conjunto de práticas que contribuem não apenas para 
a racionalização do processo decisório, mas, também, para a otimização do uso dos re-
cursos públicos, evitando gastos desnecessários e prevenindo risco de fragmentação, 
duplicidade e sobreposição de iniciativas. 

O processo de tomada de decisão ocorre, portanto, quando, após a avaliação 
das alternativas, há a escolha pela adoção de uma política pública. Esse processo é ca-
racterizado pela presença de grupos de pressão em uma espécie de arena decisória. 

Aqui cabe ressaltar que, no âmbito das políticas públicas, a racionalidade do 
processo decisório, por vezes, é limitada. E que, não raramente, na prática, se observa 
a ocorrência de processos difusos de ajustes sucessivos em políticas existentes (incre-
mentais) e de restrições impostas pelo contexto político, social, econômico e ambien-
tal (fluxos múltiplos). 

26	  Concomitantemente à análise do problema, as partes interessadas podem realizar um processo de formulação de 
soluções com o intuito de visualizar alternativas que mitiguem o problema em foco. Isso pode contribuir para que essa análise 
não seja fechada em soluções preconcebidas. Além disso, esse exercício auxilia na identificação de políticas alternativas que 
não teriam surgido se o processo estivesse limitado a analisar a política em avaliação como a única solução para o problema 
que se quer atacar (BRASIL, 2018b).
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QUADRO 2: MODELO DE TOMADA DE DECISÃO

Modelos
Condições 
Cognitivas

Análise das 
Alternativas

Modalidade de 
Escolha

Critério de 
Decisão

Racionalidade 
Absoluta Certeza

Análise completa 
e cálculo de 

consequências
Cálculo Otimização

Racionalidade 
Limitada Incerteza Pesquisa sequencial

Comparação das 
alternativas com as 

expectativas
Satisfação

Modelo 
Incremental

Parcialidade 
(interesses)

Comparações 
sucessivas limitadas

Ajuste mútuo de 
interesses Acordo

Modelo dos 
Fluxos Múltiplos Ambiguidade Nenhuma

Encontro de 
soluções com 

problemas
Casual

Fonte: (BOBBIO, 2005 apud SECCHI, 2010)

A tomada de decisão resulta, portanto, da negociação entre diversos atores 
dentro de um subsistema de políticas, em que o resultado é determinado pela conste-
lação de poder, pelos recursos de grupos de interesse (substancial e institucional) dos 
atores envolvidos e pelos processos de ajuste mútuo entre os partidos políticos. O in-
crementalismo, portanto, forma o estilo típico (LINDBLOM, 1959; 1979) de formação de 
política, especialmente na alocação de orçamentos (WILDAVSKY, 1964; 1988) (JANN; 
WEGRICH, 2017, tradução nossa).

Tendo em vista que a decisão final é crucial para que uma política pública seja 
adotada, mas é tomada por meio de um processo que segue, muitas vezes, o modelo 
incremental, é preciso que esse processo seja, ao menos, aberto27, isto é, motivado, 
transparente, participativo e accountable.  

BOAS PRÁTICAS

São boas práticas de análise de alternativas:

a)	 desenhar a lógica de intervenção da política pública com base em evidên-
cias, o que inclui, entre outras coisas:

•	 identificar porque a intervenção pública é necessária, quais os resulta-
dos pretendidos, qual a situação atual (status quo) e o contrafactual (bu-
siness as usual); e

•	 levantar dados, estudos (quantitativos e/ou qualitativos) e experiências 
(nacionais ou internacionais) envolvendo contextos e problemas públi-
cos semelhantes.

b)	 identificar qual política pública é a alternativa mais vantajosa para tratar o 
problema, frente a opções viáveis de intervenção, o que inclui:

27	  Segundo Bellix, Guimarães e Machado (2017), a ideia de governo aberto “está associado a temas como acesso à 
informação, participação cidadã, transparência, prestação de contas (accountability), abertura de dados, colaboração e cocria-
ção entre governo e sociedade civil, abarcando ainda inovações na gestão de políticas públicas”.
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•	 identificar possíveis alternativas de tratamento do problema público (lis-
ta longa);

•	 selecionar um subconjunto de alternativas consideradas viáveis (lista 
curta), considerando aspectos estratégicos, econômicos, comerciais, fi-
nanceiros e de gerenciamento;

•	 confrontar as alternativas selecionadas com a alternativa de não intervir 
no problema (contrafactual); 

•	 selecionar a alternativa mais vantajosa de tratamento do problema pú-
blico, com base em critérios ponderados como, por exemplo, resultados 
e riscos potenciais, custo-benefício e custo-efetividade;

c)	 avaliar se a política pública selecionada contribui, de fato, para tratar o pro-
blema, o que pode ser feito por meio de simulações, testes e estudos quali-
tativos e quantitativos;

d)	 identificar e evitar fragmentações, duplicidades, sobreposições e lacunas 
em e entre políticas públicas, o que envolve, entre outras coisas, verificar 
se, no contexto corrente, a política é necessária e adequada, frente a outras 
intervenções públicas existentes.

São boas práticas de tomada de decisão:

a)	 explicitar objetivamente os motivos que determinaram a decisão quanto à 
escolha da política pública;

b)	 realizar e manter registro de análises, pareceres e deliberações de instân-
cias e autoridades competentes no processo decisório para escolha da po-
lítica pública;

c)	 identificar claramente os agentes responsáveis pela escolha da política pública;

d)	 garantir a participação de representantes de todos os poderes, as esferas 
de governo e os setores afetados pela política no processo decisório para 
escolha da política pública;

e)	 estimular a participação social no processo decisório para escolha da políti-
ca (ex. consulta pública);

f)	 explicitar possíveis conflitos de interesse dos participantes do processo de-
cisório para escolha da política pública; enfim,

g)	 garantir que o processo de tomada de decisão quanto à escolha da política 
seja aberto (motivado, transparente, participativo e accountable).
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CRITÉRIOS GERAIS DE AUDITORIA

 	 “A avaliação está se tornando cada vez mais importante para o debate público 
na medida em que os líderes políticos precisam tomar decisões com base em evidên-
cias.” (INTOSAI, 2019).

De acordo com o inciso VII e VIII do art. 4º, do Decreto 9.203/2017, são diretrizes 
da governança pública: “avaliar as propostas de criação, expansão ou aperfeiçoamento 
de políticas públicas e de concessão de incentivos fiscais e aferir, sempre que possível, 
seus custos e benefícios”; e “manter processo decisório orientado pelas evidências, 
pela conformidade legal, pela qualidade regulatória, pela desburocratização e pelo 
apoio à participação da sociedade”.

A busca por maior racionalidade no subsídio à tomada de decisão, com base 
em evidências, em políticas públicas é extremamente necessária ao avanço de 
uma agenda coordenada e padronizada da avaliação da qualidade do gasto públi-
co (BRASIL, 2018b).

Segundo o acórdão 2.359/2018-TCU-Plenário:

Não tendo sido realizado um diagnóstico apropriado, é necessário fazê-lo e, se for o 
caso, revisar a política. Nesse sentido, o TCU (2016: 50) entende como boa prática a 
“avaliação da própria ação política do Estado, com a revisão das evidências que fun-
damentaram a tomada de determinado rumo estatal, se a política pública eleita para 
combater determinado problema social é, de fato, a mais adequada, e que alternati-
vas podem ser consideradas”.

Não por acaso, em muitos países têm sido estimulado o uso de evidências, a 
realização de testes e a constituição de grupo contrafactual28 para estimar e avaliar a 
efetividade e a eficiência das alternativas de tratamento de problemas públicos (BRA-
SIL, 2018a; BRASIL, 2018b; UK, 2015; NAO, 2019; BANCO MUNDIAL, 2015).

Conforme estabelecido nos incisos VI e VII, do art.  6º, do Decreto 10.411/2020, a 
análise de impacto regulatório (AIR) será concluída por meio de relatório que conte-
nha a descrição das alternativas possíveis ao enfrentamento do problema identifica-
do, consideradas as opções de não ação (contrafactual) e a exposição dos possíveis 
impactos das alternativas identificadas, inclusive quanto aos seus custos regulatórios. 

O Decreto 10.411/2020 estabelece ainda, no inciso IX, do art.  6º, que deve haver 
também o mapeamento da experiência internacional quanto às medidas adotadas 
para a resolução do problema regulatório identificado. Acerca deste ponto o GUID 
9020 ressalta que as entidades responsáveis por avaliar políticas públicas devem for-
necer estudo independente, neutro e baseado em evidências, sobre os objetivos e os 
impactos das políticas, de modo a subsidiar os formuladores de políticas públicas com 
informações confiáveis (com base em evidências), acerca de possíveis alternativas de 
tratamento do problema público (INTOSAI, 2019).

28	  “É preciso realizar procedimentos para construir um grupo contrafactual que permita a inferência causal do efeito 
de determinada política. [...] estabelecer causalidade entre a política e os indicadores associados é um trabalho complexo, que 
demanda a comparação do grupo afetado pela política com um grupo contrafactual, que não acessou a política. [...] A noção 
de contrafactual é fundamental para se compreender a avaliação de impacto. Para se calcular o impacto de uma política so-
bre um beneficiário, é preciso observar, ao mesmo tempo, o que aconteceu com ele ao ser atendido pela política e o que teria 
acontecido se não tivesse participado. A diferença entre o que ocorreu nessas duas situações é o que pode ser considerado como 
o efeito causado pela política, isto é, o seu impacto.” (BRASIL, 2018b)



42

Tribunal de Contas da União

Outro aspecto importante é a realização de comparações entre as alternativas 
de política pública e outras intervenções públicas semelhantes para reduzir ou evitar a 
ocorrência de sobreposições, duplicidades, fragmentações ou lacunas entre a política 
pública a ser adotada e outras intervenções semelhantes. O GAO (2015) recomenda a 
análise prévia do portfólio de políticas públicas existentes de modo a identificar possí-
veis fragmentações, duplicidades, sobreposições ou lacunas que possam comprome-
ter o alcance dos resultados pretendidos das intervenções.

No que concerne à abertura e transparência do processo de tomada de deci-
são, o inciso XXXIII do art. 5º da Constituição Federal de 1988 preconiza que “todos 
têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, 
ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de 
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado”.

De acordo com o art. 2º da Lei 9.784/1999, que regula o processo administrati-
vo no âmbito da Administração Pública Federal, “a Administração Pública obedecerá, 
dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, pro-
porcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse 
público e eficiência”. Tal artigo destaca ainda, em seu parágrafo único, que nos proces-
sos administrativos serão observados, entre outros, os critérios de divulgação oficial 
dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas na Constituição; 
e indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisão.

No que concerne à motivação dos atos, o PLS 488/2017 sugere que, na con-
cepção das políticas públicas, de forma a incrementar a capacidade de governança e 
gestão da Administração Pública, devem ser definidos a formalização dos processos 
decisórios correlatos, incluindo o registro da motivação e do conjunto de evidências 
que embasam a escolha política.

Conforme consta do parágrafo único do art. 20 do Decreto-lei 4.657/1942 (LIN-
DB): “a motivação demonstrará a necessidade e a adequação da medida imposta ou 
da invalidação de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, inclusive em 
face das possíveis alternativas”. 

Acerca deste tema, o Decreto 9.191/2017, que estabelece as normas e as diretrizes 
para elaboração, redação, alteração, consolidação e encaminhamento de propostas de 
atos normativos ao Presidente da República pelos Ministros de Estado, assim orienta:

Art. 27 A exposição de motivos deverá: 
I - justificar e fundamentar, de forma clara e objetiva a edição do ato normativo, com: 
a) a síntese do problema cuja proposição do ato normativo visa a solucionar; b) a jus-
tificativa para a edição do ato normativo na forma proposta; e c) a identificação dos 
atingidos pela norma; 
II - na hipótese de a proposta de ato normativo gerar despesas, diretas ou indiretas, 
ou gerar diminuição de receita para o ente público, demonstrar o atendimento ao 
disposto nos art. 14, art. 16 e art. 17 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
e no art. 107 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 
III - no caso de proposta de medida provisória, demonstrar, objetivamente, a relevân-
cia e a urgência; e IV - ser assinada pelo Ministro de Estado proponente.
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Segundo o art. 30 do Decreto 9.191/2017, juntamente com a exposição de motivos 
deve-se enviar: a proposta do ato normativo; o parecer jurídico; o parecer de mérito; e 
os pareceres e as manifestações para os quais os documentos dos incisos II e III façam 
remissão. Em complemento, o art. 32 orienta que o parecer de mérito deve conter:

I - a análise do problema que o ato normativo visa a solucionar; 
II - os objetivos que se pretende alcançar; 
III - a identificação dos atingidos pelo ato normativo; 
IV - quando couber, a estratégia e o prazo para implementação; 
V - na hipótese de a proposta implicar renúncia de receita, criação, aperfeiçoamento 
ou expansão da ação governamental, ou aumento de despesas: a) a estimativa do 
impacto orçamentário-financeiro no exercício em que entrar em vigor e nos dois sub-
sequentes, da qual deverá constar, de forma clara e detalhada, as premissas e as me-
todologias de cálculo utilizadas, e indicará: 1. se a medida proposta foi considerada nas 
metas de resultados fiscais previstas na Lei de diretrizes orçamentárias; e 2. a simu-
lação que demonstre o impacto da despesa com a medida proposta; e a declaração 
de que a medida apresenta: b) 1. adequação orçamentária e financeira com a Lei or-
çamentária anual; e 2. compatibilidade com o plano plurianual, com a Lei de diretrizes 
orçamentárias e com o art. 107 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 
VI - quando couber, a análise do impacto da medida: a) sobre o meio ambiente; e b) 
sobre outras políticas públicas, inclusive quanto à interação ou à sobreposição; e VII 
- no caso de medida provisória ou de projeto de Lei em regime de urgência, a análise 
das consequências do uso do processo legislativo regular. 

Segundo art. 6º da Lei 12.527/2011, cabe aos órgãos e entidades do poder públi-
co, observadas as normas e procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a gestão 
transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação.

Conforme inciso V do art. 7º da Lei 12.527/2011, o acesso à informação de que 
trata a Lei de Acesso à Informação (LAI) compreende, entre outros, os direitos de obter 
informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relativas 
à sua política, organização e serviços.

No que se refere à participação de atores interessados no tema tratado pela po-
lítica pública, o Decreto 10.411/2020, que regulamenta a análise de impacto regulatório, 
estabelece no inciso VIII, do art.  6º, que a análise de impacto regulatório será concluída 
por meio de relatório que contenha considerações referentes às informações e às ma-
nifestações recebidas para a AIR em eventuais processos de participação social ou de 
outros processos de recebimento de subsídios de interessados na matéria em análise.

No que tange a participação de atores governamentais no processo de concep-
ção de políticas públicas, o art. 29 do Decreto 9.191/2017 orienta que propostas de ato 
normativo que tratar de matéria relacionada a dois ou mais órgãos deverão ser ela-
boradas conjuntamente e que, os ministros de Estado titulares dos órgãos envolvidos 
assinarão conjuntamente a exposição de motivos, à qual serão anexados os pareceres 
de mérito e jurídicos do ministério autor e dos ministérios coautores.

Acerca de potenciais conflitos que possam existir por parte de agentes envolvi-
dos na formulação ou implementação de políticas públicas, o art. 3º da Lei 12.813/2013 
esclarece que, se considera conflito de interesse: “a situação gerada pelo confronto 
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entre interesses públicos e privados, que possa comprometer o interesse coletivo ou 
influenciar, de maneira imprópria, o desempenho da função pública”.

CONTROLE APLICADO À ANÁLISE DE ALTERNATIVAS E À TOMADA DE DECISÃO

A verificação da análise de alternativas, sob a perspectiva do controle de política 
pública, consiste em checar se houve um processo consistente em que foi avaliado se 
a alternativa escolhida é capaz de solucionar o problema ao menor custo possível, ou 
seja, se há evidências de que a ação planejada tem a capacidade de gerar os impactos 
necessários e se é a que possui a melhor relação custo-benefício e custo-efetividade. 

As alternativas para enfrentar o problema devem ser avaliadas a partir de diver-
sos aspectos como custo, benefício, riscos e resultados e devem ser comparadas entre 
si. É importante que haja estudos, assim como evidências e análises estruturadas para 
que as alternativas possam ser julgadas de maneira objetiva. Assim é possível verificar 
se a política adotada representou a alternativa mais vantajosa para tratar o problema, 
frente a outras alternativas.

Vale ainda verificar se a política foi confrontada com a alternativa de não intervir 
no problema (contrafactual). Ou seja, se ficou evidenciado que a política adotada foi 
solução mais eficiente para resolver o problema do que a alternativa de simplesmente 
não fazer nada. Assim como verificar se houve um processo consistente em que foi 
avaliado se a alternativa escolhida é capaz de solucionar o problema com a melhor 
relação custo-efetividade.

Importante averiguar, também, se houve uma revisão crítica de experiências 
anteriores e a identificação de boas práticas. Ou seja, ao se elaborar as alternativas foi 
verificada a existência de outras políticas públicas passadas ou presentes, executadas 
em qualquer nível governamental, para enfrentar o mesmo problema que a proposta 
de política se propõe a mitigar. Para tanto, deve-se verificar se há “estudos e avaliações 
sobre as experiências de políticas públicas em execução e aquelas descontinuadas 
destinadas a combater o mesmo problema da política em proposição” (BRASIL, 2018). 

Outrossim, deve-se verificar se há fragmentação, duplicidade, sobreposição ou 
lacunas na política ou frente a outras intervenções públicas existentes, bem como se 
a política foi devidamente testada antes de entrar em operação e se, de fato, contribui 
para a resolução do problema público. 

Por fim, deve-se verificar se houve alguma avaliação quanto à necessidade da 
política, frente ao cenário atual e frente a outras intervenções públicas sobre o proble-
ma. Por exemplo, vale averiguar se o problema já foi solucionado, ou mesmo, se foram 
implementadas outras políticas mais eficientes, em qualquer nível governamental.

Já a análise do processo de tomada de decisão, sob a perspectiva do controle de 
política públicas, consiste em verificar se o processo de tomada de decisão quanto 
a adoção da política no portfólio foi aberto, isto é, se foi motivado, transparente, par-
ticipativo e accountable.

Para isso, é necessário verificar se os motivos que sustentaram a decisão de 
adotar determinada política pública estão objetivamente explicitados, bem como afe-
rir se os atores responsáveis pela inclusão da política na pauta de discussões estão 
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claramente identificados e se houve a explicitação de possíveis conflitos de interesse 
dos participantes do processo de tomada de decisão.

Por fim, vale verificar se há registro de análises, pareceres e deliberações de 
instâncias e autoridades competentes acerca da política pública, bem como averiguar 
se houve a participação social e de representantes de todos os poderes, esferas de 
governo e setores afetados pela política no processo de tomada de decisão. 

QUESTÕES DE AUDITORIA

Para avaliar a maturidade da política pública no que concerne à análise de alter-
nativas e à tomada de decisão, o auditor deve responder às seguintes questões:

3. A política pública foi formulada com base em evidências que demonstram 
sua capacidade de solucionar os problemas públicos e gerar valor ao menor 
custo possível? 
3.1. A lógica de intervenção da política pública foi desenhada com base em evi-
dências29?
3.2. A política pública selecionada era a alternativa mais vantajosa para tratar o 
problema, frente a opções viáveis de intervenção?
3.3. A política contribui para a resolução do problema público?
3.4. A política foi confrontada com outras intervenções planejadas ou em execu-
ção para evitar fragmentações, duplicidades, sobreposições e lacunas?

4. O processo de tomada de decisão quanto à escolha da política foi aberto 
(motivado, transparente e participativo)?
4.1. Os motivos que determinaram a decisão quanto à escolha da política estão 
objetivamente explicitados?
4.2. O processo de formulação e escolha da política foi participativo?
4.3. Os agentes responsáveis pela formulação e tomada de decisão quanto à 
escolha da política estão claramente identificados?
4.4. Possíveis conflitos de interesse dos participantes da formulação e do pro-
cesso decisório para escolha da política pública foram gerenciados?

29	  Importante ressaltar que, antes de avaliar se a política foi formulada com base em evidências e confrontada com 
outras alternativas, o auditor deve observar se os policymakers justificaram essa política em função do contexto político, so-
cial e econômico em que a mesma foi concebida incluindo: se a mesma foi, ou poderia ser, formulada dentro de uma lógica 
problema-solução; bem como se as informações necessárias para a tomada de decisão estavam disponíveis, ou poderiam ser 
geradas.
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ITENS DE VERIFICAÇÃO

No que concerne à análise de alternativas e à tomada de decisão, para respon-
der às questões de auditoria, deve-se verificar os seguintes itens. 

QUADRO 3: ITENS DE VERIFICAÇÃO: ANÁLISE DE 
ALTERNATIVAS E TOMADA DE DECISÃO

Questão Subquestões de auditoria e itens de verificação

3. A política 
pública foi 
formulada 

com base em 
evidências que 

demonstram 
sua capacidade 

de solucionar 
os problemas 

públicos e gerar 
valor ao menor 
custo possível?

3.1. A lógica de intervenção da política pública foi desenhada e 
explicitada com base em evidências?
3.1.1. A lógica de intervenção da política pública foi desenhada e 
explicitada?
3.1.2. A lógica de intervenção foi desenhada com base em evidências?

3.2. A política pública selecionada era a alternativa mais vantajosa 
para tratar o problema, frente a opções viáveis de intervenção?
3.2.1. As possíveis alternativas de tratamento do problema público (lista 
longa) foram identificadas?
3.2.2. Um subconjunto de alternativas consideradas viáveis (lista 
curta) foi selecionado, a partir da análise de aspectos estratégicos, 
econômicos, comerciais, financeiros e de gerenciamento?
3.2.3. As alternativas selecionadas foram confrontadas com a alternativa 
de não intervir no problema (contrafactual) ?
3.2.4. A alternativa selecionada era a mais vantajosa para o tratamento 
do problema público?
3.2.5. A seleção da alternativa mais vantajosa foi feita com base em 
critérios ponderados como, por exemplo, resultados e riscos potenciais, 
custo-benefício e custo-efetividade?

3.3. A política contribui para a resolução do problema público?
3.3.1. Há evidências de que a política contribui para a resolução do 
problema público?
3.3.2. Foram realizados simulações, testes e/ou estudos qualitativos 
e quantitativos para aferir a potencial contribuição da política para 
resolução do problema público?

3.4. A política foi confrontada com outras intervenções planejadas 
ou em execução para evitar fragmentações, duplicidades, 
sobreposições e lacunas?
3.4.1. Foram identificadas e analisadas potenciais fragmentações, 
duplicidades, sobreposições e lacunas em e entre políticas públicas?
3.4.2. Foram tomadas medidas para evitar a ocorrência ou mitigar o 
impacto de fragmentações, duplicidades, sobreposições e lacunas em 
e entre políticas públicas?
3.4.3. Foi verificado se, no contexto corrente, a política ainda é necessária 
e adequada, frente a outras intervenções públicas existentes?
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Questão Subquestões de auditoria e itens de verificação

4. O processo 
de tomada de 

decisão quanto 
à escolha 

da política 
foi aberto 

(motivado, 
transparente e 
participativo)?

4.1. Os motivos que determinaram a decisão quanto à escolha da 
política estão objetivamente explicitados?
4.1.1. Os motivos que determinaram a decisão quanto à escolha da 
política estão explícitos?
4.1.2. Os motivos que determinaram a decisão quanto à escolha da 
política são claros e congruentes?
4.1.3. Há registro dos pressupostos de fato e de direito que 
determinarem a decisão quanto à escolha da política?
4.1.4. A motivação das decisões de órgãos colegiados e comissões ou 
de decisões orais consta da respectiva ata ou de termo escrito?
4.1.5. A exposição de motivos contém a justificativa para a edição do 
ato normativo na forma proposta?
4.1.6. Os princípios da motivação, finalidade e interesse público foram 
observados quando da decisão quanto à escolha da política?
4.1.7. A motivação demonstra a necessidade da intervenção 
governamental no problema público?

4.2. O processo de formulação e escolha da política foi participativo?
4.2.1. Houve participação e engajamento de representantes de outros 
setores afetados pela política em seu processo de formulação e 
escolha?
4.2.2. Houve participação de representantes de outros poderes no 
processo de formulação e escolha da política?
4.2.3. Houve participação e engajamento de representantes de 
outras esferas de governo afetados pela política em seu processo de 
formulação e escolha?
4.2.4. Houve participação social dos afetados pela política em seu 
processo de formulação e escolha?

4.3. Os agentes responsáveis pela formulação e tomada de decisão 
quanto à escolha da política estão claramente identificados?
4.3.1.  Há clareza e transparência quanto a quem são os agentes que 
formularam e tomaram decisão quanto à escolha da política?
4.3.2. Há clareza acerca dos papéis e responsabilidades dos envolvidos 
na formulação e tomada de decisão quanto à escolha da política?
4.3.3. Foi adotado, pelas organizações públicas e pelos indivíduos que 
as integram, um conjunto de procedimentos capaz de evidenciar a 
responsabilidade por decisões tomadas e ações implementadas?

4.4. Possíveis conflitos de interesse dos participantes da formulação 
e do processo decisório para escolha da política pública foram 
gerenciados?
4.4.1. Os possíveis conflitos de interesse dos participantes na 
formulação e no processo decisório para escolha da política foram 
explicitados?
4.4.2. Há mecanismos de controle estabelecidos com o objetivo de 
evitar que pessoas envolvidas em possíveis conflitos de interesse 
participem do processo de tomada de decisão para escolha da política?
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PAPÉIS DE TRABALHO

Para auxiliar os auditores na tarefa de verificar a maturidade da política pública, 
no que tange à análise de alternativas e à tomada de decisão, e viabilizar a realização 
de estudos coordenados, recomenda-se:

•	 a adoção da matriz de planejamento, constante do Apêndice II.1; 

•	 a consulta à proposta de quadro-resumo, constante do Apêndice II.2; e

•	 a consulta à lista de potenciais critérios de auditoria, constantes da seção 
critérios gerais e do Apêndice II.3.

 

2.6 DESENHO E INSTITUCIONALIZAÇÃO DA POLÍTICA PÚBLICA

Essa fase refere-se ao desenho e formalização da política e dos elementos que a 
caracterizam. Corresponde ao planejamento da política antes de ser colocada em prática. 

O Guia de Avaliação de Políticas Públicas do Poder Executivo sugere que para 
formular políticas os agentes devem utilizar o modelo lógico30, o qual nada mais é do 
que uma estrutura racional que demonstra como recursos e ações mudam comporta-
mentos, geram produtos e produzem resultados e impactos. Trata-se, portanto, de um 
fluxo que estabelece conexão entre os resultados pretendidos e os recursos e ações 
necessários ao alcance daqueles.

O modelo lógico é um instrumento de planejamento que deve estar contem-
plado em várias fases do ciclo da política pública, especialmente nas fases iniciais. É 
através dele que se faz a modelagem das intervenções públicas por meio das quais 
se dará a implementação da política; que se definem as relações de causa e efeito 
esperadas destas; e que se estabelecem os fundamentos para o monitoramento e 
avaliação da política pública.

FIGURA 12: ELEMENTOS DO MODELO LÓGICO

Recursos Ações Produtos Resultados
intermediários

Resultado
Final Impactos

Fonte: adaptado de Cassiolato e Gueresi (2010).

Importante ressaltar que a elaboração do modelo lógico dá-se, normalmente,  
em paralelo com as quatro fases iniciais do ciclo de políticas públicas (diagnóstico do 
problema, formação da agenda, análise de alternativas e tomada de decisão), e que 
culmina em um desenho detalhado da política pública, o qual, conforme boas práti-

30	  “Há, comumente, muita confusão entre modelo lógico e marco lógico. A matriz lógica do marco lógico é comum 
ao planejamento de projetos, sendo orientada por objetivos e suas metas, enquanto o modelo lógico dá grande ênfase à expli-
citação da chamada teoria do programa, sendo orientada a estruturar a visão dos insumos e respectivos processos necessários 
à efetivação de produtos e resultados e ao alcance de resultados finais” (Cassiolato e Gueresi, 2015). “Os pressupostos sobre 
recursos e ações e como esses levam aos resultados esperados são frequentemente referidos como a teoria do programa. As 
hipóteses são de que os recursos adequados serão transformados em ações necessárias para os beneficiários selecionados, e 
isso, em um determinado contexto, irá levar aos resultados que o programa pretende alcançar. Tornar explícitas as hipóteses 
sobre como o programa supostamente deve funcionar, em variados contextos, cria a referência principal em que se baseia a 
gestão e o seu instrumento imprescindível, a avaliação (CASSIOLATO; GUERESI, 2010)
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cas, deve ser institucionalizado em instrumento público oficial (plano, programa, pro-
jeto, ato normativo, etc), de sorte a garantir sua transparência e viabilizar seu acompa-
nhamento e avaliação pela sociedade que o financia ou é por ele afetada.   

BOAS PRÁTICAS

São boas práticas de desenho e institucionalização de políticas públicas:

a) 	 oficializar e regulamentar a política pública por meio de ato normativo apro-
priado e com a devida observância do princípio da administração pública;

b) 	 apresentar de forma clara e objetiva a teoria que sustenta a política, explicitan-
do a forma como a política incide sobre as causas e os efeitos do problema;

c) 	 explicitar de forma clara os objetivos da política pública;

d) 	 elaborar modelo lógico que detalha entradas, atividades, produtos, impac-
tos e resultados;

e)	 definir indicadores de efetividade, de eficácia e de eficiência da política pública;

f)	 explicitar a linha de base dos indicadores;

g) 	 projetar os resultados e os impactos de curto, médio e longo prazo da polí-
tica pública;

h)	 definir metas objetivas de entrega de produtos, de desempenho e de alcan-
ce de resultado;

i)	 estabelecer frequência de verificação do desempenho da política;

j)	 delimitar e caracterizar o público-alvo da política;

k) 	 definir critérios para priorização de beneficiários;

l)	 incluir a política em portfólio oficial de políticas governamentais ativas.

CRITÉRIOS GERAIS DE AUDITORIA

Brasil (2014a), Calmon (2013) e Freitas (2005) concordam que a institucionaliza-
ção formal da política pública, por meio de norma legal (lei, decreto, resolução etc) 
apropriada, emitida por órgão dotado de legitimidade e competência para fazê-lo, é 
uma boa prática de governança de políticas públicas. Os dois primeiros ressaltam, po-
rém, que tal ato não deve prejudicar o desempenho da política pública pelo excesso 
de formalismo e de detalhamento.

Conforme § 1º do inciso XI do art. 167 da Constituição Federal: “nenhum investi-
mento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado sem pré-
via inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime 
de responsabilidade”.
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De acordo com o inciso V, do art. 6º do Decreto 10.411/2020, no Relatório de Análi-
se de Impacto Regulatório, deverá haver a definição dos objetivos a serem alcançados 
por meio da norma que institucionaliza a política pública a ser implementada. 

Segundo do Manual Técnico de Planejamento Plurianual do Governo Federal 
(2020-2023), a literatura sobre planejamento no setor público costuma realçar a impor-
tância de esclarecer os objetivos e apontar os resultados a serem alcançados; estabele-
cer indicadores de desempenho que viabilizem as tarefas de monitoramento e avalia-
ção; e quantificar os custos requeridos para o financiamento dos programas de governo.

Ainda segundo aquele manual, o exercício de planejamento pode ser facilitado 
mediante a adoção de modelo lógico que revele as relações causais entre vários ele-
mentos, de sorte a construir e organizar a ação governamental de forma que os recur-
sos a serem alocados (e os esforços institucionais empreendidos) possam contribuir 
para atingir efeitos positivos esperados na sociedade.

Assim é desejável que o desenho de programas do PPA seja orientado pelo modelo 
lógico. Nesse sentido, torna-se necessária a especificação clara e precisa de alguns 
elementos constitutivos dos programas: a) do problema a ser enfrentado (ou miti-
gado); b) das alternativas existentes para combater o problema (e indicação de seus 
respectivos custos); c) dos resultados pretendidos pela intervenção, ou seja, dos be-
nefícios a serem auferidos pelo público-alvo; e d) do volume de recursos financeiros 
requeridos para a intervenção pública. 
Esse conjunto de informações permite demonstrar como se pretende converter re-
cursos (ou insumos) em resultados positivos para a sociedade. Recomenda-se a utili-
zação dessa técnica (modelo lógico) não apenas porque ela é largamente difundida, 
mas também porque sua clareza e racionalidade tornam mais fácil a comunicação 
com a sociedade.

Conforme inciso II do art. 3º da Lei 13.971/2019, são diretrizes do PPA 2020-2023: 
“a busca contínua pelo aprimoramento da qualidade do gasto público, por meio da 
adoção de indicadores e metas que possibilitem a mensuração da eficácia das polí-
ticas públicas”. 

No Brasil, os art. 165 e 166 da Constituição Federal de 1988 definem o modelo or-
çamentário brasileiro e estabelecem três instrumentos principais de planejamento:  o 
Plano Plurianual (PPA), que tem como função estabelecer as diretrizes, objetivos e me-
tas de médio prazo da administração pública; a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), 
que enuncia as metas e prioridades da administração pública para o exercício seguin-
te e orienta a elaboração da lei orçamentária anual; e a Lei Orçamentária Anual (LOA), 
que estima a receita e fixa a programação das despesas para o exercício financeiro. 

Segundo o Guia Técnico de Gestão Estratégica do Ministério da Economia, “a 
gestão estratégica é um tema prioritário para o governo brasileiro. Essencial à gover-
nança pública, é um processo contínuo de tomada de decisão, que envolve a definição 
dos objetivos e dos meios para alcançá-los, influenciando diretamente o resultado de 
políticas, programas e organizações públicas” (ME, 2019).

A despeito da importância dada ao “planejamento governamental” pelos cons-
tituintes e burocratas, o que se tem observado ao longo dos ultimos anos são proble-
mas recorrentes no desenho e institucionalização de políticas públicas:
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No RePP 2018 (Acórdão 2.608/2018-TCU-Plenário), o TCU apontou que 31% das polí-
ticas públicas avaliadas naquela ocasião, encontravam-se em nível inicial de matu-
ridade de “planejamento” e, mais severamente, 50% delas estavam em nível inicial 
de capacidade na dimensão “objetivos”. Entre os problemas identificados estavam: 
falta de identificação e definição de resultados esperados da política; definição im-
precisa de objetivos, que não são suficientes para orientar a execução de ações; me-
tas não exequíveis no horizonte temporal proposto ou incoerente com os objetivos e 
visão estratégica; falta de clareza acerca dos produtos e efeitos esperados da políti-
ca; não realização de testes antes da efetiva implantação da política; falta de clareza 
acerca de quem são os responsáveis pelos objetivos das políticas; falta de cronogra-
ma atualizado com marcos e prazos para realização da política; falta de previsão, já 
na fase de planejamento, de meios de controle, com monitoramento e avaliação de 
resultados da política.
Em 2019, por meio de análise consolidada empreendida no conjunto de políticas que 
compõem o RePP desse ano, foi possível identificar a ocorrência de falhas no planeja-
mento de 53% (9 de 17) das políticas públicas analisadas. Falhas essas que vão desde a 
falta de visão de longo prazo e de diretrizes, até fragilidades na lógica de intervenção e 
execução da política sem amparo em planos que definam precisamente os objetivos, 
as metas e os resultados esperados.  
(Relatório do acórdão 2.513/2019-TCU-Plenário).

Não por acaso, no Acórdão 2.513/2019-TCU-Plenário, os ministros do Tribunal de 
Contas da União acordaram, ante as razões expostas pelo relator, em: 

9.5. dar ciência à Casa Civil da Presidência da República e ao Ministério da Economia 
sobre: 
9.5.1. a obrigatoriedade de divulgação, em formato adequado, de dados necessários 
ao acompanhamento de políticas e programas governamentais, em formato eletrô-
nico, aberto e acessível por sistemas externos, consoante o disposto no inciso I do art. 
6º, inciso VII do art. 7º e inciso V do art. 8º da Lei 12.527/2011; 
9.5.2. a ausência de um sistema de indicadores-chaves nacional contraria dispositivos 
constitucionais e legais e deve estar refletido nas diretrizes estratégicas do PPA com 
a finalidade de informar periodicamente a posição e a evolução do nível do desenvol-
vimento nacional;

Aqui cabe ressaltar que, de acordo com o art. 174 da Constituição Federal, o 
exercício da função do planejamento é um dever do Estado, tendo caráter determi-
nante para o setor público e indicativo para o setor privado.

	 Destaca-se, ainda, que de acordo com o Modelo do TCU para Avaliação da 
Governança em Políticas Públicas: 

As políticas públicas devem possuir coesão interna. Assim, os objetivos e as metas 
definidos devem se relacionar com as intervenções escolhidas. Nesse contexto, a po-
lítica pública orienta-se por uma formulação geral que defina sua lógica de interven-
ção e por planos que permitam operacionalizar as ações necessárias, delineados em 
função das diretrizes, objetivos e metas propostas (BRASIL, 2014a).   
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CONTROLE APLICADO AO DESENHO E À INSTITUCIONALIZAÇÃO DA POLÍTICA

A análise do desenho da política, sob a perspectiva do controle de políticas pú-
blicas, consiste em verificar se a política pública está definida e institucionalizada.

Assim, deve ser verificado se a política pública está institucionalizada em ato 
normativo e se esse ato normativo é apropriado à matéria que visa disciplinar. 

Cabe ainda verificar se a política tem uma teoria clara que expressa, de forma 
objetiva, como ela incide sobre as causas do problema, projetando seus resultados e 
impactos de longo prazo. Os pressupostos sobre recursos e ações e como eles levam 
aos resultados esperados são frequentemente referidos como a teoria do programa 
(CASSIOLATO, MARTHA; GUERESI, SIMONE, 2010). 

De acordo como o guia de Avaliação de Políticas Públicas do governo federal, 
é necessário que fique claro em que medida os recursos e os processos a serem des-
pendidos e realizados podem ser tomados como diretamente responsáveis por pro-
duzir o que se vislumbra como resultado e como impacto:

Uma teoria clara é aquela que consegue ser expressa, de forma objetiva, em resumo 
narrativo (uma frase ou um parágrafo) que expresse como o programa incide sobre as 
causas do problema, projetando seus resultados e impactos de longo prazo. Sugere-
-se que a teoria seja descrita informando: se (descreva o desenho do programa), então 
(descreva os resultados), o que então levará a (descreva os impactos) (BRASIL, 2018).

Neste ponto cabe verificar se a política tem um modelo lógico que detalha en-
tradas, atividades, produtos, impactos e resultados. 

Importante verificar ainda se a política apresenta objetivos claros. Ou seja, a po-
lítica pública deve indicar de maneira clara os objetivos a serem cumpridos. Segundo 
o guia de análise ex ante publicado pelo Tesouro Britânico, o Green Book, para que o 
objetivo seja considerado claro ele deve ser “SMART”31, ou seja deve possuir as seguin-
tes características, ser: específico (expressar claramente o que deve ser alcançado, 
sem ambiguidades), mensurável (expressar em que medida o objetivo deve ser al-
cançado em certo intervalo de tempo, permitindo avaliação e feedback), apropriado 
(estar alinhado com os objetivos gerais ou estratégicos, contribuindo para alcançá-los, 
isto é, ser relevante para medir os objetivos), realista (poder ser alcançado no perío-
do previsto a custo razoável e considerando as restrições existentes. Levar em conta 
os objetivos da instituição, o contexto econômico em que está inserido, as limitações 
orçamentárias, o desempenho anterior. Se os objetivos não forem realistas, eles serão 
vistos como meros ideais e não terão influência prática no comportamento do pesso-
al) e possuir prazo determinado (expressar o período esperado para seu alcance).

Idealmente, o objetivo deverá indicar os resultados que fundamentam a política pú-
blica e, em alguns casos, até mesmo os resultados intermediários necessários para 
entregá-los. Caso contrário, não será possível verificar se a política alcançou o que era 
pretendido. Assim, a política poderá ser acompanhada e avaliada posteriormente (UK, 
2018, tradução nossa). 

31	  PORTARIA-SEGECEX 33, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2010.
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Entretanto, conforme destacado no guia de avaliação do governo federal, nem 
sempre os objetivos estão claros, ou muitas vezes, há uma confusão entre objetivos e 
implementação dos instrumentos da política.

Infelizmente, ainda é comum não se ter clareza e transparência sobre o objetivo de 
uma política pública. Muitas vezes, o ato normativo de instituição de uma política pú-
blica define (ou confunde) o objetivo da política como sendo a implementação de 
seus instrumentos. Isso acaba gerando uma distorção no próprio desenho da política, 
em que o objetivo da ação pública é a sua mera execução ou um meio de implemen-
tação e não o seu resultado esperado (BRASIL, 2018).

Destaca-se que o desenho da política pública deve ser orientado para avaliação. 
Ou seja, já no próprio desenho deve haver a previsão de elementos para que a política 
seja futuramente passível de avaliação. Assim, deve ser verificado se há indicadores 
objetivos para avaliar as dimensões de eficácia, eficiência e efetividade. “É importante 
que sejam estabelecidos indicadores suficientes para a verificação do alcance dos ob-
jetivos, quanto a todas as três dimensões avaliativas” (BRASIL, 2018).

Os indicadores de eficiência dizem em que medida os recursos utilizados para gerar 
um produto estão sendo otimizados ou desperdiçados, seja por falha nos insumos 
seja nos processos. Os indicadores de eficácia demonstram se os produtos foram en-
tregues no prazo fixado. Os de efetividade, por sua vez, são os que dizem se os resulta-
dos mais importantes da política estão acontecendo, e em que prazo (BRASIL, 2018).

Os indicadores devem possuir metas objetivas de entrega de produtos e de 
alcance de resultado. Além disso, deve haver uma linha de base (marco zero) esta-
belecida acerca da realidade à qual a política pública visa promover mudanças, para 
que futuramente possa ser realizada a avaliação quanto ao alcance de resultados 
dessa política. Assim, após a estruturação da política, esses parâmetros iniciais po-
dem ser comparados com os resultados efetivos e as metas alcançadas, no âmbito 
de avaliações realizadas. 

É útil ainda que seja estabelecida certa frequência, ou marcos temporais de 
verificação do desempenho da política, por meio de metas parciais, que auxiliem o 
acompanhamento durante o avanço da política. Corresponderia à verificação do al-
cance de um resultado especificado e temporalmente demarcado.

Portanto, é fundamental verificar se a política pública foi bem desenhada para 
atingir objetivos claros, mensuráveis por meio de indicadores objetivos associados a 
suas respectivas metas de entrega de produtos e de alcance de resultado. 

Por fim, vale verificar se o público-alvo da política está bem delimitado e carac-
terizado. O público-alvo é formado pelo grupo de pessoas diretamente atingidas pelo 
problema, que a política pública visa solucionar. Seria a população elegível à políti-
ca pública. Assim, deve ser informado tanto o critério que delimita esse público alvo, 
quanto sua amplitude e forma como está distribuído pelo território nacional. Essas 
informações devem estar embasadas em estudos e estimativas que permitam sua 
delimitação e mensuração (BRASIL, 2018). 

Também é importante verificar se foram estabelecidos critérios objetivos para 
a priorização dos beneficiários, caracterizados pela parcela do público-alvo que é al-
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cançada pela política pública, quando os recursos disponíveis não forem suficientes. 
O estabelecimento de condicionalidades ou critérios de elegibilidade objetivos é fun-
damental para avaliação da eficácia da política pública, conforme destacado por pes-
quisadoras do Ipea:  

A explicitação dos critérios de priorização dos beneficiários é essencial para orientar 
as ações do programa nos casos já assinalados de insuficiência de recursos para aten-
der todo o público-alvo. Revela, também, os compromissos, ou as opções políticas, 
assumidos na execução do programa e facilita o monitoramento e a aferição de sua 
eficácia (CASSIOLATO, MARTHA; GUERESI, SIMONE, 2010)

QUESTÕES DE AUDITORIA

Para avaliar a maturidade da política pública no que concerne ao desenho e à ins-
titucionalização da política pública, o auditor deve responder às seguintes questões:

5. A política pública está bem desenhada e foi institucionalizada?
5.1. A política pública está oficializada em ato normativo?
5.2. A política pública foi institucionalizada por meio de ato normativo apropria-
do e com a devida observância dos princípios da administração pública?
5.3. A política tem uma teoria clara que expressa, de forma objetiva, como esta 
incide sobre as causas do problema, projetando seus resultados e impactos de 
longo prazo?
5.4. A política tem um modelo lógico que detalha insumos, intervenções (p. ex. 
programas e ações), produtos, resultados e impactos?
5.5. A política tem objetivos claros, logicamente coerentes, específicos, men-
suráveis, apropriados (relevantes), realistas (alcançáveis) e delimitados em um 
recorte temporal?
5.6. A política tem indicadores de efetividade, eficácia e eficiência definidos?
5.7. A política tem uma linha de base estabelecida?
5.8. A política tem metas objetivas de entrega de produtos e de alcance de re-
sultado?
5.9. O público-alvo que será alcançado pela política pública está bem delimitado 
e caracterizado?

ITENS DE VERIFICAÇÃO

No que concerne ao desenho e à institucionalização da política pública, para 
responder às questões de auditoria, deve-se verificar os seguintes itens.

QUADRO 4: ITENS DE VERIFICAÇÃO: DESENHO E 
INSTITUCIONALIZAÇÃO DA POLÍTICA PÚBLICA

Questão Subquestões de auditoria e itens de verificação

5. A política 
pública está bem 

desenhada e foi 
institucionalizada?

5.1. A política pública está oficializada em ato normativo?
5.1.1. A política pública está institucionalizada em ato normativo (ex. lei, 
decreto)?
5.1.2. O relatório de AIR contém a identificação da fundamentação 
legal que ampara a ação do órgão ou da entidade quanto ao problema 
regulatório identificado?
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Questão Subquestões de auditoria e itens de verificação

5. A política 
pública está bem 

desenhada e foi 
institucionalizada?

5.2. A política pública foi institucionalizada por meio de ato 
normativo apropriado e com a devida observância dos princípios da 
administração pública?	
5.2.1. O marco regulatório que institucionalizou a política não prejudica 
seu desempenho pelo excesso de formalismo e de detalhamento?
5.2.2. O ato que instituiu a política foi emitido por órgão dotado de 
legitimidade e competência para fazê-lo?
5.2.3. O ato que instituiu a política normatiza a atuação dos diversos 
órgãos, instituições e esferas de governo envolvidos em sua consecução?
5.2.4. A política pública foi institucionalizada com observância ao 
princípio da legalidade?
5.2.5. A política pública foi institucionalizada com observância ao princípio 
da finalidade?
5.2.6. A política pública foi institucionalizada com observância ao princípio 
da motivação?
5.2.7. A política pública foi institucionalizada com observância ao princípio 
do interesse público?
5.2.8. A política pública foi institucionalizada com observância ao 
princípio da eficiência?
5.2.9. A institucionalização da política observou o princípio da reserva 
legal?

5.3. A política tem uma teoria clara que expressa, de forma objetiva, 
como esta incide sobre as causas do problema, projetando seus 
resultados e impactos de longo prazo?
5.3.1. A política tem uma teoria clara que expressa, de forma objetiva, 
como esta incide sobre as causas do problema?
5.3.2. O relatório de AIR contém identificação do problema regulatório 
que se pretende solucionar, com a apresentação de suas causas e sua 
extensão?
5.3.3. A política tem uma teoria que projeta de forma clara resultados 
e impactos de longo prazo esperados, incluindo os relacionados a 
mudança de comportamento?
5.3.4. O relatório de AIR contém a exposição dos possíveis impactos das 
alternativas identificadas, inclusive quanto aos seus custos regulatórios?

5.4. A política tem um modelo lógico que detalha insumos, intervenções 
(p. ex. programas e ações), produtos, resultados e impactos?
5.4.1. A política tem um modelo lógico explícito?
5.4.2. Os objetivos, insumos e recursos necessários implementação da 
política foram explicitados de forma clara e objetiva?
5.4.3. As intervenções (p. ex. programas e ações) necessárias à 
implementação da política foram explicitadas de forma clara e objetiva?
5.4.4. Os produtos, resultados e impactos esperados das intervenções e 
da política como um todo foram explicitados de forma clara e objetiva?
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Questão Subquestões de auditoria e itens de verificação

5. A política 
pública está bem 

desenhada e foi 
institucionalizada?

5.5. A política tem objetivos claros, logicamente coerentes, específicos, 
mensuráveis, apropriados (relevantes), realistas (alcançáveis) e 
delimitados em um recorte temporal?
5.5.1. Os objetivos da política pública estão explicitados no ato normativo 
que a institucionalizou?
5.5.2. O parecer de mérito contém os objetivos que se pretende alcançar 
com a política pública?
5.5.3. O relatório de AIR contém a definição dos objetivos a serem 
alcançados?
5.5.4. Os objetivos são específicos, mensuráveis, apropriados, realistas e 
possuem estimativa de tempo de implantação e de produção de seus 
efeitos?
5.5.5. Há coerência lógica entre o problema público, os objetivos da 
política, e os resultados e impactos esperados?

5.6. A política tem indicadores de efetividade, eficácia e eficiência 
definidos?
5.6.1. Foram definidos, e explicitados no ato que institucionalizou a 
política pública, indicadores que permitem aferir a eficiência dos 
processos de trabalho por meio dos quais dá-se a operacionalização da 
política pública?
5.6.2. Foram definidos, e explicitados no ato que institucionalizou a 
política pública, indicadores que permitem monitorar o desempenho 
da política em termos de alcance de objetivos e produção de resultados 
de curto e médio prazo?
5.6.3. Foram definidos, e explicitados no ato que institucionalizou a 
política pública, indicadores que permitem aferir seus resultados de 
longo prazos e potenciais impactos?
5.6.4. Os indicadores da política pública são específicos, mensuráveis, 
apropriados, realistas e possuem estimativa de tempo de implantação 
e de produção de seus efeitos?
5.6.5. O conjunto de indicadores definidos é logicamente consistente 
com o objetivo da política?
5.6.6. O conjunto de indicadores definidos é suficiente para permitir 
o bom monitoramento do desempenho e a aferição dos resultados e 
impactos das intervenções governamentais?

5.7. A política tem uma linha de base estabelecida?
5.7.1. Houve a explicitação do estágio de referência inicial (“marco zero”, 
“situação inicial”) para subsidiar a avaliação do desempenho e resultado 
da pública?
5.7.2. Há um valor de linha de base para cada um dos indicadores 
(quando pertinente)?
5.7.3. O ano de referência da linha de base coincide com o ano de início 
da implementação da política?
5.7.4. Há registro histórico do desempenho dos indicadores antes do 
início da implementação da política pública?
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Questão Subquestões de auditoria e itens de verificação

5. A política 
pública está bem 

desenhada e foi 
institucionalizada?

5.8. A política tem metas objetivas de entrega de produtos e de alcance 
de resultado?
5.8.1. Foram estabelecidas metas objetivas para cada indicador?
5.8.2. As metas estão explicitadas em ato normativo, documento 
público, plano ou sistema governamental?
5.8.3. Há metas anuais de desempenho para cada um dos indicadores?
5.8.4. Há metas regionalizadas de desempenho para cada um dos 
indicadores?

5.9. O público-alvo que será alcançado pela política pública está bem 
delimitado e caracterizado?
5.9.1. O relatório de AIR contém a identificação dos agentes econômicos, 
dos usuários dos serviços prestados e dos demais afetados pelo 
problema regulatório identificado?
5.9.2. O público-alvo da política pública está bem delimitada, incluindo 
diferentes níveis de delimitação como: a) população potencialmente 
atingida pelo problema; b) população elegível à política; c) população 
priorizada para atendimento?
5.9.3. Os critérios de seleção e priorização de beneficiários estão 
explicitados em ato normativo, documento público, plano ou sistema 
governamental?
5.9.4. Há ampla divulgação e a população potencial tem acesso a 
informações acerca dos critérios de elegibilidade e priorização no 
acesso à política pública?
5.9.5. Há metas de alcance e indicadores de cobertura da política 
pública (% dos elegíveis beneficiários da política pública)?

PAPÉIS DE TRABALHO

Para auxiliar os auditores na tarefa de verificar a maturidade da política pública, 
no que tange ao desenho e à institucionalização da política pública, e viabilizar a 
realização de estudos coordenados, recomenda-se:

•	 a adoção da matriz de planejamento, constante do Apêndice III.1; 

•	 a consulta à proposta de quadro-resumo, constante do Apêndice III.2; e

•	 a consulta à lista de potenciais critérios de auditoria, constantes da seção 
critérios gerais e do Apêndice III.3. 

2.7 ESTRUTURAÇÃO DA GOVERNANÇA E GESTÃO

Essa etapa refere-se à definição dos arranjos institucionais e à elaboração da 
estratégia de implementação da política pública. Envolve a definição dos sistemas de 
governança, de monitoramento e avaliação e dos processos e operações necessários 
ao funcionamento da política pública. Envolve ainda a elaboração de plano de imple-
mentação da política, que contempla a definição dos meios necessários para efetiva-
ção das ações propostas com vistas ao atingimento das metas e alcance dos objetivos 
da política pública. 
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Em políticas públicas, um sistema de governança requer a definição objetiva, 
em documento público, de papéis e responsabilidades, bem como de estruturas de-
cisórias e consultivas e seus processos de trabalho. “Isso deve incluir um processo, 
acordado com o executivo, para responsabilizá-lo pelo alcance de objetivos e metas 
acordados, bem como pela implementação da estratégia” (CIPFA, 2004).

De acordo com o Referencial para Avaliação de Governança em Políticas Públi-
cas do TCU, governança em políticas públicas se refere aos arranjos institucionais que 
condicionam a forma pela qual as políticas são formuladas, implementadas e avalia-
das. Ou seja, os arranjos institucionais envolvem as estruturas, os processos, os me-
canismos, os princípios, as regras e as normas que influenciam a governança de uma 
política pública (BRASIL, 2014a).

O sistema de monitoramento e avaliação, por sua vez, consiste no conjunto de 
estruturas, processos, tecnologias e recursos desenhados e operacionalizados por ato-
res públicos e/ou privados os quais são responsáveis por apresentar evidências quan-
tificáveis do problema; de sua evolução, frente às intervenções; e de seus resultados e 
impactos ao longo do tempo.

Os processos e operações dizem respeito ao conjunto de atividades transitórias 
ou permanentes, desempenhadas por atores públicos e privados as quais contribuem 
de forma direta e indireta para o tratamento do problema público.

O plano de implementação (business case) sintetiza a estratégia governamen-
tal para tratamento do problema público, detalhando objetivos, indicadores, metas, 
custos, recursos e outros elementos necessários ao bom planejamento e controle da 
ação governamental em benefício da sociedade.

BOAS PRÁTICAS

São boas práticas de estruturação da governança e gestão de políticas públicas: 

a)	 a institucionalização de estruturas de coordenação e coerência, gestão ope-
racional, gestão de risco e controle interno, monitoramento e avaliação, ac-
countability, incluindo, para cada uma delas, a definição de: processos de 
trabalho; arranjos institucionais, papéis e responsabilidades; bem como de 
instrumentos de apoio como planos, documentos e soluções tecnológicas;

b)	 a elaboração de plano de implementação da política, contemplando aspectos 
como gestão de escopo, dados, tempo, recursos, contratações, custos, qualida-
de, riscos, controles internos, partes interessadas, comunicação e integração.

CRITÉRIOS GERAIS DE AUDITORIA

Conforme o CIPFA (2004), uma das diretrizes para se ter uma boa governança é 
a definição clara das funções das organizações e das responsabilidades dos envolvidos. 

Acerca deste tema, o PLS 488/2017, sugere que, na concepção das políticas pú-
blicas, de forma a incrementar a capacidade de governança e gestão da Administra-
ção Pública, devem ser definidos:
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I – os responsáveis pela coordenação e articulação das ações concernentes à política;
II – a atuação dos diversos órgãos, instituições e esferas de governo envolvidos, ga-
rantindo a coerência e a sinergia da ação estatal nas dimensões econômica, social 
e ambiental e incentivando a participação social no processo decisório das políticas 
públicas;
III – as competências das principais partes envolvidas na política pública, incluindo os 
respectivos objetivos, papéis, responsabilidades, recursos e obrigações;
IV – o grau de focalização ou universalização da política pública, considerando as ne-
cessidades do público-alvo, bem como os recursos disponíveis;
V – a abordagem para tratar a solução de conflitos, bem como estabelecer formas de 
revisão, fixando a periodicidade da avaliação de desempenho da política com o intuito 
de se promover ajustes que se façam necessários;
VI – plano de gestão de riscos com a identificação dos principais problemas que podem 
surgir juntamente com as respectivas medidas mitigadoras para tratar esses riscos;
VII – os marcos de verificação, indicadores-chave e metas para os principais objetivos 
que permitam a medição do progresso e facilitem a identificação de interdependên-
cias e obstáculos;
VIII – a formalização dos processos decisórios correlatos, incluindo o registro da moti-
vação e do conjunto de evidências que embasam a escolha política;
IX – mecanismos e procedimentos internos de integridade e
auditoria na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, bem como de forma-
lização de instrumentos de transparência; e
X – plano de gestão documental, com o intuito de preservar a memória unificada de 
todas as fases da política pública desde a sua concepção.
Parágrafo único. O órgão responsável pela condução da política deverá publicar, para 
conhecimento de todas as partes interessadas, a estrutura de governança vigente na 
política pública”

De acordo com o Brasil (2014a), um modelo de avaliação da governança em 
políticas públicas deve orientar acerca: da institucionalização de políticas públicas; da 
elaboração de planos e objetivos; da participação; da garantia de capacidade organi-
zacional e recursos; da coordenação e coerência das ações; do monitoramento e ava-
liação; da gestão de riscos e controle interno; e da accountability.

Conforme o Guia Técnico de Gestão Estratégica do governo federal (ME, 2019), 
a consolidação da governança pública fortalece os sistemas de gestão estratégica, de 
gestão de riscos, de monitoramento e de avaliação de programas e políticas públicas. 

As atividades de gestão estratégica compreendem, além do planejamento estraté-
gico, a implementação, monitoramento e avaliação da estratégia para aprimorar o 
alcance da missão, o cumprimento dos mandatos e a aprendizagem organizacional. 
Ponto de intersecção de diversas funções, a gestão estratégica usa os resultados das 
atividades de planejamento e orçamento como insumos para definir os produtos e 
serviços, melhorar os processos internos, aperfeiçoar as estruturas, desenvolver as 
competências e alocar os recursos necessários para alcançar os objetivos estratégi-
cos da organização. Como função da governança, a gestão estratégica incorpora a 
gestão de riscos para identificar, avaliar e gerenciar os eventos que possam afetar os 
resultados da organização. Também considera seus produtos (informações sobre os 
resultados institucionais) que são a base para a gestão de desempenho, contratua-
lização de resultados e prestação de contas das ações do governo para a sociedade 
(ME, 2019, p.19)
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Segundo esse guia, são diretrizes para gestão estratégica: o alinhamento estra-
tégico; a gestão integrada da cadeia de valor; a otimização de estruturas e fortaleci-
mentos das unidades de gestão estratégica; a orientação para resultados com ênfase 
na entrega; o fortalecimento da governança; a accountability e a transparência.

De acordo com a Instrução Normativa 24/2020, da Secretaria de Gestão, da 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital, do Ministério 
da Economia: 

Art. 3º O plano estratégico institucional dos órgãos e das entidades da administração 
pública federal direta, autárquica e fundacional deverá conter, no mínimo, os seguin-
tes elementos: 
I - cadeia de valor da instituição;
II - identidade estratégica da instituição (missão, visão de futuro, valores e mapa es-
tratégico);
III - objetivos estratégicos e respectivas metas;
IV - indicadores, com seus atributos: fórmula de cálculo, periodicidade de medição, 
linha de base e metas; e
V - projetos estratégicos a serem desenvolvidos, com seus atributos: principais entre-
gas, com prazos e unidade responsável.
Parágrafo único. Os elementos descritos no caput poderão constar do próprio plano 
estratégico institucional ou de outro plano que o desdobre, como o plano de gestão 
anual, previsto no art. 18 da Lei nº 13.848, de 25 de junho de 2019.
Art. 4º Os órgãos e as entidades da administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional elaborarão ou atualizarão seus planos estratégicos institucionais de for-
ma alinhada ao Plano Plurianual da União para o período de 2020 a 2023 - PPA 2020-
2023, instituído pela Lei nº 13.971, de 27 de dezembro de 2019, e aos demais instrumen-
tos de planejamento governamental.
Parágrafo único. Durante o processo de elaboração e atualização do plano estratégi-
co, os órgãos e as entidades de que trata o caput promoverão o alinhamento contínuo 
entre os instrumentos de planejamento sob sua responsabilidade, com vistas ao for-
talecimento da governança pública.

Segundo Guia Técnico de Gestão Estratégica do Governo Federal:

os planejamentos estratégicos organizacionais deverão ser elaborados em consonân-
cia com os direcionadores estratégicos expressos na Estratégia Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social (ENDES), nos planos setoriais e, principalmente, no 
Plano Plurianual (PPA). Esses planos e estratégias, que alcançam a transversalidade 
e a multissetorialidade das políticas públicas, antecedem e são insumos do planeja-
mento estratégico institucional. O alinhamento e a coordenação entre esses planos 
diminuem a assimetria de informações e reduzem os custos de agência, aumentando 
a eficiência e a eficácia da ação governamental. (ME, 2019) 
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FIGURA 13: ALINHAMENTO ESTRATÉGICO
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Fonte: ME (2019, p.19)

Conforme inciso I do art. 3º da Lei 13.971/2019, são diretrizes do PPA: “o aprimo-
ramento da governança, da modernização do Estado e da gestão pública federal, com 
eficiência administrativa, transparência da ação estatal, digitalização de serviços go-
vernamentais e promoção da produtividade da estrutura administrativa do Estado”.

Além desses, existem diversos normativos que fornecem diretrizes e apresen-
tam orientações quanto ao planejamento de políticas públicas no âmbito da Adminis-
tração Pública Federal, entre os quais se destacam:

a)	 O Decreto-lei 200/1967, que dispõe sobre a organização da Administração 
Federal, estabelece diretrizes para a Reforma Administrativa e em seu art. 
7º preconiza que a ação governamental deve obedecer a planejamento que 
vise a promover o desenvolvimento econômico-social do país e a segurança 
nacional, norteando-se segundo planos e programas que compreendam a 
elaboração e atualização de instrumentos básicos como: (a) plano geral de 
governo; (b) programas gerais, setoriais e regionais, de duração plurianual; (c) 
orçamento-programa anual; e (d) programação financeira de desembolso.

b)	 A Constituição Federal de 1988 institui o planejamento como instrumento 
que orienta a função programática do Estado brasileiro e, em seu art. 165, 
determina que: a lei que instituir o PPA estabelecerá as diretrizes, objetivos 
e metas, de forma regionalizada, para as despesas de capital e os progra-
mas de duração continuada; os planos e programas nacionais nela previs-
tos devem ser elaborados em consonância com o PPA; e lei superveniente 
deverá estabelecer diretrizes e bases do planejamento do desenvolvimento 
nacional equilibrado para incorporar e compatibilizar os planos nacionais e 
regionais de desenvolvimento.

c)	 A Lei 10.180/2017, que organiza e disciplina os Sistemas de Planejamento e 
de Orçamento Federal, de Administração Financeira Federal, de Contabili-
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dade Federal e de Controle Interno do Poder Executivo Federal, segundo a 
qual a elaboração do PPA precede o planejamento estratégico institucional 
que, por sua vez, determina a alocação de recursos entre os projetos e ativi-
dades da organização, por meio das ações orçamentárias.

d)	 O Decreto 9.203/2017, que dispõe sobre a política de governança da admi-
nistração pública federal direta, autárquica e fundacional, e em seu art. 4º 
estabelece como diretrizes da governança pública:

I - direcionar ações para a busca de resultados para a sociedade, encontrando so-
luções tempestivas e inovadoras para lidar com a limitação de recursos e com as 
mudanças de prioridades;
II - promover a simplificação administrativa, a modernização da gestão pública 
e a integração dos serviços públicos, especialmente aqueles prestados por meio 
eletrônico;
III - monitorar o desempenho e avaliar a concepção, a implementação e os resul-
tados das políticas e das ações prioritárias para assegurar que as diretrizes estra-
tégicas sejam observadas;
IV - articular instituições e coordenar processos para melhorar a integração entre 
os diferentes níveis e esferas do setor público, com vistas a gerar, preservar e en-
tregar valor público;
V - fazer incorporar padrões elevados de conduta pela alta administração para 
orientar o comportamento dos agentes públicos, em consonância com as funções 
e as atribuições de seus órgãos e de suas entidades;
VI - implementar controles internos fundamentados na gestão de risco, que privi-
legiará ações estratégicas de prevenção antes de processos sancionadores;
VII - avaliar as propostas de criação, expansão ou aperfeiçoamento de políticas 
públicas e de concessão de incentivos fiscais e aferir, sempre que possível, seus 
custos e benefícios;
VIII - manter processo decisório orientado pelas evidências, pela conformidade le-
gal, pela qualidade regulatória, pela desburocratização e pelo apoio à participação 
da sociedade;
IX - editar e revisar atos normativos, pautando-se pelas boas práticas regulatórias 
e pela legitimidade, estabilidade e coerência do ordenamento jurídico e realizando 
consultas públicas sempre que conveniente;
X - definir formalmente as funções, as competências e as responsabilidades das 
estruturas e dos arranjos institucionais; e
XI - promover a comunicação aberta, voluntária e transparente das atividades e dos 
resultados da organização, de maneira a fortalecer o acesso público à informação.

e)	 A Lei 13.844/2019, que estabelece a organização básica dos órgãos da Pre-
sidência da República e dos Ministérios, e, nos inciso XII, XIII e XVII do art. 31 
atribui ao Ministério da Economia as competências de:  formular o planeja-
mento estratégico nacional; elaborar subsídios para formulação de políticas 
públicas de longo prazo destinadas ao desenvolvimento nacional; avaliar os 
impactos socioeconômicos das políticas e dos programas do governo fede-
ral; elaborar estudos especiais para a reformulação de políticas; bem como 
coordenar e gerir os sistemas de planejamento e orçamento federal.

f)	 A Lei 13.971/2019, que determina que os órgãos e as entidades da Administra-
ção Pública Federal direta, autárquica e fundacional elaborem ou atualizem 
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seus planos estratégicos institucionais, de forma alinhada não somente ao 
PPA 2020-2023, como também aos demais instrumentos de planejamento 
governamental.  

g)	 Por fim, vale destacar que o Decreto 10.411/20, que regulamenta a análise 
de impacto regulatório, estabelece no art. 6º, Inciso XII, que o Relatório de 
Análise de Impacto Regulatório deverá conter descrição da estratégia para 
implementação da alternativa de política pública sugerida, acompanhada 
das formas de monitoramento e de avaliação a serem adotadas para acom-
panhar o desempenho dessa política.  

CONTROLE APLICADO À ESTRUTURAÇÃO DA GOVERNANÇA E GESTÃO

A análise da estratégia de implementação da política, sob a perspectiva do con-
trole de política pública, consiste em verificar se as estruturas de governança e ges-
tão e os planos necessários à implementação da política pública estão definidos e 
adequadamente institucionalizados.

Portanto, é necessário verificar inicialmente se o sistema de governança da po-
lítica pública está bem estruturado. Assim, deve-se analisar, no ato normativo que ins-
titucionalizou a política, se os papéis, competências e responsabilidades das partes 
envolvidas na política pública estão claramente definidos. Para isso, pode-se também 
verificar se há, eventualmente, uma matriz de responsabilidades ou matriz RECI, em 
que tenham sido mapeados e definidos os papéis de quem detém a responsabilidade 
final, quem executa as atividades de implementação, quem é consultado antes que as 
decisões ou ações sejam implementadas e quem é informado depois que a decisão 
ou ação for implementada no âmbito da política pública. Além disso, cabe verificar se 
a atuação definida para os diversos órgãos, instituições e esferas de governo envolvi-
dos na política, viabiliza a coerência, a integração e a sinergia das ações, por meio de 
mecanismos de articulação, comunicação e colaboração, estabelecidos para alinhar 
estratégias e operações dessas organizações. 

Outrossim, vale averiguar se foram publicadas, de maneira aberta e acessível 
ao público, atas de reuniões ou outros documentos, que evidenciem o funcionamento 
do sistema de governança da política pública. Deve haver ainda prestação de contas 
periódica e formal sobre as operações e resultados alcançados pela política pública. 

Além disso, os objetivos, ações e atividades da política devem estar alinhados e 
devem se reforçar mutuamente, por meio de um plano de implementação da política. 
Deve-se observar também se foram definidos, no plano de implementação da política, 
os recursos (financeiros, humanos e materiais) necessários ao funcionamento da política. 

Outro aspecto relevante para o controle da política é averiguar se o sistema de 
monitoramento e avaliação da política está definido. Assim, deve-se verificar se foi 
formalizado e implementado um plano de monitoramento e avaliação para acompa-
nhar a implementação e o progresso da política, em que tenham sido estabelecidos 
mecanismos de monitoramento baseados em indicadores, para acompanhar o alcan-
ce dos objetivos. No plano de monitoramento devem estar definidas quais as infor-
mações necessárias para medir o progresso e o desempenho da política. Além disso, 
vale averiguar se no plano de monitoramento foram definidos indicadores-chave de 
progresso para os principais objetivos da política, que devem ser baseados em dados 
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confiáveis. Deve-se atentar ainda para que cada indicador apresente descrição, fonte 
de dados, frequência da coleta, órgão responsável pela coleta, valor de linha de base 
(sempre que pertinente), meta para o período e o valor realizado no período. 

Também é necessário verificar se no plano de monitoramento e avaliação foram 
definidos os agentes responsáveis pela realização de procedimentos e rotinas de mo-
nitoramento e avaliação, pela coleta e análise dos dados e pela elaboração de relató-
rios de monitoramento e avaliação da política pública. 

Por fim, vale verificar se foi fixada periodicidade para a realização de monitora-
mento e avaliação da política, por meio de um cronograma de atividades de monito-
ramento e avaliação. 

Para o funcionamento adequado da política, cabe também verificar se seus pro-
cessos e operações estão definidos. Ou seja, deve-se averiguar se os processos de tra-
balho para execução da política foram modelados e documentados por meio de um 
mapa de processos ou fluxograma descritivo. Além disso, é importante que tenha sido 
definido e implementado um plano de gerenciamento desses processos de trabalho. 

Outro elemento que contribui para o funcionamento da política pública é a 
publicação de seu plano de implementação. Entretanto, nem sempre há um plano 
estruturado contendo os elementos necessários ao bom funcionamento da política 
pública. Muitas vezes, esses requisitos estarão contidos em outros documentos como 
por exemplo, no ato normativo que institucionalizou a política pública ou em manuais 
e diretrizes para implementação da política. Nestes documentos ou no plano de im-
plementação deve haver uma descrição detalhada e documentada do escopo da polí-
tica pública. Além disso, devem ser definidos os recursos, requisitos, ações e entregas 
necessárias para alcance dos objetivos da política pública. Portanto, deve-se analisar 
em que medida a política dispõe dos recursos necessários para sua implementação. 
Ou seja, verificar se os recursos humanos, financeiros, materiais e informacionais dis-
poníveis para implementar a política pública são suficientes para alcançar as metas e 
os objetivos propostos. Para tanto, vale averiguar se houve uma previsão inicial quanto 
à real possibilidade de garantir os recursos necessários para a implementação da po-
lítica (Reino Unido, 2018).  

Também deve-se verificar se foram identificados e documentados os papéis, res-
ponsabilidades e competências dos recursos humanos necessários para implementa-
ção da política. Estes papéis e responsabilidades podem estar contidos em uma matriz 
de responsabilidades (gráfico RECI) ou em planos de gerenciamento de recursos huma-
nos ou ainda no plano de implementação e gerenciamento da política pública. 

Outrossim, deve-se avaliar em que medida há um controle de qualidade das 
entregas da política pública. O controle de qualidade pode ter sido estabelecido e im-
plementado por meio de um plano de gerenciamento da qualidade da política pública 
e de suas entregas ou outro documento como o próprio plano de implementação e 
gerenciamento da política pública. 

É importante ainda que tenha havido a definição e documentação de ativida-
des e prazos necessários para implementação da política pública, bem como o geren-
ciamento do cronograma dessas atividades e prazos.
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Também é fundamental que tenham sido estimados os custos e despesas dire-
tos e indiretos necessários para implementar as atividades da política pública. 

Deve-se verificar também se houve previsão e disponibilidade de dados e in-
formações para viabilizar a participação social e de todos as partes interessadas nos 
processos decisórios da política. 

Vale verificar também se há evidências de que os riscos da política vêm sendo 
gerenciados. Ou seja, deve-se averiguar se foi explicitado como seria estruturado o 
processo de gestão de riscos para o alcance dos objetivos da política. Assim, vale ve-
rificar se os principais riscos à consecução da política pública foram identificados e 
avaliados e se foram definidas respostas a esses riscos. Detalhes como a descrição dos 
processos de gerenciamento de riscos, como os riscos serão identificados e avaliados, 
quais as respostas planejadas para cada risco e qual a descrição de como os riscos 
serão monitorados devem estar documentadas em um plano de gerenciamento de 
riscos, com a designação dos respectivos responsáveis, conforme quadro abaixo.

BOX 2: PLANO DE GERENCIAMENTO DE RISCOS (BRASIL, 2018)

1.	 Objetivo do Plano de Gerenciamento de Riscos
2.	 Gerenciamento dos riscos

2.1. Descrição dos processos de gerenciamento de riscos: Des-
crever a metodologia a ser adotada para o gerenciamento dos 
riscos da política pública. Neste campo deverão ser informadas 
as abordagens, as ferramentas e as fontes de dados que podem 
ser utilizadas para o gerenciamento de riscos da política pública.

2.1.1. Identificação dos riscos
2.1.1.1. Ferramentas utilizadas para identificação dos riscos: 
Descrever as ferramentas que serão utilizadas na etapa de 
identificação de riscos.
2.1.1.2. Categoria de riscos: Descrever as categorias e subcate-
gorias de riscos e a melhor forma de agrupá-las de modo a 
facilitar seu gerenciamento.

2.1.2. Análise e avaliação dos riscos: Descrever como será feita 
esta análise.

2.1.2.1. Definições de probabilidade e impacto dos riscos: De-
finir como será realizada a avaliação de probabilidade e im-
pacto.
2.1.2.2. Avaliação dos riscos

2.1.3. Respostas aos riscos: Descrever como os riscos serão tra-
tados e como serão determinadas as respostas a eles.
2.1.4. Monitoramento: Descrever como os riscos serão monito-
rados e controlados.

2.2. Atores e Responsabilidades: Descrever as responsabilidades 
referentes aos processos dos riscos.

Por fim, pode-se verificar se foi estabelecido um sistema de gestão documental 
para a política pública, que contenha a definição de procedimentos para coletar, indexar, 
arquivar, catalogar e registrar documentos e informações relacionadas à política pública. 
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Também pode-se verificar se foi definido um sistema de gestão e controle de 
mudanças do escopo da política pública, que contenha a definição de procedimentos, 
estrutura e estratégias para gerenciar e controlar as mudanças. 

QUESTÕES DE AUDITORIA

Para avaliar a maturidade da política pública no que concerne à estruturação 
da governança e gestão, o auditor deve responder às seguintes questões:

6. As estruturas32 de governança e gestão, necessárias à implementação da 
política pública, estão institucionalizadas?
6.1. As estruturas de coordenação estão institucionalizadas?
6.2. Os atores governamentais envolvidos com a política pública atuam de ma-
neira coerente e coordenada entre si?
6.3. As estruturas de gestão de riscos e controles internos estão institucionali-
zadas?
6.4. As estruturas de monitoramento e avaliação estão institucionalizadas?
6.5. As estruturas de accountability estão institucionalizadas?

7.	O plano de implementação da política pública está institucionalizado?
7.1. O escopo da política é gerenciado33?
7.2. Os recursos (financeiros, físicos, tecnológicos e humanos), necessários à im-
plementação da política, são gerenciados?
7.3. Os custos da política são gerenciados?
7.4. Os prazos de implementação da política são gerenciados?
7.5. Os riscos e controles internos da política são gerenciados?
7.6. A qualidade da implementação da política é gerenciada?
7.7. O desempenho da política é acompanhado?

ITENS DE VERIFICAÇÃO

No que concerne à estruturação da governança e gestão, para responder às 
questões de auditoria, deve-se verificar os seguintes itens.

QUADRO 5: ITENS DE VERIFICAÇÃO: ESTRUTURAÇÃO DA GOVERNANÇA E GESTÃO

Questão Subquestões de auditoria e itens de verificação

6. As estruturas 
de governança e 

gestão, necessárias 
à implementação 

da política 
pública, estão 

institucionalizadas?

6.1. As estruturas de coordenação estão institucionalizadas?
6.1.1. A atuação governamental conjunta é formalmente definida em norma?
6.1.2. Os papéis e responsabilidades das partes interessadas estão 
claramente definidos?
6.1.3. Os processos decisórios da atuação conjunta estão definidos?
6.1.4. As diretrizes e os objetivos políticos da atuação governamental 
estão definidos?
6.1.5. Há previsão de formas de monitoramento da atuação conjunta?
6.1.6. Os instrumentos que orientam a coordenação da atuação 
conjunta (como acordos, convênios, contratos e parcerias) estão formal 
e adequadamente institucionalizados?

32	  No contexto deste bloco de controle, as estruturas incluem: processos de trabalho; arranjos institucionais, papéis e 
responsabilidades; bem como de instrumentos de apoio como documentos, soluções tecnológicas e recursos.

33	  Gerenciado, no contexto deste bloco de controle, refere-se não apenas à elaboração de planos, mas também ao 
acompanhamento qualitativo e quantitativo da sua implementação.
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Questão Subquestões de auditoria e itens de verificação

6. As estruturas 
de governança e 

gestão, necessárias 
à implementação 

da política 
pública, estão 

institucionalizadas?

6.2. Os atores governamentais envolvidos com a política pública 
atuam de maneira coerente e coordenada entre si?
6.2.1. Há uma lista de partes interessadas que devem atuar 
conjuntamente implementação da política pública?
6.2.2. Há instâncias de articulação para alinhamento das ações dos 
atores envolvidos?
6.2.3. Há modelo de atuação conjunta?
6.2.4. Há designação do líder que deve coordenar o esforço colaborativo?
6.2.5. Há compartilhamento de recursos (financeiros, humanos, 
material, sistemas, infraestrutura etc.) entre os atores envolvidos?
6.2.6. Há canais de comunicação voltados para a atuação conjunta?
6.2.7. Há incentivos a interações coordenadas entre as partes 
interessadas e ao intercâmbio de informações?

6.3. As estruturas de gestão de riscos e controles internos estão 
institucionalizadas?
6.3.1. Há política de gestão de riscos e controles internos aprovada pelas 
instâncias responsáveis pela coordenação da política pública?
6.3.2. Foram definidas as instâncias responsáveis pela gestão de 
riscos e controles internos e respectivas competências (p. ex. gestores 
operacionais, gestores de riscos, supervisores, assessores, controle 
interno entre outros)?
6.3.3. Foram definidas as diretrizes da integração do processo de 
gestão de riscos e controles internos aos processos de trabalho de 
implementação da política pública?
6.3.4. Foram definidos os critérios de análise e avaliação de riscos 
(orientações para determinação de níveis de risco, classificação e 
priorização dos riscos, e ainda para seleção das medidas de tratamento)?
6.3.5. Foram definidos os fluxos de comunicação para compartilhar 
informações e decisões acerca de gestão de riscos e controles internos?
6.3.6. O processo de gestão de riscos e controles internos está 
formalizado?
6.3.7. O limite para exposição a riscos está definido?

6.4. As estruturas de monitoramento e avaliação estão 
institucionalizadas?
6.4.1. A estrutura de monitoramento e avaliação da política está 
formalmente definida em norma?
6.4.2. Os papéis e responsabilidades dos responsáveis pelo 
monitoramento e avaliação estão claramente definidos?
6.4.3. Há procedimento institucional estabelecido para monitorar, 
avaliar o desempenho da política pública?
6.4.4. Há diretrizes de monitoramento e avaliação da atuação conjunta?
6.4.5. Os instrumentos de monitoramento e avaliação da atuação 
conjunta foram definidos?
6.4.6. Incentivos (p.ex. condicionantes, benefícios, sanções) associados 
ao desempenho dos envolvidos na implementação da política foram 
definidos?
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Questão Subquestões de auditoria e itens de verificação

6. As estruturas 
de governança e 

gestão, necessárias 
à implementação 

da política 
pública, estão 

institucionalizadas?

6.5. As estruturas de accountability estão institucionalizadas?
6.5.1. O processo decisório estabelecido explicita, claramente, as 
responsabilidades de autoridades e instâncias deliberativas?
6.5.2. Há clareza acerca de quem são os responsáveis por decisões 
tomadas no âmbito da política pública?
6.5.3. Instrumentos de accountability da política pública foram 
implementados com vistas a garantir a transparência de decisões e 
ações, tomadas no âmbito da política, bem como de seus efeitos?
6.5.3.1. As decisões tomadas e os dados (p.ex. indicadores, contexto, 
cenários) que as subsidiaram são registrados e tornados públicos?
6.5.3.2. Foram estabelecidos mecanismos de comunicação aberta, 
voluntária e transparente das atividades e dos resultados da política 
pública de maneira a fortalecer o acesso público à informação?
6.5.4. Foram estabelecidos mecanismos de supervisão e controle (p.ex 
ouvidoria, denúncia, representação)?
6.5.5. Há capacidade de imposição da adoção de medidas corretivas e 
sanções em casos de impropriedades?
6.5.6. Há prestação de contas periódica do desempenho da política?

7. O plano de 
implementação da 

política pública está 
institucionalizado?

7.1. O escopo da política é gerenciado?	
7.1.1. O escopo da política é claro e contém a descrição do problema 
público a ser tratado; diretrizes, objetivos, indicadores e metas 
da política; premissas e restrições; entregas (produtos, serviços e 
resultados) e critérios de aceitação?
7.1.2. Os objetivos da política são inequívocos (mensuráveis e passíveis 
de testes), investigáveis, completos, consistentes e aceitáveis para as 
principais partes interessadas?
7.1.3. A política considera as diferenças regionais e estabelece metas 
específicas para cada localidade?
7.1.4. A relação da política com outras intervenções governamentais 
(previstas ou em execução) estão explicitadas?
7.1.5. A política está alinhada com as prioridades governamentais?
7.1.6. Mudanças no escopo da política são explicitadas e justificadas. (ex. 
mudanças em objetivos, indicadores e metas)?
7.1.7. Mudanças no escopo da política são aprovados por instâncias 
competentes?
7.1.8. Há um plano de gerenciamento de escopo da política?
7.1.9. A política consta do catálogo oficial de políticas públicas do 
governo?
7.1.10. A política tem uma página oficial com todas as informações 
relevantes para sua implementação, monitoramento e avaliação?
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Questão Subquestões de auditoria e itens de verificação

7. O plano de 
implementação da 

política pública está 
institucionalizado?

7.2. Os recursos (financeiros, físicos, tecnológicos e humanos), 
necessários à implementação da política, são gerenciados?
7.2.1. Há atos normativos publicados que definem os papéis e as 
responsabilidades dos conselhos, da alta administração, da gestão 
operacional, dos governos locais, dos entes não governamentais e das 
unidades técnicas e administrativas?
7.2.2. Há recursos financeiros, físicos e tecnológicos disponíveis para o 
início e o desenvolvimento da política pública?
7.2.3. Há estrutura de pessoal qualificado e em quantidade suficiente 
para que todas as etapas da política pública possam ser adequadamente 
desenvolvidas?
7.2.4. Há um plano de desenvolvimento de capacidades dos recursos 
humanos envolvidos na implementação da política?

7.3. Os custos da política são gerenciados?
7.3.1. Há estimativa do custo inicial de implantação da política (custo de 
mobilização)?
7.3.2. Há estimativa dos custos diretos e indiretos envolvidos na 
implementação da política?
7.3.3. Os custos da política são monitorados e controlados?
7.3.4. Há clareza e transparência acerca dos itens orçamentários (ex. 
programas, ações, planos orçamentários) em que se darão o gasto 
público relacionados à política?
7.3.5. A razoabilidade dos impactos orçamentários, financeiros e 
econômico da política foi aferida?

7.4. Os prazos de implementação da política são gerenciados?
7.4.1. Há um cronograma estabelecido de entregas e atividades 
relacionadas à implementação da política?
7.4.2. Há níveis de serviço estabelecidos para controlar os prazos 
envolvidos em atividades críticas necessárias à implementação da 
política?
7.4.3. A política tem uma data clara de início e término de vigência 
ou, na falta deste, de revisão periódica pelas instâncias decisórias 
competentes?



70

Tribunal de Contas da União

Questão Subquestões de auditoria e itens de verificação

7. O plano de 
implementação da 

política pública está 
institucionalizado?

7.5. Os riscos e controles internos da política são gerenciados?
7.5.1. Os riscos significativos da política foram identificados, analisados, 
avaliados?
7.5.2. Os riscos e controles internos da política são continuamente 
monitorados e analisados?
7.5.3. Controles internos foram implementados para tratar os riscos 
mais significativos (com maior impacto e probabilidade) contemplando 
riscos: (a) operacionais; (b) relacionados à disponibilidade de recursos e 
capacidade dos agentes; (c) de fraude e corrução; (d) ineficiência dos 
processos de trabalho; (e) não alcance de objetivos (ineficácia); e (f) não 
produção dos resultados e efeitos esperados (inefetividade)?
7.5.4. Possíveis lacunas, sobreposições, excessos e ineficácia de 
controles internos foram identificados e tratados?
7.5.5. Há relatórios gerenciais ou soluções tecnológicas em operação 
que auxiliam a identificação, o monitoramento e a mitigação dos riscos?

7.6. A qualidade da implementação da política é gerenciada?
7.6.1. Foi estabelecido e implementado um plano de gerenciamento da 
qualidade da política pública e de suas entregas?
7.6.2. Foram estabelecidos parâmetros de qualidade para produtos e 
serviços ofertados por meio da política?
7.6.3. Há um controle de qualidade das entregas (produtos e serviços) 
da política pública?

7.7. O desempenho da política é acompanhado?
7.7.1. Há um plano de monitoramento e avaliação sistêmica da política 
pública?
7.7.2. Na elaboração do plano de monitoramento e avaliação, para cada 
indicador, foi especificado: i) a descrição do indicador; ii) o método 
de cálculo; iii) a fonte de dados; iv) a frequência da coleta; v) o órgão 
responsável pela coleta; vi) o valor de linha de base, sempre que 
pertinente; vii) a meta para o período em questão; e viii) o valor realizado 
para o período?
7.7.3. No plano de monitoramento e avaliação foram definidos os 
agentes responsáveis pela realização de procedimentos e rotinas de 
monitoramento e avaliação, pela coleta e análise dos dados e pela 
elaboração de relatórios de monitoramento e avaliação da política 
pública?
7.7.4. Há um cronograma estabelecido de medição de indicadores, 
monitoramento e avaliação da política?
7.7.5. Foi estimado o custo das atividades de monitoramento e avaliação 
da política?
7.7.6. Há avaliação periódica dos processos e monitoramento contínuo 
do desempenho da política pública.?
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PAPÉIS DE TRABALHO

Para auxiliar os auditores na tarefa de verificar a maturidade da política pública, 
no que tange à estruturação da governança e gestão, e viabilizar a realização de es-
tudos coordenados, recomenda-se:

•	 a adoção da matriz de planejamento, constante do Apêndice IV.1; 

•	 a consulta à proposta de quadro-resumo, constante do Apêndice IV.2; e 

•	 a consulta à lista de potenciais critérios de auditoria, constantes da seção 
critérios gerais e do Apêndice IV.3.

2.8 ALOCAÇÃO E GESTÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E 
FINANCEIROS

Um dos aspectos fundamentais para o êxito de uma política pública é a adequada 
alocação de recursos para seu financiamento, o que normalmente se refere à programa-
ção de créditos orçamentários e às condições para execução das despesas corresponden-
tes, mas pode incluir também outras formas, como a concessão de gastos tributários e 
mecanismos de financiamento providos por instituições financeiras estatais.

De acordo com o ordenamento de regência das finanças públicas federais, a 
realização de despesas públicas somente pode ser realizada pela via orçamentária, 
atendendo aos princípios orçamentários constitucionais da universalidade e do orça-
mento bruto, entre outros. 

Uma vez inserida na Lei Orçamentária Anual (LOA), a execução da despesa se dá 
de acordo com regras ficais, que podem afetar a disponibilidade de recursos ao longo 
do exercício – um exemplo de restrição que deve ser considerada é a limitação de em-
penho e movimentação financeira, prevista na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), 
conhecida como “contingenciamento”. As limitações à execução orçamentária ao lon-
go do exercício podem afetar a previsibilidade e a tempestividade da disponibilidade 
de recursos, o que deve ser considerado na gestão de políticas públicas financiadas 
pelo orçamento.

Na publicação Avaliação de Políticas Públicas: Guia Prático de Análise Ex Ante, são 
exploradas as referidas conexões entre as políticas públicas, as regras fiscais e a gestão 
das finanças. Especificamente quanto aos aspectos orçamentários, o guia destaca:

Em relação ao aspecto programático, é oportuno esclarecer que é por meio da LOA 
que são fixadas as despesas orçamentárias. Por meio das autorizações de despesas 
contidas na LOA, os órgãos setoriais podem implementar as políticas públicas sob sua 
responsabilidade, podendo, por exemplo, realizar licitação para contratação do bem 
ou serviço e assinar respectivo contrato. Ou seja, para que uma despesa seja realizada, 
ela tem de estar prevista em alguma ação orçamentária e adequada a essa. Quando a 
execução da despesa é descentralizada, a autorização orçamentária possibilita consti-
tuição de convênio ou instrumentos congêneres e o repasse dos recursos para o ente 
ou órgão que efetivamente implementará a política.
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Cabe destacar que a LOA exerce importante papel em relação à transparência da 
informação. É que a lei orçamentária prevê que o gasto seja detalhado em diversas 
categorias – funcionais, institucionais, econômicas – que permitem aferir, por exem-
plo, se o gasto público é do tipo corrente ou investimento, bem como se ele será re-
alizado de forma centralizada ou mediante descentralização de recursos para outros 
entes da Federação, ou ainda se os recursos envolvidos possuem caráter primário ou 
financeiro. Essas informações fornecem uma “radiografia” da natureza do gasto que 
está sendo realizado, possibilitando identificar os principais atributos orçamentários e 
financeiros das políticas públicas. Elas são úteis também na produção de estatísticas 
de finanças públicas, que permitem aferir como tem evoluído o comportamento das 
contas governamentais.

A existência de um amplo conjunto de normas que regem a programação e a 
execução das receitas e despesas públicas – regras que nascem na Constituição, pas-
sam por leis complementares como a LRF e a Lei 4.320/1964, chegam às próprias leis 
orçamentárias e finalmente a dispositivos regulamentares – evidencia que a análise 
dos aspectos orçamentários e financeiros de toda política pública envolve questões 
de conformidade. Contudo, são necessários cuidados especiais ao analisá-los, pois é 
crucial assegurar que haja consistência na atuação do Tribunal ao analisar as políticas 
setoriais nas diversas funções de governo e a própria política fiscal. Essa consistência 
requer uma visão sistêmica sobre a gestão das finanças públicas, pois medidas que 
podem fazer sentido em uma área específica podem gerar precedentes ou desequilí-
brios que levem a graves problemas na gestão orçamentária e fiscal. 

Ainda em relação às exigências legais para o financiamento de políticas públi-
cas, o referido Guia Prático de Análise Ex Ante relaciona uma série de elementos que 
devem ser considerados quando da proposta de criação, expansão e aperfeiçoamento 
da ação governamental que gere aumento de despesas ou renúncia de receitas e de 
benefícios de natureza financeira e creditícia. Essas propostas devem ser acompanha-
das dos seguintes itens:

1) Indicação do programa (temático ou de gestão) do PPA ao qual a despesa 
proposta está associada, bem como breve explicação de como ela contribuirá 
para o atingimento de seus objetivos e metas.

2) Indicação do caráter obrigatório ou discricionário da despesa:
a) em se tratando de despesa de caráter obrigatório, informar a legislação 
que a respalda, bem como os critérios, os parâmetros e a metodologia utili-
zados para o cálculo do valor da despesa; e
b) em se tratando de despesa discricionária, explicar o motivo pelo qual o 
gasto pretendido se justifica, bem como esclarecer se não haveria formas 
alternativas de resolver o problema com menor custo para o erário.

3) Indicação das fontes de financiamento da despesa, destacando principal-
mente se há previsão de utilização de:

a) recursos do Tesouro Nacional;
b) receita própria;
c) recursos provenientes de operações de crédito; e
d) recursos oriundos de outras fontes.
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5) Apresentar estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em 
que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes, informando, de forma clara 
e detalhada, as premissas e as metodologias de cálculo utilizadas, inclusive:

a) se as medidas foram consideradas nas metas de resultados fiscais previs-
tas na LDO;
b) simulação que demonstre o impacto da despesa com a medida proposta, 
detalhada, no mínimo, por elemento de despesa e, no caso de despesa com 
pessoal, destacando ativos e inativos;
c) se, além da despesa finalística da política pública, existe previsão de au-
mento de despesas administrativas, de pessoal etc., necessárias para a sua 
implementação;
d) se as medidas de compensação foram consideradas na proposta que im-
plique renúncia de receitas ou benefícios de natureza financeira e creditícia; e
e) demonstração da origem dos recursos para seu custeio, quando se tratar 
de despesa obrigatória de caráter continuado.

6) Apresentar declaração de que a medida tem adequação orçamentária e fi-
nanceira com a LOA e compatibilidade com o PPA e com a LDO.

7) Efetuar análise de potenciais riscos fiscais da proposta – como a geração de 
passivos contingentes, crescimento da população beneficiária do programa 
além do previsto, cláusulas de reajuste dos benefícios acima da inflação, riscos 
de judicialização etc. – que possam suscitar futuros aportes não previstos de 
recursos orçamentários.

8) Informar se a política pode gerar impactos cruzados em outras rubricas or-
çamentárias, tais como aumento ou redução de outra despesa, ou elevação 
da arrecadação.

Além da previsão legal, os itens mencionados acima são essenciais sob a ótica 
do bom desempenho governamental, uma vez que se relacionam a questões como 
planejamento, financiamento e sustentabilidade dos programas e políticas, assim 
como se relacionam ao equilíbrio intertemporal das finanças públicas.

Nesse mesmo sentido, há diversos outros aspectos sobre a gestão dos recursos 
orçamentários e financeiros que dizem respeito à qualidade do planejamento e da 
execução das políticas públicas, que requerem o domínio temático das áreas de atua-
ção governamental. 

Dessa forma, os processos de alocação e gestão dos recursos orçamentários 
e financeiros ocorrem ao longo de todo o ciclo de vida da política pública, iniciando 
desde as análises de viabilidade conduzidas ex ante até a avaliação da eficiência da 
intervenção governamental, perpassando os processos de planejamento, implemen-
tação e monitoramento. Do bom planejamento e da adequada gestão dos recursos 
depende o êxito de toda política pública.
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BOAS PRÁTICAS

São boas práticas na gestão de recursos orçamentários e financeiros que fi-
nanciam as políticas públicas:

a)	 elaborar o planejamento plurianual de financiamento da política pública, 
contemplando os recursos orçamentários, as renúncias tributárias e os sub-
sídios financeiros e creditícios;

b)	 analisar qual o mecanismo mais adequado para financiamento da política 
pública, considerando as eficiências alocativa e operacional, inclusive ao de-
cidir entre a realização de gastos diretos ou subsídios;

c)	 assegurar que haja direcionamento adequado dos recursos em função dos 
diversos objetivos da política pública e conforme sua ordem de prioridade, 
permitindo a realização das ações que a integram na sequência e na inten-
sidade necessárias;

d)	 buscar anualmente disponibilidades de dotação orçamentária suficientes 
para cobrir todas as despesas durante o exercício;

e)	 buscar previsibilidade e disponibilidade tempestiva de recursos orçamentá-
rios e financeiros adequados à execução das ações programadas;

f)	 assegurar que as propostas de criação, expansão e aperfeiçoamento da 
ação governamental que impliquem aumento de despesas ou renúncia de 
receitas e de benefícios de natureza financeira e creditícia sejam acompa-
nhadas dos requisitos legais.

 

CRITÉRIOS GERAIS DE AUDITORIA

Parte significativa dos princípios aplicáveis à alocação e gestão de recursos or-
çamentários e financeiros possui matriz constitucional, que estabelece o papel das leis 
orçamentárias e sua devida conexão, no capítulo sobre as finanças públicas:

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:
I - o plano plurianual;
II - as diretrizes orçamentárias;
III - os orçamentos anuais.
§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as dire-
trizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital 
e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.
§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da admi-
nistração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro 
subsequente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as al-
terações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências 
financeiras oficiais de fomento.
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Nesse mesmo dispositivo, a questão das desigualdades regionais é abordada 
no contexto de concessão de subsídios e dos próprios objetivos do orçamento:

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado 
do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, 
subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.
§ 7º Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste artigo, compatibilizados com o plano 
plurianual, terão entre suas funções a de reduzir desigualdades inter-regionais, se-
gundo critério populacional.

Também no art. 165, a Constituição estipula o princípio da exclusividade, elen-
cando as únicas exceções que serão permitidas no texto da LOA:

§ 8º A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita 
e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de 
créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por anteci-
pação de receita, nos termos da lei.

Na mesma linha, o art. 167, ao relacionar um conjunto de vedações à gestão 
orçamentária, dá relevo ao princípio da universalidade e demonstra a importância de 
que planejamento e orçamento sejam integrados, além de reforçar o papel do Poder 
Legislativo no controle do orçamento e delimitar o emprego de créditos extraordiná-
rios, que podem ser abertos, na União, por medida provisória:

Art. 167. São vedados:
I - o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual;
II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os 
créditos orçamentários ou adicionais;
(...)
§ 1º Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá 
ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclu-
são, sob pena de crime de responsabilidade.
§ 2º Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício financeiro em 
que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos qua-
tro meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão 
incorporados ao orçamento do exercício financeiro subsequente.
§ 3º A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender a des-
pesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção interna ou 
calamidade pública, observado o disposto no art. 62.

Como a Constituição estabelece que lei complementar disporá sobre finanças 
públicas, no ano 2000 foi editada a Lei Complementar 101, conhecida como Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal (LRF). Logo em seu primeiro artigo, a LRF define as ideias centrais 
que norteiam o conceito de responsabilidade fiscal na gestão dos recursos públicos:

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição.
§ 1º A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparen-
te, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das 
contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e 
despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, 
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geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada 
e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de 
garantia e inscrição em Restos a Pagar.

Na sequência, a LRF estabelece os requisitos para a geração de despesas públi-
cas, sendo especialmente rigorosa no caso das chamadas “despesas obrigatórias de 
caráter continuado” – nesse último caso, o legislador complementar deixa patente a 
preocupação com o equilíbrio intertemporal das finanças públicas, requerendo me-
didas de compensação com a expansão permanente da receita ou a redução perma-
nente da despesa:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete 
aumento da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 6357)
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar 
em vigor e nos dois subsequentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamen-
tária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano pluria-
nual e com a lei de diretrizes orçamentárias.
§ 1º Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:
I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e 
suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas 
as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de tra-
balho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;
II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa 
que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses 
instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.
§ 2º A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e 
metodologia de cálculo utilizadas.
§ 3º Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos ter-
mos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.
§ 4º As normas do caput constituem condição prévia para:
I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;
II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3o do art. 182 da Constituição.

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de 
lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obriga-
ção legal de sua execução por um período superior a dois exercícios. (Vide ADI 6357)
§ 1º Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser 
instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos 
recursos para seu custeio.
§ 2º Para efeito do atendimento do § 1º, o ato será acompanhado de comprovação de 
que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previs-
tas no anexo referido no § 1º do art. 4º, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos 
seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução 
permanente de despesa.
§ 3º Para efeito do § 2º, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da 
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo 
ou contribuição.
§ 4º A comprovação referida no § 2º, apresentada pelo proponente, conterá as premis-
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sas e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da 
despesa com as demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.
§ 5º A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das 
medidas referidas no § 2º, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.
§ 6º O disposto no § 1º não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem 
ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da 
Constituição.
§ 7º Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo 
determinado.

Mais adiante, em seu art. 37, a LRF demonstra atenção especial ao colacionar 
fatos que devem ser considerados, para efeito da lei, como similares a operações de 
crédito, descrevendo um rol de vedações que procuram limitar o endividamento pú-
blico e reforçar a importância do planejamento e do controle orçamentário:

Art. 37. Equiparam-se a operações de crédito e estão vedados:
I - captação de recursos a título de antecipação de receita de tributo ou contribuição 
cujo fato gerador ainda não tenha ocorrido, sem prejuízo do disposto no § 7º do art. 
150 da Constituição;
II - recebimento antecipado de valores de empresa em que o Poder Público detenha, 
direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, salvo lucros e 
dividendos, na forma da legislação;
III - assunção direta de compromisso, confissão de dívida ou operação assemelhada, 
com fornecedor de bens, mercadorias ou serviços, mediante emissão, aceite ou aval 
de título de crédito, não se aplicando esta vedação a empresas estatais dependentes;
IV - assunção de obrigação, sem autorização orçamentária, com fornecedores para 
pagamento a posteriori de bens e serviços.

Além das normas que compõem o próprio ordenamento das finanças públicas, 
o Decreto 9.203/2017, que se propõe a qualificar a governança pública no governo fe-
deral, como requisito de fortalecimento institucional para que a gestão governamen-
tal possa gerar melhores resultados, destaca a necessidade de atenção ao planeja-
mento no financiamento das políticas públicas:

Art. 4º São diretrizes da governança pública:
(...)
VII - avaliar as propostas de criação, expansão ou aperfeiçoamento de políticas públi-
cas e de concessão de incentivos fiscais e aferir, sempre que possível, seus custos e 
benefícios;

Controle aplicado à análise da gestão de recursos orçamentários e financeiros

A análise da alocação e da gestão dos recursos financeiros, sob a perspectiva do 
controle de política pública, consiste em verificar se a intervenção governamental 
recebe e gerencia seu financiamento de forma apropriada, tornando viável sua im-
plementação ao longo de todo seu ciclo de vida.

Essa verificação deve considerar a fase em que se encontra a política pública 
e os principais processos de trabalho envolvidos em cada momento. Assim, no mo-
mento de discussão da agenda e sobretudo nas etapas ligadas à formulação e ao 
planejamento das ações, é preciso verificar se há previsões fundamentadas sobre a 
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necessidade plurianual de recursos e estudos que demonstrem a viabilidade desse fi-
nanciamento, considerando limites orçamentários e diretrizes mais amplas da política 
fiscal. É importante analisar de que forma essa previsão é espelhada no plano pluria-
nual (PPA) e se a ação governamental recebe tratamento especial na lei de diretrizes 
orçamentárias (LDO).

Adicionalmente, durante o desenho das políticas públicas, é crucial que se re-
alizem análises comparativas sobre os diferentes mecanismos de financiamento das 
ações. A forma típica envolve a previsão de despesas no orçamento público, que traz 
uma série de vantagens em termos de transparência e accountability. Contudo, há 
circunstâncias em que alternativas, como a concessão de benefícios tributários, po-
dem se mostrar mais eficientes para os objetivos da política, o que requer análises de 
custo-efetividade que justifiquem a escolha.

Durante a fase da implementação, especialmente dada a natureza anual do or-
çamento público no Brasil, é preciso verificar se os recursos estão sendo disponibiliza-
dos à política pública na forma planejada, considerando quantidade, tempestividade 
e previsibilidade. Ainda, pensando na sustentabilidade da política, continua sendo ne-
cessário verificar se a previsão da disponibilidade de recursos segue uma base desli-
zante, de forma a manter um horizonte plurianual que subsidie o bom planejamento 
da própria intervenção governamental e da política fiscal mais ampla.

É preciso também verificar a capacidade de adaptação da política pública à 
realidade fiscal, ou seja, a preparação para fornecer respostas a eventuais restrições 
orçamentárias ao longo do ciclo anual de execução. Isso envolve a definição clara de 
prioridades de objetivos e de ações, conforme os propósitos planejados; o estabeleci-
mento de planos de contingência; e a flexibilidade operacional para que a política pos-
sa perdurar enquanto entrega os melhores resultados possíveis diante das limitações.

Além das abordagens sobre o planejamento e a disponibilidade geral de recur-
sos, é importante verificar se os instrumentos de financiamento são projetados de 
forma a permitir o direcionamento de recursos públicos efetivamente em função dos 
objetivos da política pública, em consonância com as prioridades da intervenção go-
vernamental e com eventuais necessidades de considerar a precedência das ações 
programadas. Ou seja, a quantidade e a tempestividade dos recursos importam, mas 
não somente em uma perspectiva global: é preciso assegurar o concatenamento da 
disponibilidade orçamentária e financeira aos processos em curso, respeitando a pre-
cedência lógica de determinadas ações previstas no desenho da política e a hierarqui-
zação entre objetivos e metas planejados.

No mesmo sentido, especialmente nos casos em que a política pública envolve 
mais de um ente federativo, ou mesmo distintos órgãos da mesma esfera governamental, 
é crucial que se considere a necessidade de alinhamento das disponibilidades de recursos 
de cada partícipe da política a seus correspondentes cronogramas de desembolso.

Em outro campo de fiscalização, é necessário verificar se as formas de alocação 
de recursos estão em conformidade com o ordenamento de regência das finanças 
públicas, pois são comuns situações em que a política pública pode vir a ser interrom-
pida por violar regras orçamentárias e fiscais, com prejuízos para a própria execução 
das ações e a entrega de bens e serviços públicos.
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Finalmente, é preciso verificar se é realizada a precisa aferição de custos e o 
devido registro contábil da execução e das operações relacionadas à política públi-
ca, requisitos essenciais para avaliações e para realimentar o processo decisório, com 
reflexos sobre a continuidade e o aprimoramento da intervenção governamental e a 
análise de outras formas de atuação estatal.

QUESTÕES DE AUDITORIA

Para avaliar a maturidade da política pública no que concerne à alocação e 
gestão de recursos orçamentários e financeiros, o auditor deve responder às seguin-
tes questões:

8. As fontes de financiamento da política pública são aderentes às normas e 
boas práticas que regem as finanças públicas?
8.1. As fontes de financiamento da política pública estão adequadamente iden-
tificadas?
8.2. As fontes de financiamento do tipo “gasto direto” atendem às normas para 
criação de despesa, notadamente os arts. 16 e 17 da LRF?
8.3. As fontes de financiamento do tipo “gasto indireto” atendem às normas vi-
gentes, notadamente o art. 14 da LRF e os dispositivos da LDO que estabelecem 
condições para medidas que gerem renúncias de receitas?
8.4. O impacto orçamentário, financeiro e fiscal da política pública é acompa-
nhado e avaliado de forma sistemática?
8.5. As informações de desempenho definidas para a política pública são com-
patíveis com as informações de desempenho do PPA, com a Estratégia Federal 
de Desenvolvimento (EFD) e demais instrumentos de planejamento correlacio-
nados?
8.6. Os riscos de implementação da política pública decorrentes de limitações 
fiscais e orçamentárias (a exemplo de teto de gastos e contingenciamento) são 
gerenciados?
8.7. A sustentabilidade fiscal da política pública está demonstrada com base em 
projeções de médio prazo?
8.8. A dimensão interfederativa de financiamento da política pública está con-
templada na política pública?
8.9. A seleção dos instrumentos de financiamento da política pública está pau-
tada em critérios de eficiência?
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ITENS DE VERIFICAÇÃO

Quanto à alocação e gestão de recursos orçamentários e financeiros, para 
responder às questões de auditoria, deve-se verificar os seguintes itens. 

QUADRO 6: ITENS DE VERIFICAÇÃO: ALOCAÇÃO E GESTÃO DE RECURSOS

Questão Subquestões de auditoria e itens de verificação

8. As fontes de 
financiamento da 

política pública 
são aderentes às 

normas e boas 
práticas que 

regem as finanças 
públicas?

8.1. As fontes de financiamento da política pública estão 
adequadamente identificadas?
8.1.1. As fontes de financiamento da política pública estão explicitadas 
em ato ou documento oficial?
8.1.2. Os investimentos que ultrapassam um exercício financeiro 
foram autorizados em lei e constam do PPA?
8.1.3. As fontes de financiamento da política pública estão explicitadas 
na LOA?
8.1.4. As fontes de financiamento da política pública estão explicitadas 
no PPA?
8.1.5. As fontes de financiamento da política pública decorrentes de 
benefícios de natureza tributária, financeira ou creditícia constam do 
demonstrativo previsto no § 6º do art. 165 da Constituição Federal?
8.1.6. As fontes de financiamento da política pública foram 
explicitadas de forma regionalizada?
8.1.7. A lei que instituiu o plano plurianual estabeleceu, de forma 
regionalizada, diretrizes, objetivos e metas da administração pública 
federal para as despesas relativas à política pública?

8.2. As fontes de financiamento do tipo “gasto direto” atendem às 
normas para criação de despesa, notadamente os arts. 16 e 17 da 
LRF?
8.2.1. Há estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício 
em que a política pública entrará em vigor e nos dois subsequentes?
8.2.2. A estimativa do impacto orçamentário-financeiro está acompa-
nhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas?
8.2.3. Há declaração do ordenador da despesa de que o aumento des-
ta tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária 
anual?
8.2.4. Há declaração do ordenador da despesa de que o aumento 
desta tem compatibilidade  com o plano plurianual e com a lei de 
diretrizes orçamentárias?
8.2.5. Em se tratando de política que fixe para o ente a obrigação 
legal de sua execução por um período superior a dois exercícios, 
a despesa corrente deriva de lei, medida provisória ou ato adminis-
trativo normativo?
8.2.6. A origem dos recursos para custeio da política pública foi 
demonstrada?
8.2.7. O ato que instituiu a política está acompanhado de comprova-
ção de que a despesa criada ou aumentada não afeta as metas de 
resultados fiscais previstas na LRF e se coaduna com os pressupostos 
da gestão fiscal responsável insculpidos no art. 1º da LRF?
8.2.8. A comprovação referida no item 8.2.7, contém as premissas e 
metodologia  de cálculo utilizadas?
8.2.9. Os efeitos financeiros da política, nos períodos seguintes, serão 
compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução 
permanente de despesa?
8.2.10. O PLOA e a LOA discriminam, em categorias de programação 
específicas, as dotações destinadas à concessão de subvenções eco-
nômicas, identificando a legislação que autorizou o benefício?
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Questão Subquestões de auditoria e itens de verificação

8. As fontes de 
financiamento da 

política pública 
são aderentes às 

normas e boas 
práticas que 

regem as finanças 
públicas?

8.3. As fontes de financiamento do tipo “gasto indireto” atendem 
às normas vigentes, notadamente o art. 14 da LRF e os dispositivos 
da LDO que estabelecem condições para medidas que gerem re-
núncias de receitas?
8.3.1. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de nature-
za tributária da qual decorra renúncia de receita está acompanhada 
de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em 
que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes?
8.3.2. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de nature-
za tributária da qual decorra renúncia  de receita atende ao disposto 
na lei de diretrizes orçamentárias?
8.3.3. Foi demonstrado pelo proponente que a renúncia foi conside-
rada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12 
da LRF?
8.3.4. Foi demonstrado pelo proponente que a renúncia não afetará 
as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de 
diretrizes orçamentárias?
8.3.5. Foram apresentadas medidas de compensação, no período 
mencionado no caput do art. 14, por meio do aumento de receita, 
proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, 
majoração ou criação de tributo ou contribuição?
8.3.6. O benefício tributário foi concedido por meio do instrumento 
legal adequado, em linha com o disposto na Constituição e no Códi-
go Tributário Nacional?
8.3.7. Os registros contábeis relativos ao benefício tributário são efetu-
ados conforme exigido pelas normas e regulamentos aplicáveis?

8.4. O impacto orçamentário, financeiro e fiscal da política pública 
é acompanhado e avaliado de forma sistemática?
8.4.1. Foram realizadas avaliações sobre a eficiência dos instrumen-
tos de financiamento da política pública (gastos diretos ou gastos 
indiretos), contemplando a análise custo x benefício da escolha por 
um ou outro instrumento?
8.4.2. No que concerne à política pública, é feito o acompanhamento 
e avaliação da execução das despesas públicas e de suas fontes de 
financiamento?
8.4.3. Foram realizados acompanhamentos e avaliações quanto ao 
efetivo impacto orçamentário e financeiro dos gastos indiretos em 
comparação com as estimativas em sua instituição?
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Questão Subquestões de auditoria e itens de verificação

8. As fontes de 
financiamento da 

política pública 
são aderentes às 

normas e boas 
práticas que 

regem as finanças 
públicas?

8.5. As informações de desempenho definidas para a política pública 
são compatíveis com as informações de desempenho do PPA, com a 
Estratégia Federal de Desenvolvimento (EFD) e demais instrumentos 
de planejamento correlacionados?
8.5.1. As informações de desempenho definidas anualmente para a 
política são compatíveis com as informações de desempenho (objetivos, 
metas e indicadores) do(s) programa(s) finalístico(s) correlacionado(s) à 
política no PPA e com a EFD?
8.5.2. Há informações sobre a execução física e financeira das ações 
orçamentárias da política pública?
8.5.3. Os resultados de avaliações e monitoramento da execução física 
e financeira da política pública foram publicados de forma clara e 
objetiva?
8.5.4. As informações sobre o desempenho físico e financeiro da política 
estão publicadas nos sítios oficiais dos órgãos gestores, inclusive em 
formato aberto?
8.5.5. As informações publicadas sobre o desempenho físico e financeiro 
da política estão atualizadas?
8.5.6. As informações sobre o desempenho da política subsidiam a 
elaboração da proposta orçamentária no órgão?
8.5.7. As informações constantes das avaliações sobre o desempenho 
da política são coerentes com as metas e indicadores adotados nos 
programas regionais e setoriais relacionados com a política?
8.5.8. Existe definição clara de competências sobre os responsáveis 
pela produção e monitoramento das informações de desempenho da 
política no órgão gestor?

8.6. Os riscos de implementação da política pública decorrentes de 
limitações fiscais e orçamentárias (a exemplo de teto de gastos e 
contingenciamento) são gerenciados?
8.6.1. No âmbito da política, foram avaliados riscos e desvios que podem 
afetar o equilíbrio das contas públicas?
8.6.2. No âmbito da política, foram informadas as providências a serem 
tomadas, caso se concretizem riscos capazes de afetar as contas 
públicas?
8.6.3. Foram estabelecidos a programação financeira e o cronograma 
de execução mensal de desembolso da política?
8.6.4. Riscos de eventuais insuficiências de recursos que possam afetar 
o desempenho da política foram identificados e gerenciados?
8.6.5. Os recursos legalmente vinculados à política são utilizados 
exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação?
8.6.6. Em caso de limitação de empenho e movimentação financeira 
(art. 9 º da Lei de Responsabilidade Fiscal), a redistribuição de limites 
pelo órgão orçamentário responsável pela execução das dotações 
vinculadas à política obedece a uma priorização previamente 
estabelecida, que considere as especificidades da política em relação 
às demais políticas sob responsabilidade do órgão/entidade?

8.7. A sustentabilidade fiscal da política pública está demonstrada 
com base em projeções de médio prazo?
8.7.1. O órgão possui estimativas para as obrigações relacionadas à 
política que ultrapassem três exercícios financeiros?
8.7.2. As projeções são de conhecimento das instâncias decisórias e os 
seus resultados são levados em consideração no momento de decidir 
sobre a criação ou sobre a continuidade da política?
8.7.3. As projeções são elaboradas com base em parâmetros claros e 
formalmente definidos?
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Questão Subquestões de auditoria e itens de verificação

8. As fontes de 
financiamento da 

política pública 
são aderentes às 

normas e boas 
práticas que 

regem as finanças 
públicas?

8.8. A dimensão interfederativa de financiamento da política pública 
está contemplada na política pública?
8.8.1. As responsabilidades de cada ente quanto ao financiamento da 
política estão definidas?
8.8.2. É possível identificar a execução dos recursos aplicados por cada ente?
8.8.3. Existe uma distribuição da competência decisória entre os entes 
compatível com a participação de cada um no financiamento da política?
8.8.4. Existe um risco moral que propicie o descumprimento das obri-
gações de financiamento por algum dos entes envolvidos no financia-
mento da política?

8.9. A seleção dos instrumentos de financiamento da política pública 
está pautada em critérios de eficiência?
8.9.1. Há estudos do custo x benefício dos instrumentos de financia-
mento da política pública?
8.9.2. Instrumentos de financiamento são coerentes com os objetivos 
da política pública?
8.9.3. Os instrumentos de financiamento são avaliados quanto à equidade?
8.9.4. Os instrumentos de financiamento são escolhidos de modo a mi-
nimizar a interferência não intencional nos incentivos de mercado e a 
má alocação de recursos na economia?

PAPÉIS DE TRABALHO

Para auxiliar os auditores na tarefa de verificar a maturidade da política pública, 
no que tange à alocação e gestão de recursos orçamentários e financeiros da políti-
ca pública, e viabilizar a realização de estudos coordenados, recomenda-se:

•	 a adoção da matriz de planejamento, constante do Apêndice V.1; 

•	 a consulta à proposta de quadro-resumo, constante do Apêndice V.2; e

•	 a consulta à lista de potenciais critérios de auditoria, constantes da seção 
critérios gerais e do Apêndice V.3. 

2.9 OPERAÇÃO E MONITORAMENTO DA POLÍTICA PÚBLICA

Operação diz respeito ao lapso temporal no qual um conjunto de intervenções 
são postos em prática com vistas ao tratamento de problemas públicos. É nessa fase 
em que as estruturas (p. ex. processos, pessoas, sistemas) entram em funcionamento 
e produzem resultados.

É neste momento que funções administrativas, como liderança e coordenação, 
são postas a prova e a administração pública se reveste de sua função precípua de 
executar políticas públicas (SECCHI, 2017).

Entre os instrumentos que podem ser utilizados pelos formuladores de políticas 
públicas para implementar políticas encontram-se: a regulamentação e a desregula-
mentação;  a aplicação da lei; a criação, alteração ou extinção de impostos, taxas, subsí-
dios e incentivos fiscais; a prestação (direta e indireta) de serviços; a realização de cam-
panhas, concursos e premiações; a transferência de renda; entre outros (SECCHI, 2017).
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De acordo com Sabatier (1986), a implementação pode ocorrer tanto de forma 
top-down, a partir de decisões e planos instituídos por instâncias superiores de go-
vernança pública; quanto de forma bottom-up, a partir da atuação discricionária de 
burocratas e redes de atores. No contexto real, ambos estes modelos coexistem simul-
taneamente, alterando de forma dinâmica a forma como a política é implementada e 
produz resultados.

Uma vez em operação, as políticas públicas precisam ser continuamente ava-
liadas (avaliação in itinere). É durante este período que se busca garantir (i) que as in-
tervenções operem, de fato, conforme o planejado; (ii) que o desempenho destas seja 
eficiente e adequado – que entregue produtos e serviços de qualidade ao menor custo 
possível –; e (iii) que os objetivos das intervenções públicas sejam alcançados (eficácia).

A eficácia é definida como o grau de alcance das metas programadas (bens 
e serviços) em um determinado período de tempo, independentemente dos custos 
implicados (COHEN; FRANCO, 1993; BRASIL, 2020). Segundo o Manual de Auditoria 
Operacional do TCU:

O conceito de eficácia diz respeito à capacidade da gestão de cumprir objetivos ime-
diatos, traduzidos em metas de produção ou de atendimento, ou seja, a capacidade 
de prover bens ou serviços de acordo com o estabelecido no planejamento das ações.

É importante observar que a análise de eficácia deve considerar os critérios adotados 
para fixação da meta a ser alcançada. Uma meta subestimada pode levar a conclusões 
equivocadas a respeito da eficácia do programa ou da atividade sob exame. Além disso, 
fatores externos como restrições orçamentárias podem comprometer o alcance das 
metas planejadas e devem ser levados em conta durante a análise da eficácia.

A eficiência, por sua vez, é definida como a relação entre os produtos (bens e 
serviços) gerados por uma atividade e os custos dos insumos empregados para produ-
zi-los, em um determinado período, mantidos os padrões de qualidade (ISSAI 3100/39, 
2016). Segundo o Manual de Auditoria Operacional do TCU:

Essa dimensão refere-se ao esforço do processo de transformação de insumos em 
produtos. Pode ser examinada sob duas perspectivas: minimização do custo total ou 
dos meios necessários para obter a mesma quantidade e qualidade de produto; ou 
otimização da combinação de insumos para maximizar o produto quando o gasto 
total está previamente fixado (COHEN; FRANCO, 1993).

A eficiência é um conceito relativo. Isso significa que em uma auditoria sobre eficiên-
cia, é preciso algum tipo de comparação. Auditorias orientadas para eficiência podem 
também examinar os processos, desde os insumos até o produto, para expor as defi-
ciências nesses processos ou na sua implementação (ISSAI 3100/41, 2016). 

É durante a etapa de implementação que se deve monitorar o desempenho ope-
racional da política e identificar, de forma objetiva e sistemática, os gargalos de imple-
mentação, os problemas de gestão e os riscos de maior probabilidade e impacto, os quais 
precisam de atenção diferenciada por parte das instâncias superiores de governança.
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Segundo Ramos e Schabbach (2012): 

Monitoramento é uma atividade gerencial interna, realizada sistematicamente du-
rante o período de execução e operação, para se saber como uma intervenção evolui 
ao longo do tempo, através de dados da gerência do projeto sobre metas iniciais, in-
dicadores e resultados associados aos programas. Ela é necessária para se dimen-
sionarem as metas de um projeto, os caminhos que uma intervenção percorre e as 
métricas potenciais para medir os efeitos na população-objetivo.

Para além de avaliações diagnósticas de problemas de implementação, avaliações de 
natureza conformativa, de verificação da adequação entre o previamente planejado 
e o realmente executado, também se revelam como atividades essenciais na gestão 
de políticas e programas. A gestão de programas não pode prescindir de rotinas sis-
temáticas e mais padronizadas de análise das atividades e produtos-chave.  Tal como 
para a formulação e a avaliação de políticas e programas, a implementação requer 
abordagens metodológicas mais estruturadas para análise dos seus processos, de 
modo a constatar as falhas de desenho da intervenção, a não antecipação da comple-
xidade operacional na mitigação dos problemas, a sensibilidade de atividades e agen-
tes frente a fatores contextuais. É necessário avaliar a implementação para dispor de 
informação relevante e tempestiva para orientar o redesenho da intervenção e colo-
cá-la na direção desejada ou naquela possível frente às circunstâncias enfrentadas.
(adaptado de JANNUZZI, 2020)

Aqui cabe ressaltar que para que os problemas públicos sejam de fato resolvi-
dos não basta executar os planos e alcançar os objetivos, é essencial estar atendo aos 
impactos, à economicidade e à sustentabilidade das ações governamentais.

Economicidade diz respeito à minimização dos custos dos recursos utilizados 
na consecução de uma atividade, sem comprometimento dos padrões de qualidade 
(GUID 3910/38, 2019; BRASIL, 2020). De acordo com o Manual de Auditoria Operacio-
nal do TCU:

Os recursos usados devem estar disponíveis tempestivamente, em quantidade sufi-
ciente, na qualidade apropriada e com o melhor preço (ISSAI 300/11, 2013). Refere-se à 
capacidade de uma instituição gerir adequadamente os recursos financeiros coloca-
dos à sua disposição.

O exame da economicidade poderá abranger a verificação de práticas gerenciais, 
sistemas de gerenciamento, benchmarking de processos de compra e outros proce-
dimentos afetos à auditoria operacional, enquanto o exame estrito da legalidade de 
procedimentos de licitação, fidedignidade de documentos, eficiência dos controles 
internos e outros deverão ser objeto de auditoria de conformidade. Na prática, poderá 
haver alguma superposição entre auditoria de conformidade e auditoria operacional. 
Nesses casos, a classificação de uma auditoria específica dependerá do objetivo pri-
mordial da auditoria.

Nesse contexto cabe ressaltar que não é suficiente monitorar indicadores de 
dispêndio orçamentário e de produtos/serviços entregues nos programas. Para que 
seja possível acompanhar o desempenho da política é preciso dispor de uma cadeia 
de indicadores de: insumos/recursos, processos, produtos, resultados e impactos.
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FIGURA 14: CADEIA DE INDICADORES

 Indicadores
de insumos

Indicadores
de processos

Indicadores
de produtos

Indicadores
de resultados

intermediários

Indicadores
de resultado

finais

Indicadores
de impactos

Fonte: nossa autoria, baseado em Brasil (2020).

Conforme o Manual de Indicadores do PPA (BRASIL, 2020), em visão adaptada:

• Insumo (antes): são indicadores que têm relação direta com os recursos a serem 
alocados, ou seja, com a disponibilidade de pessoal, recursos materiais, financeiros e 
outros a serem utilizados pelas ações de governo. São exemplos médicos/mil habitan-
tes e gasto per capita com educação;

• Processo (durante): medem o desempenho das atividades vinculadas com a exe-
cução ou forma em que o trabalho é realizado para produzir os bens e serviços, tais 
como dias de demora de um processo de compra, percentual de atendimento de um 
público-alvo e percentual de liberação dos recursos financeiros;

• Produto (depois): são medidas que expressam as entregas de bens ou serviços ao 
público-alvo. São exemplos os quilômetros de estrada entregues, de armazéns cons-
truídos e de crianças vacinadas, em relação às metas estabelecidas; quantidade de 
vagas criadas na universidade em relação às existentes; quantidade de leitos criados 
nos hospitais para unidades de terapia intensiva; etc.

• Resultado (depois): essas medidas expressam o fim último da intervenção pública 
frente ao público-alvo, ou seja, o resultado final que se queria alcançar. Têm particu-
lar importância no contexto de gestão pública orientada a resultados, pois é o que 
se percebe como sucesso ou fracasso da política pública. São exemplos as taxas de 
morbidade (doenças), a taxa de reprovação escolar, índice de alfabetização, taxa de 
homicídios, índice de desemprego, produção agrícola etc.

• Impacto (depois): medem os efeitos relacionados a partir dos resultados pretendidos 
pelas políticas e programas públicos. Um impacto pode ser tanto um efeito intencio-
nal ou uma consequência natural da entrega dos bens e serviços, possuindo natureza 
abrangente e muitas vezes multidimensional. Por exemplo, a construção de uma es-
cola pode ser um fator unificador de uma comunidade. A inclusão produtiva aumenta 
com a redução do analfabetismo. Portanto, são efeitos que têm relação com a trans-
formação da realidade, geralmente, nos médio e longo prazos. São exemplos de indi-
cadores, o Índice de Gini (desigualdade) e o PIB per capita (crescimento econômico).

No contexto da operação e monitoramento de políticas públicas, deve-se, portan-
to, atentar para o desempenho de insumos, processos e produtos, sem, contudo, perder 
de vista os resultados (intermediários e finais) e os impactos da intervenção pública. 

Avaliações de implementação são relevantes para identificação de problemas crí-
ticos de ações inexoravelmente complexas pelo porte, objetivos e contexto de ope-
ração de políticas e programas no país. Favorecem, assim, em muitas situações, o 
aprimoramento e inovação de programas públicos nas entregas de serviços e pro-
dutos de melhor qualidade, com cobertura mais ampla de seus públicos-alvo.  
(adaptado de JANNUZZI, 2020)
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BOAS PRÁTICAS

São boas práticas de operação e monitoramento de políticas públicas:

a)	 operar regularmente as estruturas de governança e gestão, o que envol-
ve, por exemplo: (i) desempenhar as atividades de governança e gestão em 
conformidade com o preconizado; (ii) coordenar o esforço colaborativo (iii) 
monitorar a atuação conjunta; (iv) avaliar a efetividade dos instrumentos 
que orientam a atuação conjunta; (v) comunicar tempestivamente as par-
tes interessadas acerca de riscos e problemas identificados; (vi) tomar as 
medidas necessárias ao tratamento desses riscos e problemas; (vii) monito-
rar e avaliar continuamente o desempenho da política pública, tomando as 
medidas necessárias em caso de desempenho insatisfatório; (viii) garantir a 
transparência do processo decisório, a motivação das decisões tomadas e a 
abertura dos dados (p.ex. indicadores, contexto, cenários); (ix) utilizar meca-
nismos de comunicação aberta, voluntária e transparente das atividades e 
dos resultados da política pública de maneira a fortalecer o acesso público à 
informação; (xi) prestar contas, periodicamente, do desempenho da política; 
e (x) garantir a efetividade dos mecanismos de supervisão e controle; 

b)	 executar o plano de implementação e monitorar continuamente o desem-
penho da política, o que inclui, por exemplo: (i) avaliar periodicamente a 
adequação dos insumos e recursos necessários à sua implementação, (ii) 
monitorar continuamente seu desempenho físico e financeiro; (iii) avaliar 
continuamente a qualidade dos produtos e serviços; (iv) avaliar periodica-
mente o desempenho dos processos e ações (projetos, atividades e opera-
ções) por meio dos quais a política é implementada, (v) avaliar sistematica-
mente riscos e controles internos; e (vii) avaliar continuamente a eficiência e 
a eficácia da política.

CRITÉRIOS GERAIS DE AUDITORIA

Conforme art. 6º do Decreto-lei 200/1967, cinco princípios devem ser observa-
dos pela Administração Federal: planejamento, coordenação, descentralização, dele-
gação de competência e controle.

No que concerne ao planejamento, o art. 7º orienta que a ação governamental 
deve nortear-se segundo planos e programas elaborados incluindo: plano geral de go-
verno; programas gerais, setoriais e regionais, de duração plurianual; orçamento-progra-
ma anual; e programação financeira de desembolso.

No que tange à coordenação o Decreto-lei 200/1967 assim orienta:

Art . 8º As atividades da Administração Federal e, especialmente, a execução dos pla-
nos e programas de governo, serão objeto de permanente coordenação.
§ 1º A coordenação será exercida em todos os níveis da administração, mediante a atu-
ação das chefias individuais, a realização sistemática de reuniões com a participação 
das chefias subordinadas e a instituição e funcionamento de comissões de coordena-
ção em cada nível administrativo.
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§ 2º No nível superior da Administração Federal, a coordenação será assegurada atra-
vés de reuniões do Ministério, reuniões de Ministros de Estado responsáveis por áreas 
afins, atribuição de incumbência coordenadora a um dos Ministros de Estado (art. 36), 
funcionamento das Secretarias Gerais (art. 23, § 1º) e coordenação central dos siste-
mas de atividades auxiliares (art. 31).

§ 3º Quando submetidos ao Presidente da República, os assuntos deverão ter sido pre-
viamente coordenados com todos os setores neles interessados, inclusive no que res-
peita aos aspectos administrativos pertinentes, através de consultas e entendimen-
tos, de modo a sempre compreenderem soluções integradas e que se harmonizem 
com a política geral e setorial do Governo. Idêntico procedimento será adotado nos 
demais níveis da Administração Federal, antes da submissão dos assuntos à decisão 
da autoridade competente.

Art. 9º Os órgãos que operam na mesma área geográfica serão submetidos à co-
ordenação com o objetivo de assegurar a programação e execução integrada dos 
serviços federais.

Parágrafo único. Quando ficar demonstrada a inviabilidade de celebração de convê-
nio (alínea b do § 1º do art. 10) com os órgãos estaduais e municipais que exerçam 
atividades idênticas, os órgãos federais buscarão com eles coordenar-se, para evitar 
dispersão de esforços e de investimentos na mesma área geográfica.

Quanto à execução de atividades pela Administração Federal, o art. 10 do Decre-
to-lei 200/1967, assim determina:

Art. 10. A execução das atividades da Administração Federal deverá ser amplamente 
descentralizada.

§ 1º A descentralização será posta em prática em três planos principais:

a) dentro dos quadros da Administração Federal, distinguindo-se claramente o nível 
de direção do de execução;

b) da Administração Federal para a das unidades federadas, quando estejam devida-
mente aparelhadas e mediante convênio;

c) da Administração Federal para a órbita privada, mediante contratos ou concessões.

§ 2° Em cada órgão da Administração Federal, os serviços que compõem a estrutura 
central de direção devem permanecer liberados das rotinas de execução e das tarefas 
de mera formalização de atos administrativos, para que possam concentrar-se nas 
atividades de planejamento, supervisão, coordenação e controle.

§ 3º A Administração casuística, assim entendida a decisão de casos individuais, com-
pete, em princípio, ao nível de execução, especialmente aos serviços de natureza local, 
que estão em contato com os fatos e com o público.

§ 4º Compete à estrutura central de direção o estabelecimento das normas, critérios, 
programas e princípios, que os serviços responsáveis pela execução são obrigados a 
respeitar na solução dos casos individuais e no desempenho de suas atribuições.



89

Referencial de  Controle de Políticas Públicas

§ 5º Ressalvados os casos de manifesta impraticabilidade ou inconveniência, a execu-
ção de programas federais de caráter nitidamente local deverá ser delegada, no todo 
ou em parte, mediante convênio, aos órgãos estaduais ou municipais incumbidos de 
serviços correspondentes.

§ 6º Os órgãos federais responsáveis pelos programas conservarão a autoridade nor-
mativa e exercerão controle e fiscalização indispensáveis sobre a execução local, condi-
cionando-se a liberação dos recursos ao fiel cumprimento dos programas e convênios.

§ 7º Para melhor desincumbir-se das tarefas de planejamento, coordenação, supervi-
são e controle e com o objetivo de impedir o crescimento desmesurado da máquina 
administrativa, a Administração procurará desobrigar-se da realização material de 
tarefas executivas, recorrendo, sempre que possível, à execução indireta, mediante 
contrato, desde que exista, na área, iniciativa privada suficientemente desenvolvida e 
capacitada a desempenhar os encargos de execução.

§ 8º A aplicação desse critério está condicionada, em qualquer caso, aos ditames do 
interesse público e às conveniências da segurança nacional. 

Art. 11. A delegação de competência será utilizada como instrumento de descentra-
lização administrativa, com o objetivo de assegurar maior rapidez e objetividade às 
decisões, situando-as na proximidade dos fatos, pessoas ou problemas a atender.

No que diz respeito ao controle o Decreto-lei 200/1967 assim preconiza:

Art. 13 O controle das atividades da Administração Federal deverá exercer-se em todos 
os níveis e em todos os órgãos, compreendendo, particularmente:

a) o controle, pela chefia competente, da execução dos programas e da observância 
das normas que governam a atividade específica do órgão controlado;

b) o controle, pelos órgãos próprios de cada sistema, da observância das normas ge-
rais que regulam o exercício das atividades auxiliares;

c) o controle da aplicação dos dinheiros públicos e da guarda dos bens da União pelos 
órgãos próprios do sistema de contabilidade e auditoria.

 Art. 14. O trabalho administrativo será racionalizado mediante simplificação de pro-
cessos e supressão de controles que se evidenciarem como puramente formais ou 
cujo custo seja evidentemente superior ao risco.

Nota-se que o legislador, já naquela época, ressaltava a importância da adoção 
de boas práticas de governança e gestão pela administração pública. Práticas essas 
que, anos depois, foram complementadas pelo decreto 9.203/2017 que assim definiu:

Art. 4º São diretrizes da governança pública:

I - direcionar ações para a busca de resultados para a sociedade, encontrando solu-
ções tempestivas e inovadoras para lidar com a limitação de recursos e com as mu-
danças de prioridades;
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II - promover a simplificação administrativa, a modernização da gestão pública e a in-
tegração dos serviços públicos, especialmente aqueles prestados por meio eletrônico;

III - monitorar o desempenho e avaliar a concepção, a implementação e os resultados 
das políticas e das ações prioritárias para assegurar que as diretrizes estratégicas se-
jam observadas;

IV - articular instituições e coordenar processos para melhorar a integração entre os 
diferentes níveis e esferas do setor público, com vistas a gerar, preservar e entregar 
valor público;

V - fazer incorporar padrões elevados de conduta pela alta administração para orien-
tar o comportamento dos agentes públicos, em consonância com as funções e as 
atribuições de seus órgãos e de suas entidades;

VI - implementar controles internos fundamentados na gestão de risco, que privile-
giará ações estratégicas de prevenção antes de processos sancionadores;

VII - avaliar as propostas de criação, expansão ou aperfeiçoamento de políticas públicas e 
de concessão de incentivos fiscais e aferir, sempre que possível, seus custos e benefícios;

VIII - manter processo decisório orientado pelas evidências, pela conformidade legal, pela 
qualidade regulatória, pela desburocratização e pelo apoio à participação da sociedade;

IX - editar e revisar atos normativos, pautando-se pelas boas práticas regulatórias e 
pela legitimidade, estabilidade e coerência do ordenamento jurídico e realizando con-
sultas públicas sempre que conveniente;

X - definir formalmente as funções, as competências e as responsabilidades das estru-
turas e dos arranjos institucionais; e

XI - promover a comunicação aberta, voluntária e transparente das atividades e dos 
resultados da organização, de maneira a fortalecer o acesso público à informação.

De acordo com o art. 37 da Constituição Federal de 1988, “a administração públi-
ca direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência”. 

Conforme artigos 70 e 71 da Constituição Federal de 1988:

Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da 
União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legiti-
midade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exer-
cida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle 
interno de cada Poder.

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou priva-
da, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores pú-
blicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações 
de natureza pecuniária. 
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(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

Segundo os artigos 11 da Lei 13.971/2019, “a governança do PPA 2020-2023 visa 
a alcançar os objetivos e as metas estabelecidos, sobretudo para a garantia de acesso 
às políticas públicas e de sua fruição pela sociedade e busca o aperfeiçoamento dos: 
(i) mecanismos de implementação e integração de políticas públicas; (ii) critérios de 
regionalização de políticas públicas; e (iii) mecanismos de monitoramento, avaliação e 
revisão do PPA 2020-2023”. Conforme artigos 14 e 15 da referida lei:

Art. 14. A avaliação do PPA 2020-2023 consiste em processo sistemático, integrado e 
institucionalizado de análise das políticas públicas, com objetivo de aprimorar os pro-
gramas e a qualidade do gasto público. 

Art. 15. O Poder Executivo encaminhará anualmente ao Congresso Nacional Relatório 
Anual de Monitoramento do PPA 2020-2023 com o resultado do processo de moni-
toramento, que conterá: I - o comportamento das variáveis macroeconômicas que 
embasaram a elaboração do Plano Plurianual, explicitando as eventuais discrepâncias 
verificadas entre os valores previstos e os realizados; II - a situação, por programa fina-
lístico, dos objetivos, das metas e dos indicadores; e III - demonstrativo da execução 
orçamentária e financeira dos investimentos plurianuais. 

Art. 16. A Avaliação prevista no art. 14 desta Lei será realizada no âmbito do Conselho de 
Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas (CMAP)34 e contemplará avaliações 
de políticas públicas financiadas por gastos diretos e subsídios da União, selecionadas 
anualmente a partir dos programas dispostos no Anexo I desta Lei. § 1º A escolha das 
políticas que constarão da lista anual de avaliações ocorrerá segundo critérios de ma-
terialidade, criticidade e relevância. § 2º O Poder Executivo dará publicidade, por meio 
de sítio eletrônico, sobre os montantes de recursos dos programas classificados em 
gasto direto ou em subsídio. § 3º O Poder Executivo encaminhará anualmente ao Con-
gresso Nacional relatório contendo os resultados e as recomendações das avaliações.

De acordo com o Referencial para Avaliação de Governança em Políticas Pú-
blica do TCU, o monitoramento e a avaliação das políticas públicas devem assegurar 
aprendizado e aperfeiçoamento contínuos, e, também, criar condições para que haja 
accountability, envolvendo as dimensões de transparência da ação pública e respon-
sabilização perante a sociedade (BRASIL, 2014a).

CONTROLE APLICADO À OPERAÇÃO E MONITORAMENTO DA POLÍTICA

Monitoramento “é um processo contínuo, que acompanha o que está aconte-
cendo com um determinado programa e usa os dados coletados para informar sobre 
sua implementação e fornecer subsídios para a gestão e tomada de decisões no dia a 
dia” (BANCO MUNDIAL, 2015, p.8).

A análise operacional da política pública, sob a perspectiva do fiscalizador, consiste 

34	  Segundo o Ministério da Economia: “A finalidade do CMAP é avaliar políticas públicas, através dos seus comitês: 
CMAS (políticas de subsídios) e CMAG (gastos diretos). Composto pelos Secretários-Executivos do Ministério da Economia, Casa 
Civil e CGU, o Conselho também monitora a implementação das alterações em políticas públicas que recomendar. Ao avaliar as 
políticas selecionadas anualmente, por critérios previamente determinados, a partir de Programas Finalísticos do Plano Pluria-
nual Anual, representa a integração do ciclo orçamentário por meio da conexão entre a avaliação e o planejamento. Ademais, os 
resultados das avaliações e de suas recomendações darão informações e suporte ao restante do ciclo orçamentário, ou seja, ao 
controle e à execução financeira e orçamentária. Conheça mais sobre o Conselho, Comitês e atores do CMAP” (ME, 2019)
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em verificar se a política pública opera de forma consistente, em conformidade com o 
que foi definido durante sua estruturação; se seu desempenho é satisfatório, em ter-
mos de eficiência e alcance de objetivos de curto prazo; bem como se há problemas 
de formulação e/ou implementação que precisam ser tempestivamente tratados. 

Assim, é necessário verificar inicialmente se o sistema de governança da política 
pública opera regularmente. Para tanto, deve-se analisar, se as partes envolvidas na 
política estão atuando conforme os papéis, competências e responsabilidades esta-
belecidos na estrutura, no sistema de governança e no ato normativo que institucio-
nalizou a política. 

Além disso, é importante verificar se há efetiva coordenação e articulação das 
ações no âmbito da política pública, conforme estabelecido nos arranjos institucio-
nais de integração e coordenação horizontal e vertical e no sistema de governança da 
política pública.  Cabe assim, analisar se os diversos órgãos, instituições e esferas de 
governo envolvidos na política, têm atuado de maneira coerente, integrada para pro-
mover a sinergia das ações, por meio de mecanismos de articulação, comunicação e 
colaboração, estabelecidos para alinhar estratégias e operações dessas organizações. 
Deve-se, portanto, buscar evidências de que os sistemas de governança vêm operan-
do conforme estabelecido na concepção da política pública (BRASIL, 2014a; BRASIL, 
2018a; Decreto 9203/2017).  

Outrossim, deve-se averiguar se há uma comunicação aberta, voluntária e 
transparente das atividades e dos resultados da política pública, com acesso público 
à informação, por meio de uma prestação de contas clara, periódica e formal sobre as 
operações e resultados alcançados pela política pública. Para isso, vale averiguar se 
foram publicadas, de maneira aberta e acessível ao público, prestação de contas peri-
ódica e formal sobre as operações e resultados alcançados pela política pública, atas 
de reuniões ou outros documentos, que evidenciem o funcionamento do sistema de 
governança da política pública (BRASIL, 2018a; VEDUNG, 2011)  

Outro procedimento de relevância é a busca por evidências de que o sistema de 
monitoramento e avaliação da política pública se encontra em plena operação. Para 
isso, é necessário verificar se há relatórios de monitoramento, acompanhamento de 
implementação e progresso, a fim de constatar se foi efetivamente implementado um 
plano de monitoramento e avaliação para acompanhar o progresso e o alcance das 
metas e objetivos estabelecidos para a política pública. 

Vale verificar também se o sistema de monitoramento implantado produz infor-
mações para subsidiar a tomada de decisão e disponibiliza dados abertos e confiáveis 
para viabilizar a participação social e das partes interessadas. Ou seja, deve haver uma 
comunicação regular, às principais partes interessadas e à sociedade, sobre o progres-
so e andamento das operações da política, mediante relatórios de acompanhamento 
de sua implementação. 

Outro ponto de verificação se refere à implementação e utilização de canais para 
recebimento de críticas e de denúncias das irregularidades encontradas pelos cidadãos.

Além disso, é importante verificar se há um exame contínuo e programado para 
acompanhar os processos, produtos, resultados e impactos das ações realizadas, de 
modo a promover a retroalimentação e aperfeiçoamento da política pública, confor-
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me estabelecido no cronograma de atividades de monitoramento e avaliação (BRA-
SIL, 2018; Acórdão 2.359/2018-TCU-Plenário)

Vale averiguar também se foi implementado um sistema de monitoramento 
com a integração de dados em uma mesma plataforma de atividades (articuladas, sis-
temáticas e formalizadas) para produção, registro, acompanhamento e análise crítica 
de informações geradas na gestão da política pública e de seus produtos e serviços. 
Além disso, deve ser observado se o mecanismo de monitoramento que foi imple-
mentado, utiliza efetivamente indicadores para acompanhar a evolução e o cumpri-
mento das metas, mensurar os resultados periódicos e o alcance dos objetivos estabe-
lecidos para a política pública (BRASIL, 2016; MADEIRA et al, 2013).

Outra verificação que deve ser realizada é se os processos de trabalho e serviços 
necessários à execução da política pública foram implementados e estão operando 
conforme definidos, modelados e documentados nos normativos, manuais de im-
plementação, mapa de processos e planos operacionais estabelecidos para a política 
pública. Assim, deve-se observar se foi implementado um conjunto estruturado de 
atividades sequenciais relacionadas aos processos de trabalho que corroboram para 
a execução da política. Além disso, cabe averiguar se os produtos e serviços definidos 
para cada processo estão sendo gerados, de maneira a viabilizar os resultados pro-
jetados. Também vale verificar se os cronogramas que detalham os marcos e prazos 
previstos para a execução dos processos de trabalho estão sendo atendidos. Ou seja, 
segundo o Acórdão 2.359/2018-TCU-Plenário, é importante que exista e tenha sido im-
plementado um plano de gerenciamento de processos de trabalho para apoiar execu-
ção da política pública. 

Cabe ainda verificar se a execução do plano de implementação da política é 
controlada e gerenciada. Para tanto, deve-se verificar se os objetivos, os indicadores e 
as metas da política são gerenciados. Vale também analisar se foram implementados 
mecanismos de acompanhamento para verificar se as ações implementadas estão 
em linha com os objetivos e as regras estabelecidas para a política pública, conforme 
estabelecido nos normativos, diretrizes para implementação e plano de gerenciamen-
to da política pública. Além disso, é fundamental que sejam elaborados e haja divulga-
ção de relatórios de progresso e resultados de medições de desempenho da política 
pública (PMI, 2013)

Pode também ser verificado se foi realizada uma análise de variação relativa 
aos objetivos e metas estabelecidos para a política e se há a implementação de ações 
corretivas para tratar os problemas identificados. Ou seja, se há um acompanhamento 
efetivo da política pública, que forneça meios para se reconhecer a variação ou desvio 
em relação ao que foi planejado, a fim de tomar medidas corretivas e preventivas, mi-
nimizando assim o risco (PMI, 2013)  

Outro aspecto que deve ser analisado é se os recursos alocados à política são 
gerenciados e se os custos da política também são efetivamente gerenciados, por 
meio do controle dos custos dos recursos necessários para completar as atividades 
necessárias à execução da política. Ou seja, é importante verificar se está havendo um 
controle para que os custos relativos aos desembolsos não excedam os recursos finan-
ceiros autorizados, no período, dentro do orçamento destinado à execução da políti-
ca pública e se os excessos de custos não previstos estão sendo levados para dentro 
dos limites aceitáveis. Isso significa que deve haver efetivo gerenciamento dos custos 
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da política pública por meio de planejamento, estimativas, orçamentos, financiamen-
tos, gestão e controle dos custos; de modo que a política possa ser executada dentro 
do orçamento aprovado. Outro procedimento que pode ser realizado é a verificação 
quanto à existência de controle dos custos por meio do monitoramento do andamen-
to da política para atualização no seu orçamento e gerenciamento das mudanças fei-
tas na linha de base dos custos estimados (PMI, 2013)  

Em relação ao gerenciamento dos riscos, deve-se verificar se os riscos chaves 
da política foram identificados, avaliados e documentados na fase de formulação e 
operacionalização da política pública, a partir da existência de documentos, como por 
exemplo, matriz SWOT, diagrama de verificação de riscos e matriz de avaliação de ris-
cos. Ou seja, deve ser verificado se foi avaliada a probabilidade e a estimativa do im-
pacto dos riscos nos resultados da política pública. Além disso, é importante verificar 
se foram implementados mecanismos de controle para mitigar os riscos identifica-
dos. Também vale averiguar se esses controles internos são gerenciados, por meio da 
identificação de deficiências e realização dos devidos ajustes, quando da ausência de 
algum controle necessário, da deficiência no projeto ou implementação do controle 
ou quando do controle executado por pessoa sem competência ou autoridade neces-
sária. Em suma, é necessário verificar se os controles definidos foram devidamente 
aplicados, quando necessário, durante a operacionalização da política pública (BRA-
SIL, 2014a; NAO, 2018; NAO, 2019).

Por fim, para verificar se o processo de avaliação está sendo executado e con-
templa os elementos mínimos necessários, o auditor deve buscar evidências de que a 
política pública é avaliada periodicamente. 

Assim, deve ser verificado se há relatórios de avaliação da política pública, que 
contenham análises quanto à eficiência dos processos, com objetivo de verificar em 
que medida a política pública está sendo implementada como previsto, está alcan-
çando o público para o qual foi concebida e está distribuindo os benefícios previstos. 
Faz-se necessário ainda averiguar se a avaliação da eficiência operacional e alocativa 
é realizada periodicamente, para verificar em que medida a quantidade de insumos, 
recursos e atividades utilizados para implementação da política pública está sendo 
otimizada na sua transformação em produtos e resultados. Por fim, vale constatar 
também se a avaliação da eficiência do uso racional de recursos é realizada periodi-
camente, para verificar em que medida houve uma utilização razoável dos insumos, 
recursos e atividades necessários para implementação da política pública em relação 
ao nível de produtos e resultados obtidos. 

Outro aspecto a ser averiguado é se a eficácia da política é avaliada sistemati-
camente. Assim, deve-se buscar, nos relatórios de avaliação da política pública exis-
tentes, análises realizadas quanto ao alcance de metas de produtos (bens e serviços), 
para verificar em que medida a política pública apresentou resultados imediatos que 
atingiram ou superaram as metas estabelecidas. Ou seja, deve-se buscar evidências 
de que são realizadas sistematicamente avaliações quanto às entregas previstas, com 
o objetivo de verificar se as metas de entrega de produtos estabelecidas pela política 
pública estão sendo alcançadas. Também é importante levantar informações acerca 
de avaliações realizadas, que tenham verificado em que medida a política é executada 
conforme o seu desenho. Ou ainda se há avaliações que tenham verificado se os elos 
entre os insumos, os processos e os produtos estão condizentes com o esperado, ou 
se podem ser aprimorados. 
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QUESTÕES DE AUDITORIA

Para avaliar a maturidade da política pública no que concerne à operação e ao 
monitoramento, o auditor deve responder às seguintes questões: 

9. O desempenho operacional da política pública é satisfatório?
9.1. Os recursos (p. ex. humanos, materiais, orçamentários, financeiros) necessá-
rios para a implementação da política têm sido disponibilizados e utilizados de 
forma satisfatória?
9.2. A eficiência (alocativa, operacional e econômica) da política pública apre-
senta desempenho satisfatório? 
9.3. Os produtos e serviços oferecidos por meio da política pública, atendem aos 
critérios de qualidade estabelecidos?
9.4. Os objetivos e resultados de curto prazo da política pública estão sendo 
alcançados?
9.5. Os resultados das avaliações de desempenho são reportados e utilizados?

Itens de verificação

No que concerne à operação e ao monitoramento da política pública, para res-
ponder às questões de auditoria, deve-se verificar os seguintes itens. 

QUADRO 7: ITENS DE VERIFICAÇÃO: OPERAÇÃO E 
MONITORAMENTO DA POLÍTICA PÚBLICA

Questão Subquestões de auditoria e itens de verificação

9. O desempenho 
operacional da 

política pública é 
satisfatório?

9.1.1. Os recursos necessários à implementação da política foram 
disponibilizados em quantidade suficiente, frente aos parâme-
tros estabelecidos?
9.1.2. Os recursos necessários à implementação da política foram 
disponibilizados com qualidade adequada, frente aos parâme-
tros estabelecidos?
9.1.3. Houve integração ou compartilhamento de estruturas, processos, 
sistemas, dados e recursos estatais? (eficiência de escala)
9.1.4. Os processos e serviços, por meio dos quais a política é implemen-
tada, foram otimizados (simplificados e digitalizados) de modo melho-
rar seu desempenho e evitar a ocorrência de fraudes e disfunções bu-
rocráticas?  (eficiência técnica)
9.1.5. Está se obtendo o máximo de resultado dos recursos alocados – 
em termos quantitativos e qualitativos? (produtividade)
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Questão Subquestões de auditoria e itens de verificação

9. O desempenho 
operacional da 

política pública é 
satisfatório?

9.2. A eficiência (alocativa, operacional e econômica) da política 
pública apresenta desempenho satisfatório?
9.2.1. Quando comparada a alternativas de tratamento do problema 
público, a política apresenta boa relação custo-efetividade?
9.2.2. Os custos de operação da política são razoáveis frente aos seus 
benefícios potenciais? (custo-benefício)
9.2.3. Os gastos com a política se justificam frente ao seu valor público? 
(custo-utilidade)
9.2.4. A política possui nível satisfatório de eficiência operacional?
9.2.5. O custo dos recursos utilizados se aproxima do montante míni-
mo necessário para atingir os resultados esperados? (economicidade)

9.3. Os produtos e serviços oferecidos por meio da política pública, 
atendem aos critérios de qualidade estabelecidos?
9.3.1. A Carta de Serviços ao Usuário traz informações claras e preci-
sas em relação a cada um dos serviços ofertados por meio da políti-
ca pública, apresentando, no mínimo, informações relacionadas a: (i) 
serviços oferecidos; (ii) compromissos e padrões de qualidade; (iii) re-
quisitos, documentos, formas e informações necessárias para aces-
sar o serviço; (iv) principais etapas para processamento do serviço; (v) 
previsão do prazo máximo para a prestação do serviço; (vi) forma de 
prestação do serviço; e (vii) locais e formas para o usuário apresentar 
eventual manifestação sobre a prestação do serviço?
9.3.2. Foram reduzidas, ao mínimo necessário, as formalidades e exi-
gências na prestação de serviços relacionados à política pública?
9.3.3. As bases de dados consideradas essenciais, para prestação 
segura e eficiente dos serviços relacionados à política pública, fo-
ram integradas?
9.3.4. Os produtos e serviços ofertados por meio da política atendem aos 
níveis de serviço estabelecidos e aos padrões de qualidade aplicáveis?
9.3.5. Os beneficiários dos produtos e usuários dos serviços prestados 
por meio da política pública estão satisfeitos com a sua qualidade?

9.4. Os objetivos e resultados de curto prazo da política pública 
estão sendo alcançados?
9.4.1. São realizadas avaliações periódicas do alcance de objetivos e 
resultados de curto prazo?
9.4.2. A prestação de contas contém dados acerca do desempenho dos 
objetivos, indicadores e metas de curto prazo? (prestação de contas)
9.4.3. Objetivos e metas anuais de desempenho foram alcança-
dos? (eficácia)
9.4.4. Em havendo divergência entre o valor previsto e realizado, fo-
ram apresentados os motivos que levaram a essa distorção e expli-
citadas as ações mitigadoras tomadas e/ou necessárias? (motivação 
e transparência)
9.4.5. Informações sobre o desempenho de indicadores e alcance de 
metas e objetivos de curto prazo foram publicadas em padrão aber-
to? (transparência)

9.5. Os resultados das avaliações de desempenho são reportados 
e utilizados?
9.5.1. Informações sobre o desempenho da política são publicados na 
prestação de contas e/ou em relatórios gerenciais?
9.5.2. Há uma página na internet e/ou um painel de informações por 
meio do qual seja possível monitorar o desempenho da política?
9.5.3. Os resultados das avaliações orientam o processo decisório?
9.5.4. Os resultados das avaliações são publicados em formato acessí-
vel ao cidadão e, também, em padrão aberto?
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 Aqui cabe ressaltar que, conforme ISSAI 3100, uma auditoria operacional co-
mumente contempla apenas um dos aspectos de desempenho, uma vez que tais 
avaliações podem ser demoradas e exigir conhecimento e métodos especializados, 
como por exemplo: análise envoltória de dados e avaliações de custo-benefício, cus-
to-efetividade e custo-utilidade. No entanto, conforme a ISSAI, não é recomendável 
examinar aspectos de economicidade, eficiência ou efetividade de atividades em to-
tal isolamento. Por esse motivo, recomenda-se que as equipes de auditoria utilizem 
análises baseadas em risco para delimitar o escopo das auditorias operacionais, bem 
como que adaptem e complementem os itens de verificação à luz das características 
do objeto de controle.

PAPÉIS DE TRABALHO

Para auxiliar os auditores na tarefa de verificar a maturidade da política pública, 
no que tange à operação e ao monitoramento da política pública, e viabilizar a reali-
zação de estudos coordenados, recomenda-se:

•	 a adoção da matriz de planejamento, constante do Apêndice VI.1; 

•	 a consulta à proposta de quadro-resumo, constante do Apêndice VI.2; e

•	 a consulta à lista de potenciais critérios de auditoria, constantes da seção 
critérios gerais e do Apêndice VI.3

2.10 AVALIAÇÃO DA POLÍTICA PÚBLICA

As avaliações são análises periódicas e objetivas acerca da concepção, da im-
plementação ou resultado de políticas públicas, projetos ou programas planejados, 
em andamento ou concluídos (BANCO MUNDIAL, 2015). 

As avaliações ex ante, ou diagnósticas, contribuem para o dimensionamento 
de demandas públicas; identificação de problemas sociais e públicos potenciais; bem 
como para legitimação da entrada de novos temas na agenda governamental e subsí-
dio ao desenho de intervenções públicas. No âmbito deste referencial essas avaliações 
foram tratadas nos blocos de controle da etapa de formulação de políticas.

As avaliações in itinire, ou de implementação, contribuem para a gestão proble-
mas e riscos críticos, a otimização de operações e de custos associados, o aumento da 
qualidade de serviços e produtos ofertados, bem como para o aprimoramento da po-
lítica pública. No contexto deste referencial essas avaliações foram tratadas nos blocos 
de controle associados à etapa de implementação.

As avaliações ex post, por sua vez, são instrumentos importantes para medição 
dos efeitos concretos das políticas públicas, permitindo avaliar seu mérito no que tan-
ge à sua relevância, utilidade, resultados, impactos e sustentabilidade e, com isto, tra-
zer transparência quanto à qualidade e ao valor público do gasto, bem como orientar 
decisões acerca da viabilidade e necessidade de se continuar, otimizar ou extinguir a 
política pública. No contexto deste referencial as avaliações ex post são o foco deste 
bloco de controle.
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Avaliação, em conceito clássico, é entendida como um processo ou etapa final 
por que passa ou deve passar uma política pública, de modo a prover a necessária 
transparência da ação pública (HOWLETT et al, 2013), também é vista como um “con-
junto de procedimentos para julgamento do mérito de um programa, a partir de evi-
dências da contribuição marginal atribuível na mitigação de problemáticas que moti-
varam sua formulação, para fins de decisão orçamentária de continuidade, expansão 
ou término do mesmo” (GERTLER et al, 2015).

O monitoramento e a avaliação estão no cerne da formulação de políticas baseadas 
em evidências. Eles fornecem um núcleo básico de ferramentas que as partes inte-
ressadas podem usar para verificar e melhorar a qualidade, eficácia e efetividade das 
políticas e dos programas nas várias etapas da implementação — ou, em outras pa-
lavras, para focar em resultados. No nível da gestão do programa, é necessário com-
preender quais as opções de desenho de programas que são mais custo-efetivos ou 
demonstrar, junto aos tomadores de decisões, que os programas estão atingindo os 
resultados pretendidos de forma a obter alocações orçamentárias para mantê-los ou 
expandi-los. No nível nacional, os ministérios competem por recursos orçamentários. 
Ao fim e ao cabo, os governos são responsáveis por prestar contas a seus cidadãos 
sobre o desempenho dos programas públicos. As evidências podem constituir uma 
base sólida para a promoção da transparência e da prestação de contas (BANCO 
MUNDIAL, 2018)

 Conforme preconizado na legislação brasileira e em boas práticas nacionais e 
internacionais, há sete tipos comuns de avaliação de políticas públicas: avaliação de 
eficiência, avaliação de eficácia, avaliação de efetividade, avaliação de economicidade, 
avaliação de impacto, avaliação de sustentabilidade35 e meta-avaliação. O GUID 9020, 
da Intosai, complementa essa lista com dois tipos adicionais: a avaliação de relevância 
e avaliação de utilidade. 

FIGURA 15: PRINCIPAIS DIMENSÕES DE DESEMPENHO 
EM AUDITORIA OPERACIONAL

Nível 1:
Natureza,
Sociedade

FATORES
EXTERNOS

Nível 2:
Intervenção,
Política pública

Nível 3:
Avaliação,
Auditoria Operacional

Economicidade
Eficiência

Eficácia

Efetividade

NECESSIDADES

OBJETIVOS INSUMOS PROCESSOS PRODUTOS

IMPACTOS

VALOR PÚBLICO

RESULTADOS

Fonte: Adaptado do Manual de Auditoria de Resultados do Tribunal de Contas Europeu

35	  Tendo como referência princípios e valores públicos lastreados na experiência europeia de constituição de Sistemas 
de Políticas Públicas universais e inclusivos, essa proposta foi formulada por um comitê de especialistas em 1991, reunidos sob 
os auspícios da OCDE. Esse comitê propôs um marco referencial conciso, universal e adaptável nos estudos avaliativos então 
em forte ascensão pelo mundo. Segundo a proposta, a avaliação de projetos sociais, programas e políticas públicas deveria 
considerar pelo menos cinco dimensões analíticas ou valorativas: Eficácia, Efetividade, Eficiência, Relevância e Sustentabilidade 
(OCDE, 1991; PNUD, 2009)
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Enquanto a avaliação de relevância verifica a adequação dos objetivos da po-
lítica em relação às necessidades sociais, econômicas ou ambientais que ela propôs 
enfrentar (INTOSAI, 2019), A avaliação de utilidade, busca saber se a política valeu a 
pena, considerando todos os seus efeitos diretos (resultados) e indiretos (impactos), 
mesmo não previstos e esperados, de um lado, e as necessidades que a política pro-
pôs enfrentar de outro (INTOSAI, 2019).

A utilidade está, portanto, ligada ao conceito de valor público, isto é, ao conjun-
to de produtos e resultados gerados, preservados ou entregues pelas atividades de 
uma organização pública, que representem respostas efetivas e úteis às necessidades 
ou demandas de interesse público e que modifiquem certos aspectos do conjunto da 
sociedade ou de alguns grupos específicos reconhecidos como destinatários legíti-
mos de bens e serviços públicos (SERRA, 2008; TCU, 2017).

Note que existe uma forte relação entre a avaliação de utilidade e as avaliações 
de efetividade e impacto. A diferença básica entre elas consiste no fato de que, en-
quanto as avaliações de efetividade e impacto miram, respectivamente, na aferição 
dos resultados das intervenções públicas e avaliação dos efeitos (esperados ou não) 
da ação governamental, a avaliação de utilidade se preocupa com o valor público da 
política no que concerne ao efetivo atendimento de necessidade e  demandas sociais.

A efetividade se refere, portanto, à relação entre os resultados, direta ou indi-
retamente atribuíveis a uma intervenção pública, em termos de efeitos de médio e 
longo prazo sobre a população-alvo (impactos observados), e os objetivos pretendidos 
(impactos esperados), traduzidos pelos objetivos finalísticos da intervenção (BRASIL, 
2020). Ou seja, a efetividade corresponderia à alteração da realidade anterior à imple-
mentação da política pública que pode ser observada. Seria a alteração dos problemas 
tratados pela política pública. 

Trata-se de verificar a ocorrência de mudanças na população-alvo que se poderia ra-
zoavelmente atribuir às ações do programa avaliado (COHEN; FRANCO, 1993; BRASIL, 
2020 apud TCU, 2020)

Ao examinar a efetividade de uma intervenção governamental, pretende-se ir além 
do cumprimento de objetivos imediatos ou específicos, em geral consubstanciados 
em metas de produção ou de atendimento (exame da eficácia da gestão). Trata-se de 
verificar se os resultados observados foram realmente causados pelas ações desen-
volvidas e não por outros fatores (GUID 3910/42, 2019). A avaliação da efetividade pres-
supõe que bens e/ou serviços foram ofertados de acordo com o previsto. O exame 
da efetividade ou avaliação de impacto requer tratamento metodológico específico 
que busca estabelecer a relação de causalidade entre as variáveis do programa e os 
efeitos observados, comparando-os com uma estimativa do que aconteceria caso o 
programa não existisse. (TCU, 2020)

O enfoque na atribuição do resultado é o selo distintivo das avaliações de im-
pacto, cujo desafio central consiste em identificar a relação causal entre a política 
ou programa e os resultados de interesse. De acordo com o Banco Mundial (2018), 
avaliações de impacto são um tipo particular de avaliação que procura responder a 
uma pergunta específica de causa e efeito: qual é o impacto (ou efeito causal) de um 
programa sobre um resultado de interesse? Trata-se, portanto, de uma avaliação que 
busca estimar mudanças no bem-estar dos indivíduos que podem ser diretamente 
atribuídas a uma política pública ou programa específico. 
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O foco na causalidade e na atribuição é a marca das avaliações de impacto. Todos 
os métodos de avaliação de impacto tratam de alguma forma de questão de causa 
e efeito. A abordagem da questão da causalidade determina as metodologias que 
podem ser usadas. Para poder estimar o efeito causal ou o impacto de um programa 
nos resultados, qualquer método de avaliação de impacto escolhido deve estimar o 
chamado contrafactual, ou seja, qual teria sido o resultado para os participantes do 
programa se eles não tivessem participado no programa. Na prática, a avaliação de 
impacto exige que a equipe de avaliação encontre um grupo de comparação para 
estimar o que teria acontecido aos participantes do programa sem o programa e, em 
seguida, faça comparações com o grupo de tratamento que recebeu o programa 
(BANCO MUNDIAL, 2018, p.9)

Em um contexto no qual os formuladores de políticas e a sociedade civil exigem resul-
tados e cobram prestação de contas dos programas públicos, a avaliação de impacto 
pode oferecer evidências críveis e robustas quanto ao desempenho e, fundamental-
mente, quanto a saber se um programa específico atingiu ou está atingindo os resul-
tados desejados. As avaliações de impacto também estão progressivamente sendo 
usadas para testar inovações na concepção de programas ou na prestação de servi-
ços. Em nível global, as avaliações de impacto são fundamentais para a construção 
de conhecimento sobre a efetividade dos programas, pois esclarecem o que funciona 
e o que não funciona na redução da pobreza e na promoção do bem-estar (BANCO 
MUNDIAL, 2018, p.4)

A Sustentabilidade, por sua vez, está associada à ideia de continuidade, isto é, 
à capacidade de execução e produção de efeitos por longo período. Segundo a Or-
ganização das Nações Unidas (ONU), desenvolvimento sustentável é definido como 
“aquele que satisfaz as necessidades presentes, sem comprometer a capacidade das 
gerações futuras de suprir suas próprias necessidades”.

BOAS PRÁTICAS

São boas práticas de avaliação de políticas públicas:

a) 	 avaliar a relevância e a utilidade da política pública, ou seja, verificar se os 
objetivos e as ações governamentais respondem às necessidades dos be-
neficiários (diretos e indiretos); ao contexto político, econômico, social e am-
biental nacional e internacional; bem como se essa resposta continuará a 
ocorrer se as circunstâncias mudarem;

b)	  avaliar a coerência da ação governamental, isto é, identificar possíveis frag-
mentações, duplicidades, sobreposições e lacunas no conjunto de ações 
governamentais e avaliar a compatibilidade da política com outras inter-
venções em curso;

c)	 avaliar a eficácia e efetividade da política, ou seja, aferir se os objetivos de 
médio e longo prazo da intervenção foram alcançados e se os resultados 
esperados da ação governamental foram produzidos;

d) 	 avaliar os impactos da política, isto é, verificar se as intervenções públicas pro-
duziram efeitos (positivos ou negativos) significativos, intencionais ou não;
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e)	 avaliar a sustentabilidade da política, ou seja, estimar em que medida os 
benefícios da política continuarão a existir.

CRITÉRIOS GERAIS DE AUDITORIA 

Segundo inciso II do art. 2º do Decreto 9.203/2017 considera-se valor público o 
conjunto dos “produtos e resultados gerados, preservados ou entregues elas ativida-
des de uma organização que representem respostas efetivas e úteis às necessidades 
ou às demandas de interesse público e modifiquem aspectos do conjunto da socie-
dade ou de alguns grupos específicos reconhecidos como destinatários legítimos de 
bens e serviços públicos”. Segundo inciso I do 4º do mesmo instrumento, são diretrizes 
da governança pública direcionar ações para a busca de resultados para a sociedade, 
encontrando soluções tempestivas e inovadoras para lidar com a limitação de recur-
sos e com as mudanças de prioridades.

De acordo com os artigos 74 e 75 da Constituição Federal de 1988:

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, 
sistema de controle interno com a finalidade de:
I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos 
programas de governo e dos orçamentos da União;

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da 
gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administra-
ção federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito 
privado;

III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos di-
reitos e haveres da União;

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.

§ 1º Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer 
irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob 
pena de responsabilidade solidária.

§ 2º Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para, 
na forma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Con-
tas da União.

Conforme preconizado no art. 21 da Lei 10.180/2001, o sistema de controle in-
terno, composto pela Secretaria Federal de Controle Interno (como órgão central) e 
pelos órgãos setoriais, é responsável pelas atividades de avaliação do cumprimento 
das metas previstas no plano plurianual, da execução dos programas de governo e dos 
orçamentos da União e de avaliação da gestão dos administradores públicos federais, 
utilizando como instrumentos a auditoria e a fiscalização. 
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Art. 24. Compete aos órgãos e às unidades do Sistema de Controle Interno do Poder 
Executivo Federal:

I - avaliar o cumprimento das metas estabelecidas no plano plurianual;

II - fiscalizar e avaliar a execução dos programas de governo, inclusive ações descentra-
lizadas realizadas à conta de recursos oriundos dos Orçamentos da União, quanto ao 
nível de execução das metas e objetivos estabelecidos e à qualidade do gerenciamento;

III - avaliar a execução dos orçamentos da União;

IV - exercer o controle das operações de crédito, avais, garantias, direitos e haveres 
da União;

V - fornecer informações sobre a situação físico-financeira dos projetos e das ativida-
des constantes dos orçamentos da União;

VI - realizar auditoria sobre a gestão dos recursos públicos federais sob a responsabili-
dade de órgãos e entidades públicos e privados;

VII - apurar os atos ou fatos inquinados de ilegais ou irregulares, praticados por agentes 
públicos ou privados, na utilização de recursos públicos federais e, quando for o caso, 
comunicar à unidade responsável pela contabilidade para as providências cabíveis;

VIII - realizar auditorias nos sistemas contábil, financeiro, orçamentário, de pessoal e 
demais sistemas administrativos e operacionais;

IX - avaliar o desempenho da auditoria interna das entidades da administração indi-
reta federal;

X - elaborar a Prestação de Contas Anual do Presidente da República a ser encaminha-
da ao Congresso Nacional, nos termos do art. 84, inciso XXIV, da Constituição Federal;

XI - criar condições para o exercício do controle social sobre os programas contempla-
dos com recursos oriundos dos orçamentos da União.

Conforme art. 8º da Instrução normativa TCU 84/2020, de 22/4/2020, integram a 
prestação de contas das Unidades Prestadoras de Contas (UPC):

I - informações sobre:

a) os objetivos, as metas, os indicadores de desempenho definidos para o exercício e 
os resultados por eles alcançados, sua vinculação aos objetivos estratégicos e à mis-
são da UPC, e, se for o caso, ao Plano Plurianual, aos planos nacionais e setoriais do 
governo e dos órgãos de governança superior;

b) o valor público em termos de produtos e resultados gerados, preservados ou entre-
gues no exercício, e a capacidade de continuidade em exercícios futuros;

c) as principais ações de supervisão, controle e de correição adotadas pela UPC para 
a garantia da legalidade, legitimidade, economicidade e transparência na aplicação 
dos recursos públicos;
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d) a estrutura organizacional, competências, legislação aplicável, principais cargos e seus 
ocupantes, endereço e telefones das unidades, horários de atendimento ao público;

e) os programas, projetos, ações, obras e atividades, com indicação da unidade 
responsável, principais metas e resultados e, quando existentes, indicadores de re-
sultado e impacto, com indicação dos valores alcançados no período e acumulado 
no exercício;

f) os repasses ou as transferências de recursos financeiros;

g) a execução orçamentária e financeira detalhada;

h) as licitações realizadas e em andamento, por modalidade, com editais, anexos e 
resultados, além dos contratos firmados e notas de empenho emitidas;

i) a remuneração e o subsídio recebidos por ocupante de cargo, posto, graduação, 
função e emprego público, incluídos os auxílios, as ajudas de custo, os jetons e outras 
vantagens pecuniárias, além dos proventos de aposentadoria e das pensões daqueles 
servidores e empregados públicos ativos, inativos e pensionistas, de maneira indivi-
dualizada; e

j) o contato da autoridade de monitoramento, designada nos termos do art. 40 da Lei 
12.527, de 2011, e telefone e correio eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão (SIC);

Conforme seção II do capítulo IV da Lei 13.971/2019, que institui o Plano Plurianu-
al da União para o período de 2020 a 2023:

Art. 13.  O monitoramento do PPA 2020-2023 abrangerá seus programas e as ações 
orçamentárias e não orçamentárias a eles vinculadas, conforme regulamento.

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no capuţ  o Poder Executivo publicará em 
portal eletrônico dados estruturados e informações sobre a implementação e o acom-
panhamento do PPA 2020-2023

Art. 14.  A avaliação do PPA 2020-2023 consiste em processo sistemático, integrado 
e institucionalizado de análise das políticas públicas, com objetivo de aprimorar os 
programas e a qualidade do gasto público.

Art. 15.  O Poder Executivo encaminhará anualmente ao Congresso Nacional Relatório 
Anual de Monitoramento do PPA 2020-2023 com o resultado do processo de monito-
ramento, que conterá:

I - o comportamento das variáveis macroeconômicas que embasaram a elaboração 
do Plano Plurianual, explicitando as eventuais discrepâncias verificadas entre os valo-
res previstos e os realizados;

II - a situação, por programa finalístico, dos objetivos, das metas e dos indicadores; e

III - demonstrativo da execução orçamentária e financeira dos investimentos plurianuais.

Art. 16.  A Avaliação prevista no art. 14 desta Lei será realizada no âmbito do Conselho 
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de Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas (CMAP) e contemplará avaliações 
de políticas públicas financiadas por gastos diretos e subsídios da União, selecionadas 
anualmente a partir dos programas dispostos no Anexo I desta Lei.

§ 1º  A escolha das políticas que constarão da lista anual de avaliações  ocorrerá segun-
do critérios de materialidade, criticidade e relevância.

§ 2º  O Poder Executivo dará publicidade, por meio de sítio eletrônico, sobre os mon-
tantes de recursos dos programas classificados em gasto direto ou em subsídio.

§ 3º  O Poder Executivo encaminhará anualmente ao Congresso Nacional relatório 
contendo os resultados e as recomendações das avaliações.

Conforme arts. 1º e 2º do Decreto 9.834/2019, que instituiu o Conselho de Mo-
nitoramento e Avaliação de Políticas Públicas (CMAP) com a finalidade de “avaliar as 
políticas públicas selecionadas, que são financiadas por gastos diretos ou subsídios 
da União; e monitorar a implementação das propostas de alteração das políticas pú-
blicas resultantes da avaliação, em consonância com as boas práticas de governan-
ça” compete a ele:

I - aprovar critérios para a seleção de políticas públicas financiadas pela União a serem ava-
liadas, observados os aspectos de materialidade, criticidade e relevância, dentre outros;

II - aprovar: a) a lista anual de políticas públicas a serem avaliadas e suas alterações, 
que será elaborada segundo os critérios de que trata o inciso I do caput; e b) o crono-
grama de avaliação;

III - comunicar aos Ministros de Estado dos órgãos de que trata o art. 3º e ao Comitê 
Interministerial de Governança, instituído pelo Decreto nº 9.203, de 22 de novembro 
de 2017, a relação de políticas públicas financiadas pela União que serão objeto de 
avaliação e o resultado das avaliações e das recomendações;

IV - encaminhar aos Ministros de Estado dos órgãos que integram o Conselho de Mo-
nitoramento e Avaliação de Políticas Públicas, quando couber, propostas de alteração 
das políticas públicas avaliadas;

V - instituir mecanismos de transparência que permitam a disseminação das ativida-
des e dos processos do Conselho, com ampla divulgação das avaliações e das reco-
mendações, inclusive em sítios eletrônicos; e

VI - editar os atos necessários ao exercício de suas competências.

Conforme art. 5º do Decreto 9.834/2019, caberá aos Comitês do Conselho de 
Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas:

I - elaborar e submeter à aprovação do Conselho de Monitoramento e Avaliação de 
Políticas Públicas:

a) os critérios para a seleção de políticas públicas a serem avaliadas;

b) a lista anual de políticas públicas a serem avaliadas, segundo os critérios estabele-
cidos, e o cronograma de avaliação;
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c) os referenciais de metodologias de avaliação das políticas públicas;

d) as recomendações de critérios técnicos para a elaboração de estudos de viabilida-
de de propostas de políticas públicas aos órgãos gestores; e

e) as propostas de alteração das políticas públicas avaliadas;

II - avaliar as políticas públicas selecionadas e monitorar a implementação das pro-
postas resultantes da avaliação, com a colaboração dos órgãos gestores dessas políti-
cas ou em parceria com as entidades públicas ou privadas;

III - solicitar aos órgãos gestores as informações sobre políticas públicas, em especial, 
aquelas necessárias à avaliação e ao monitoramento;

IV - consolidar as informações de que trata o inciso III do caput;

V - assegurar a transparência ativa de seus atos;

VI - divulgar aos órgãos gestores os referenciais de metodologias e os critérios aprova-
dos pelo Conselho de Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas; e

VII - editar os atos necessários ao exercício de suas competências.

§ 1º  Os Comitês do Conselho de Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas 
poderão convidar, sempre que necessário ao exercício de suas competências, repre-
sentantes dos órgãos gestores de políticas públicas, de entidades representativas de 
segmentos de atividade e de especialistas com notório saber.

§ 2º  Os estudos e as avaliações poderão ser realizados por pesquisadores e repre-
sentantes de outros órgãos e entidades, públicas ou privadas, com notório saber, nos 
termos estabelecidos pelos Comitês do Conselho de Monitoramento e Avaliação de 
Políticas Públicas, desde que sem ônus para a União.

§ 3º  A Fundação Escola Nacional de Administração Pública - Enap, o Instituto de Pes-
quisa Econômica Aplicada - Ipea e a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística - IBGE apoiarão, no âmbito de suas competências, o desenvolvimento das 
atividades de avaliação e de pesquisa dos Comitês do Conselho de Monitoramento e 
Avaliação de Políticas Públicas.

§ 4º  Os órgãos e as entidades da administração pública federal responsáveis pela ges-
tão de políticas públicas disponibilizarão aos Comitês do Conselho de Monitoramento 
e Avaliação de Políticas Públicas, sempre que solicitadas, as informações necessárias 
para o exercício de suas competências.

§ 5º  Os Comitês do Conselho de Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas po-
derão instituir grupos técnicos temporários com a finalidade de auxiliar no exercício 
das competências previstas neste Decreto.

§ 6º  As informações produzidas e as proposições elaboradas no âmbito dos Comitês 
serão encaminhadas ao Conselho de Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas 
e, sempre que possível, serão integradas ao ciclo de gestão de finanças públicas, em 
particular, aos processos de planejamento e orçamento do Governo federal.
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CONTROLE APLICADO À AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

A avaliação de resultados e impactos da política pública, sob a perspectiva do 
fiscalizador, consiste em verificar se foram realizadas avaliações e se os resultados 
destas demonstram o valor público da política e orientam os decisores acerca da 
necessidade se sua continuidade, otimização ou extinção.

Para isso convém verificar se a política está alinhada com as demandas da po-
pulação afetada pelas intervenções e com as prioridades governamentais, isto é, se os 
objetivos e metas da política continuam válidos e se os benefícios, produtos e serviços 
ofertados são coerentes com os objetivos e metas estabelecidos e com os impactos e 
efeitos esperados.

Também é importante verificar se a política é coerente com outras interven-
ções públicas em curso, ou seja, se ela afeta ou é afetada por outras intervenções e 
se elas cooperam positivamente para o atendimento das demandas e prioridades da 
população afetada.

No que tange aos resultados da ação governamental, há que se avaliar se os 
objetivos e metas da política foram alcançados e se eventuais divergências nos resul-
tados foram explicitadas e tratadas.

No que concerne aos impactos das intervenções públicas, é importante identi-
ficar quais foram seus efeitos (positivos e negativos, esperados e não esperados) sobre 
os beneficiários da política, bem como verificar se esses efeitos coadunam com os 
objetivos e resultados esperados da ação governamental. Aqui cabe ressaltar a impor-
tância de a avaliação estar alinhada com as hipóteses/causalidades desenhadas na 
etapa de formulação.

Também é fundamental checar se os resultados e efeitos produzidos são sus-
tentáveis, isto é, se os benefícios produzidos continuarão a existir se a política for con-
tinuada ou interrompida.

Por fim, considerando que essas avaliações podem conter distorções, sejam nas 
premissas, processos ou dados utilizados. é importante realizar, periodicamente, me-
ta-avaliações36, que nada mais são do que “avaliações de avaliações”, as quais, segundo 
Scriven (2018), podem ser realizadas por meio da aplicação de listas de verificação es-
pecífica acerca de aspectos como: 

a)	 descrição (equipe, cronograma, fontes de dados); 

b)	 antecedentes (solicitante, opositores, avaliações anteriores); 

c)	 consumidor (público alvo da avaliação); 

d)	 recursos (recursos para avaliação, restrições); 

e)	 valores (critérios de mérito, relevância, custo-eficácia, validade); 

36	  A meta-avaliação pode e deve ser feita primeiramente por um avaliador acerca de seu próprio trabalho; embora a 
credibilidade desta seja pequena, os resultados constituem ganhos consideráveis em termos de validade (SCRIVEN, 2018)
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f)	 processos (forma de execução, confidencialidade, credibilidade); 

g)	 resultados (relatórios, efeitos positivos e negativos); 

h)	 custos (custo da avaliação e potencial custo da não realização); 

i)	  comparações (com alternativas de avaliação e com seu contrafactual); 

j)	 generabilidade (possibilidade de uso em situações futuras, em outros pro-
gramas ou localidades); 

k)	 significância (leitura do valor e mérito da avaliação); 

l)	 recomendações (podem ou não resultar da avaliação orientações quanto a 
sua rejeição, aceitação, repetição ou implementação); e 

m)	 relatório (produzido pelo meta-avaliador).

QUESTÕES DE AUDITORIA

Para avaliar a maturidade da política pública no que concerne à avaliação, o 
auditor deve responder às seguintes questões:

10. Os resultados e impactos da política pública são satisfatórios?
10.1. A política está alinhada com as demandas da população afetada pelas inter-
venções e com as prioridades governamentais?
10.2. A política é coerente internamente e com outras intervenções públicas em 
curso?
10.3. Objetivos e metas da ação governamental foram alcançados?
10.4. A política produziu os resultados esperados?
10.5. Os efeitos da ação governamental são sustentáveis?
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ITENS DE VERIFICAÇÃO

No que concerne à avaliação, para responder às questões de auditoria, deve-se 
verificar os seguintes itens.

QUADRO 8: ITENS DE VERIFICAÇÃO: AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

Questão Subquestões de auditoria e itens de verificação

10. Os resultados 
e impactos da 

política pública são 
satisfatórios?

10.1. A política está alinhada com as demandas da população 
afetada pelas intervenções e com as prioridades governamentais? 
(relevância e utilidade)
10.1.1. Os objetivos e metas da política continuam válidos?
10.1.2. Os produtos, serviços e resultados gerados, preservados ou 
entregues pela política são coerentes com os objetivos e metas 
estabelecidos?
10.1.3. Os produtos, serviços e resultados gerados, preservados ou 
entregues pela política são coerentes com os impactos e efeitos 
esperados?
10.1.4. Os critérios de elegibilidade e priorização dos beneficiários 
foram observados e são coerentes com impactos e efeitos 
esperados da política?
10.1.5. Os produtos, serviços e resultados foram efetivamente 
entregues ao público-alvo da política?
10.1.6. Os produtos, serviços e resultados gerados, preservados ou 
entregues pela política atendem às necessidades e demandas de 
seu público-alvo?

10.2. A política é coerente internamente e com outras 
intervenções públicas em curso? (coerência)
10.2.1. A política afeta ou é afetada por outras interversões?
10.2.2. As intervenções concorrentes cooperam, mútua e 
positivamente, para o atendimento das demandas e prioridades da 
população afetada?
10.2.3. As intervenções concorrentes são coordenadas e coerentes 
entre si, conduzindo aos resultados almejados sem fragmentação, 
duplicidade ou sobreposição?

10.3. Objetivos e metas da ação governamental foram alcançados? 
(eficácia)
10.3.1. A prestação de contas contém dados acerca do alcance de 
objetivos e metas da política pública?
10.3.2. Objetivos e metas da política foram alcançados?
10.3.3. Em havendo divergência entre o valor previsto e realizado, 
foram apresentados os motivos (fatores) que levaram a essa 
distorção e explicitadas as ações mitigadoras tomadas e/ou 
necessárias?
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Questão Subquestões de auditoria e itens de verificação

10. Os resultados 
e impactos da 

política pública são 
satisfatórios?

10.4. A política produziu os resultados esperados? (efetividade/
impacto)
10.4.1. Possíveis resultados e efeitos da política foram identificados?
10.4.2. Foram identificadas as razões pelas quais ocorreram os 
resultados e efeitos? (causas)
10.4.3. É possível atribuir à política os resultados e efeitos 
identificados? (nexo-causal)
10.4.4. A política produziu efeito positivos, previstos ou não previstos, 
significativos sobre seus beneficiários?
10.4.5. Os efeitos (positivos ou negativos, previstos ou não previstos) 
produzidos pela política estão alinhados com os resultados 
esperados das intervenções públicas?

10.5. Os efeitos da ação governamental são sustentáveis? 
(sustentabilidade)
10.5.1. Os benefícios produzidos pela política continuarão a existir em 
exercícios futuros?
10.5.2. Os fatores que mais contribuem para sustentabilidade, ou 
não, da política foram identificados e tratados?

	

PAPÉIS DE TRABALHO

Para auxiliar os auditores na tarefa de verificar a maturidade da política pública, no 
que tange à avaliação, e viabilizar a realização de estudos coordenados, recomenda-se:

•	 a adoção da matriz de planejamento, constante do Apêndice VII.1; 

•	 a consulta à proposta de quadro-resumo, constante do Apêndice VII.2; e

•	 a consulta à lista de potenciais critérios de auditoria, constantes da seção 
critérios gerais e do Apêndice VII.3.



110

Tribunal de Contas da União

Políticas intersetoriais 
e intergovernamentais

3
Neste capítulo apresentam-se conceitos gerais de políticas interse-

toriais e intergovernamentais, sugestões de formas de integração de políti-
cas públicas, bem como um conjunto de boas práticas e possíveis aspectos 
a serem analisados em políticas complexas que envolvem mais de um se-
tor e/ou ente federativo.
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São consideradas setoriais as políticas voltadas a temas específicos, como educação, 
saúde, agricultura; que são formuladas no âmbito de instituições governamentais 

cujos objetivos e ações convergem para produção de resultados nessa temática. 

A intersetorialidade, segundo Junqueira (2000), é a articulação entre sujeitos de 
setores diversos com diferentes saberes e poderes com vistas a enfrentar problemas 
complexos (ex. fome, pobreza, competitividade). Envolve, portanto, a gestão integrada 
e a articulação entre as políticas setoriais, podendo ser entendida como uma articu-
lação de saberes e experiências no planejamento, realização e avaliação de políticas, 
programas e projetos dirigidos a comunidades e a grupos populacionais específicos, 
num dado espaço geográfico, com o objetivo de atender as suas necessidades e ex-
pectativas de forma sinérgica e integral. 

Podemos considerar a intersetorialidade como um modelo de gestão de políticas 
públicas que se baseia basicamente na contratualização de relações entre diferentes 
setores, onde responsabilidades, metas e recursos são compartilhados, compatibili-
zando uma relação de respeito à autonomia de cada setor, mas também de interde-
pendência (SANTOS, 2011)

As políticas públicas, sejam elas setoriais ou intersetoriais, podem envolver ape-
nas um, ou múltiplos entes federativos. São consideradas políticas intergovernamen-
tais ou multinível aquelas que envolvem ou requerem articulação e coordenação de 
múltiplos entes federativos, seja para fins de formulação ou implementação (estrutu-
ração, operacionalização ou financiamento da política pública). A intergovernabilida-
de envolve, portanto, desde políticas elencadas nas competências constitucionais co-
muns e concorrentes da União, estados e municípios; como também as transferências 
financeiras condicionadas, que buscam a adesão aos programas federais e, ainda as 
iniciativas próprias dos governos subnacionais, como os consórcios públicos.

Governança multinível implica gerenciar a dependência mútua entre os níveis de go-
verno e uma série de lacunas ou falhas de coordenação que podem ocorrer entre eles 
(OECD, 2014, tradução nossa).

De acordo com o Referencial para Avaliação de Governança em Políticas Públi-
cas (BRASIL, 2014a), a obtenção de resultados nas políticas públicas exige, cada vez 
mais, que as organizações públicas trabalhem em conjunto, de forma articulada, co-
ordenada e coerente. 

3.1 FORMAS DE INTEGRAÇÃO EM POLÍTICAS PÚBLICAS

Para fazer funcionar a governança em vários níveis, uma densa rede de inte-
rações políticas e burocráticas nacionais/ regionais/locais, especialmente para regras 
compartilhadas, torna-se uma necessidade. Isso requer o desenvolvimento de me-
canismos e processos formais e informais, verticais e horizontais de consulta intergo-
vernamental, coordenação, cooperação e tomada de decisão conjunta (OCDE, 2019, 
tradução nossa). 

De acordo com a UN (2018), a integração em políticas públicas diz respeito à 
gestão de questões transversais, que transcendem os limites de uma política ou orga-
nização específica. 
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Há uma variedade de conceitos relacionados, frequentemente utilizados na lite-
ratura, que abordam questões afetas à integração de políticas. Estes incluem termos 
como coerência política, coordenação e políticas conjuntas. 

Stead e Meijers (2009 apud UN, 2018) propuseram que os vários conceitos po-
dem ser caracterizados como refletindo diferentes graus de integração e podem ser 
agrupados em três categorias de integração: 

a)	 formulação integrada de políticas, referindo-se a respostas coordenadas 
de uma variedade de organizações que elaboram em conjunto políticas pú-
blicas que vão além de suas fronteiras;

b)	 coordenação (ou governo unido), referindo-se aos esforços feitos para as-
segurar que políticas e programas, vindos de diferentes partes do governo, 
sejam coerentes e não se contradigam (public coherence); e 

c)	 colaboração (ou cooperação), referindo-se à existência de relações entre or-
ganizações autônomas que cooperam para a realização de metas individuais. 

FIGURA 16: NÍVEL DE INTEGRAÇÃO DE POLÍTICAS
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Fonte: Stead e Meijers (2009 apud UN 2018).

Ao se analisar os esforços de integração a partir da perspectiva institucional, é 
padrão na literatura distinguir três dimensões: 

a)	 integração horizontal, isto é, integração entre setores ou instituições; 

b)	 integração vertical, alinhamento entre ações de níveis nacionais e subnacio-
nais, com vistas à produção de resultados coerentes; e 

c)	 participação e engajamento de outras partes interessadas na realização de 
objetivos compartilhados.

Segundo a UN (2018), em conjunto, estas três dimensões da integração abran-
gem as principais categorias apresentadas pela literatura (ex.: participação, parcerias, 
coerência), bem como as noções de whole-of-government approach e de whole-of-
-society approach. 
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a)	 Whole-of-government approach diz respeito a atividades realizadas conjun-
ta e coordenadamente por múltiplos órgãos e entidades da administração 
pública, em diferentes níveis, com vistas a solucionar problemas públicos; e

b)	 Whole-of-society approach refere-se a atividades realizadas conjuntamente 
por atores não estatais e estatais, geralmente, coordenadas por estes últimos.

FIGURA 17: INTEGRAÇÃO INSTITUCIONAL
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Fonte: Adaptado de UN (2018).
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Entre os fatores, identificados pela UN (2018), que influenciam a integração de 
políticas públicas estão os descritos no quadro abaixo: 

QUADRO 9: FATORES QUE INFLUENCIAM A INTEGRAÇÃO 

Integração horizontal Integração vertical Participação e 
engajamento

•	 Estratégia abrangente 
de alto nível, “guarda-
chuva” (por exemplo, 
estratégia nacional 
de desenvolvimento 
sustentável).

•	 Estruturas e 
mecanismos de 
coordenação 
intersetorial.

•	 Processos 
orçamentários.

•	 Existência de 
ferramentas de 
planejamento 
integradas.

•	 Incentivos para 
instituições e pessoal 
nessas instituições 
trabalharem de 
forma intersetorial 
(mandatos, cartas, 
regras, regulamentos, 
contabilidade interna, 
etc).

•	 Regras de contratação 
pública.

•	 Sensibilização, 
desenvolvimento 
de capacidades 
em instituições 
governamentais, 
incluindo capacidade 
de pensamento 
sistêmico e de 
planejamento.

•	 Interface robusta de 
política científica, 
incluindo modelagem 
e dados.

•	 Processos para 
“localizar” os objetivos 
transversais.

•	 Modelo legal e 
regulatório para a 
descentralização e 
colocação em prática 
de acordos firmados.

•	 Contexto político nos 
níveis nacional e local, 
accountability dos 
governos locais versus 
governo nacional

•	 Processos e recursos 
orçamentários 
disponíveis para 
governos locais.

•	 Incentivos para 
instituições e pessoal 
nessas instituições para 
trabalhar em todos os 
níveis de governo.

•	 Capacidade do governo 
local e nacional.

•	 Existência de 
ferramentas de 
planejamento 
integradas.

•	 Engajamento de 
partes interessadas 
no desenho de 
estratégias nacionais 
de desenvolvimento 
sustentável.

•	 Apetite pelo 
engajamento de atores 
não estatais em um 
país, de forma geral, e 
em setores específicos.

•	 Nível de 
institucionalização 
de mecanismos de 
engajamento para 
formulação de políticas 
e implementação.

•	 Uso estratégico de 
mecanismos de 
engajamento como 
ferramentas políticas 
pelos governos.

•	 Grau de organização da 
sociedade civil.

•	 Influência do setor 
privado (em toda a 
sociedade e em setores 
individuais).

•	 Capacidade política na 
sociedade civil.

•	 Habilidades e recursos 
para engajamento no 
serviço público.

Fonte: Adaptado de UN (2018).
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3.2 CONTROLE DE POLÍTICAS PÚBLICAS INTERGOVERNAMENTAIS 
E INTERSETORIAIS

Entre os aspectos mais importantes a serem verificados em políticas intersetoriais 
e intergovernamentais estão os relacionados às estruturas de coordenação e coerência.

Os frutos de uma política pública, qualquer que seja a posição que esta ocupe no es-
pectro que vai de máxima setorização à máxima transversalidade, são sempre o vetor 
resultante das ações e das decisões de múltiplos atores envolvidos na situação problemá-
tica. Tais ações e decisões não são, necessariamente, sinérgicas ou alinhadas de pronto 
com os objetivos do centro de governo, fazendo-se necessário não apenas o desenho de 
incentivos que mitiguem conflitos potenciais previsíveis, como também a criação de ins-
tâncias claras e empoderadas de coordenação da ação coletiva dentro do escopo de atu-
ação da política. Essas instâncias de coordenação devem, ademais, desenvolver análise 
sistêmica de modo a identificar eventuais contradições e inconsistências entre políticas 
diversas e, nesses casos, dispor de canais de comunicação com nível de gestão superior 
aos problemas que possam ser reportados e tratados (BRASIL, 2015c)

De acordo com o Referencial para Avaliação de Políticas Públicas do TCU (BRA-
SIL, 2014a, p. 58-59), são boas práticas de governança pública:

a)	 a coerência entre as políticas públicas, de forma que as ações e os objetivos 
específicos das intervenções empreendidas pelas diversas entidades sejam 
alinhados, os resultados esperados possam ser alcançados e reforcem-se 
mutualmente, ampliando o impacto ao cidadão (PETERS, 2012; MARINI & 
MARTINS, 2006; BRASIL, 2013);

b)	 a existência de coordenação e relacionamento horizontal entre atores públi-
cos e privados, atuando de forma articulada para a formulação e a gestão de 
políticas públicas (SECCHI, 2009; PETERS, 2012);

c)	 o estabelecimento de mecanismos de articulação, comunicação e colabo-
ração que permitam alinhar estratégias e operações das organizações en-
volvidas em políticas transversais e descentralizadas, para alcançar o resul-
tado comum (BRASIL, 2013; GAO, 2005);

d)	 a identificação dos recursos humanos, de tecnologia da informação, físicos 
e financeiros necessários para iniciar e manter o esforço cooperativo, na 
medida em que as organizações possuem diferentes níveis de recursos e 
capacidades (GAO, 2005); 

e)	 a adoção de estratégia de comunicação coordenada e abrangente para que 
todas as partes possam colaborar umas com as outras efetivamente, e na 
qual preveja-se o estabelecimento e divulgação de canais efetivos de co-
municação e consulta com as diferentes partes interessadas, consideradas 
as características e possibilidades de acesso de cada público-alvo (ANAO, 
2006, BRASIL, 2013);

f)	 a publicação, para conhecimento de todas as partes interessadas, da estru-
tura de governança vigente na política pública, assim como dos papéis e 
das responsabilidades definidos, incluindo se como o esforço cooperativo 
será liderado (BRASIL, 2013; GAO, 2005 e GAO, 2013).
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Para aferir se as políticas públicas intersetoriais e/ou intergovernamentais estão 
sendo adequadamente coordenadas deve-se verificar:

Se existe instância de coordenação para alinhar as ações dos diversos atores das po-
líticas públicas;

Se existe normativo que instituiu e dá legitimidade a essa instância de coordenação;

Se a instância de coordenação contribui para o alinhamento das políticas públicas;

Como se dá a articulação entre os diversos atores da política pública e em que fases 
da política pública isso ocorre;

Quais são os canais de comunicação e consulta existentes para atender às necessida-
des dos diferentes interessados na política pública;

Se a estrutura de governança vigente na política pública é amplamente divulgada.
(BRASIL, 2014a, p.87)

De modo semelhante, de acordo com o Referencial para Avaliação de Políticas 
Públicas no Senado Federal, é importante verificar:

Se a política incorpora estrutura de incentivos e outros conteúdos voltados ao alinha-
mento de agendas entre os atores;

Se existem instâncias formais de coordenação da ação dos diversos atores na estru-
tura de gestão da política;

Se às instâncias de coordenação são atribuídas prerrogativas sobre os atores públicos 
envolvidos, com capacidade de criar soluções localizadas para alinhamento de ações;

Se, em relação aos atores privados e aos atores governamentais de distintas esferas 
de governo ou de poder, a política contém mecanismos de verificação a priori de 
eventuais hiatos entre os requisitos da política e as condições objetivas de operação 
desses atores;

Se existem eventuais contradições e inconsistências com políticas diversas, das quais 
resulte o enfraquecimento da ação de governo, e se há instância de coordenação su-
perior à qual tais inconsistências possam ser reportadas.

(BRASIL, 2015c).  

Em complemento, o GAO, em seu modelo de avaliação de portfólio de políticas 
públicas, ressalta a importância de se verificar potenciais fragmentações, sobreposições 
e duplicidade entre políticas públicas as quais possam acarretar em desperdício de re-
cursos ou afetar positiva ou negativamente o alcance de seus resultados, bem como se 
identificar possíveis opções de otimização da eficiência e efetividade destas políticas. 
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Considerações finais e 
fichas-síntese

4
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A aplicação deste Referencial de Controle de Políticas Públicas pode se dar em qual-
quer momento do ciclo de vida da política pública: (a) ex ante, enquanto a política ain-

da está sendo formulada; (b) in itineri, paralelamente à sua implementação; e (c) ex post, 
mediante avaliação retrospectiva dos resultados e efeitos da intervenção governamental.

Para que cada uma dessas etapas possa ser fiscalizada de forma sistematizada, 
o presente referencial foi estruturado em blocos de controle que se vinculam às etapas 
e fases do ciclo de políticas públicas. Cada um dos sete blocos definidos contém um 
conjunto de boas práticas, questões, subquestões, itens de verificação, critérios de au-
ditorias e uma matriz de planejamento, disponibilizada em documento complementar 
e acessível digitalmente.

No primeiro bloco de controle, “diagnóstico do problema e formação da agenda” 
recomenda-se verificar se os problemas públicos tratados pela política estão adequa-
damente caracterizados e se a inclusão dos problemas na agenda pública foi conduzida 
de forma transparente.

No segundo bloco, “análise de alternativas e tomada de decisão”, sugere-se veri-
ficar se a política pública foi formulada com base em evidências que demonstram sua 
capacidade de solucionar os problemas públicos e gerar valor ao menor custo possível; 
bem como se o processo de tomada de decisão quanto à escolha da política foi aberto 
(motivado, transparente e participativo).

No terceiro bloco, busca-se saber se a política pública está bem desenhada e se 
foi institucionalizada. No quarto, se as estruturas de governança e gestão, necessárias à 
implementação da política pública, estão institucionalizadas. No quinto bloco, é feita a 
avaliação das fontes de financiamento da política pública no que concerne à aderência 
destas às normas e boas práticas que regem as finanças públicas. Por fim, nos últimos 
dois blocos de controle, busca-se avaliar se o desempenho operacional e os resultados 
da ação governamental foram satisfatórios.

Ao realizar fiscalizações em políticas públicas específicas, deve-se atentar para 
o fato de que as matrizes de planejamento padronizadas já delimitam parte do esco-
po das ações de controle e que as questões contidas nas matrizes de planejamento 
disponibilizadas já refletem fatores de riscos que podem atingir a maioria das políticas 
públicas. Não obstante, em fiscalizações de políticas específicas, recomenda-se que as 
equipes de auditoria adaptem e complementem esse material mediante a realização 
de avaliações de riscos ou análise de problema, conforme estabelecido nas ISSAIs e em 
outros documentos técnicos adotados pelo TCU. 

Por fim, é importante frisar que, em políticas públicas, dada a abrangência e com-
plexidade do tema, nem todos os blocos de controle devem ser aplicados ao mesmo 
tempo. Deve haver um juízo prévio acerca da oportunidade e conveniência de aplicação 
de cada matriz e questão de auditoria, bem como quanto aos resultados esperados e ao 
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custo-benefício da fiscalização. Apêndices – Papéis de Trabalho

APÊNDICES - PAPÉIS DE TRABALHO

Para cada um dos blocos de controle abaixo indicados foi elaborado um apêndice, 
disponível em formato digital na página do TCU, com sugestões de conteúdo para 

os seguintes papéis de trabalho: matriz de planejamento, quadro-resumo e critérios 
de auditoria. 

QUADRO 10: LISTA DE APÊNDICES

Bloco de controle Apêndice

Diagnóstico do problema e formação da agenda Apêndice I

Análise de alternativas e tomada de decisão Apêndice II

Desenho e institucionalização da política pública Apêndice III

Estruturação da governança e gestão Apêndice IV

Alocação e gestão de recursos orçamentários e financeiros Apêndice V

Operação e monitoramento Apêndice VI

Avaliação Apêndice VII

Nota: Para ter visualizar o conteúdo dos apêndices acesse:  https://portal.tcu.gov.br/biblioteca-digi-
tal/referencial-de-controle-de-politicas-publicas.htm

ANEXO I – GLOSSÁRIO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

A presente seção apresenta um apanhado de terminologias de controle externo 
e de políticas públicas que podem ser úteis para compreensão deste referencial. A 
maior parte desses conceitos foi extraída de documentos oficiais como a Portaria-Se-
gecex 27 de 24 de outubro de 2017 e a Lei 13.971/2019, que institui o Plano Plurianual da 
União para o período de 2020 a 2023.

Acompanhamento – instrumento de fiscalização utilizado pelo TCU para exami-
nar, ao longo de um período predeterminado, a legalidade e a legitimidade dos atos de 
gestão dos responsáveis sujeitos a sua jurisdição, quanto aos aspectos contábil, finan-
ceiro, orçamentário e patrimonial; o desempenho de órgãos e entidades jurisdicionadas, 
assim como dos sistemas, programas, projetos e atividades governamentais, quanto aos 
aspectos de economicidade, eficiência e eficácia dos atos praticados (RITCU, Art. 241).

Análise de problema – aplicação de técnicas e/ou ferramentas que auxiliam o 
estudo de problemas em profundidade e de forma estruturada, fornecendo subsídios 
para a identificação de suas causas, suas consequências, suas inter-relações, assim 
como possíveis soluções (TCU, 2013).

Atividades de controle – ações estabelecidas por meio de políticas e procedi-
mentos que ajudam a garantir o cumprimento das diretrizes determinadas pela admi-
nistração para mitigar os riscos à realização dos objetivos (COSO, 2013).

Auditoria – processo sistemático de obtenção e avaliação objetiva de evidência de 
auditoria para determinar se as informações ou as condições reais de um objeto estão 
de acordo com os critérios aplicáveis (ISSAI 100); processo sistemático, documentado e 
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independente de se avaliar objetivamente uma situação (ou condição) para determi-
nar a extensão na qual os critérios aplicáveis são atendidos, obter evidências quanto ao 
atendimento e relatar os resultados da avaliação a destinatários predeterminados (NAT). 
– instrumento de fiscalização utilizado pelo TCU para examinar a legalidade e a legiti-
midade dos atos de gestão dos responsáveis sujeitos a sua jurisdição, quanto ao aspec-
to contábil, financeiro, orçamentário e patrimonial; avaliar o desempenho dos órgãos e 
entidades jurisdicionados, assim como dos sistemas, programas, projetos e atividades 
governamentais, quanto aos aspectos de economicidade, eficiência e eficácia dos atos 
praticados; subsidiar a apreciação dos atos sujeitos a registro (RITCU, Art. 239, I a III).

Auditoria operacional – avaliação independente, objetiva e confiável que analisa 
se empreendimentos, sistemas, operações, programas, atividades ou organizações do 
governo estão funcionando de acordo com os princípios da economicidade, eficiência 
e efetividade e se há espaço para aperfeiçoamento (ISSAI 300). Exame independente e 
objetivo da economicidade, eficiência, eficácia e efetividade de organizações, progra-
mas e atividades governamentais, com a finalidade de promover o aperfeiçoamento da 
gestão pública (TCU, 2010). O mesmo que Auditoria de desempenho.

Avaliação de controles internos – processo mediante o qual se procura conhecer 
e avaliar a eficácia do(s) controle(s) interno(s) de uma entidade quanto à sua capacidade 
para evitar ou reduzir o impacto ou a probabilidade de eventos negativos (riscos) ou au-
mentar a probabilidade ou o impacto de eventos positivos (oportunidades), na busca de 
objetivos estabelecidos (TCU, 2009c). 

Avaliação de controles internos em nível de atividades – avaliação de controles 
de riscos no nível específico de transações ou atividades dos processos organizacionais 
(TCU, 2012b). 

Avaliação de controles internos em nível de entidade – avaliação que tem como 
escopo o sistema de controle interno global de uma organização ou parte dela (TCU, 
2012b). Avaliação de políticas públicas – avaliação que visa determinar a pertinência e 
o alcance dos objetivos, a eficiência, a efetividade, o impacto e a sustentabilidade do 
desenvolvimento (OCDE), proporcionando informação que permita a incorporação da 
experiência adquirida ao processo de tomada de decisão. Pode ser encarada como um 
mecanismo de melhoria no processo de tomada de decisão, a fim de garantir informa-
ções de qualidade, sobre as quais se fundamentam as deliberações e a prestação de 
contas sobre as políticas públicas (CHIARI, 2012).

Avaliação de riscos – processo de comparar os resultados da análise de riscos 
com os critérios de risco da organização, para determinar se um risco e/ou sua magnitu-
de é aceitável ou tolerável (ABNT, 2009). Processo desenvolvido e implementado com a 
finalidade de identificar e avaliar os riscos que uma entidade enfrenta na busca de seus 
objetivos, estimar o impacto e a probabilidade de ocorrência dos eventos, como base 
para decidir e desenvolver ações em resposta aos riscos (COSO, 2013).

Controle interno – processo conduzido pela estrutura de governança, adminis-
tração e por outros profissionais da entidade, desenvolvido para proporcionar seguran-
ça razoável quanto à realização dos objetivos relacionados a operações, divulgação e 
conformidade (COSO, 2013).

Critérios de auditoria – referências usadas para mensurar ou avaliar o objeto de 
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auditoria (ISSAI 100; IFAC/NBCTA Estrutura Conceitual para trabalhos de asseguração). 
O referencial que indica o estado requerido ou desejado ou a expectativa em relação ao 
objeto de auditoria. Reflete como deveria ser a gestão, provendo o contexto para com-
preensão dos achados de auditoria e para a avaliação das evidências de auditoria (NAT).

Diretriz – declaração ou conjunto de declarações que orientam os programas 
abrangidos no PPA 2020-2023, com fundamento nas demandas da população (inciso 
XI do art. 2⁰ da Lei 13.971/2019)

Evidência analítica – evidência de auditoria obtida por meio de procedimentos 
analíticos (ISSAI 1500 e 1502; ISA/NBCTA 500 e 502). Decorre, por exemplo, da conferên-
cia de cálculos, comparações, correlações e análises feitas pelo auditor (TCU, 2011).

Evidência de auditoria – informações utilizadas pelo auditor para chegar às con-
clusões em que se fundamentam a sua opinião. Informação obtida durante o trabalho 
de auditoria ou de outra ação de controle, que documenta o achado de auditoria ou a 
constatação e respalda o exame técnico e a conclusão de relatório de auditoria ou a ins-
trução de processo de controle externo (NAT).

Economicidade – minimização dos custos dos recursos utilizados na consecução 
de uma atividade, sem comprometimento dos padrões de qualidade. Refere-se à capa-
cidade de uma instituição gerir adequadamente os recursos colocados à sua disposição 
(TCU, 2010; ISSAI 300). 

Efetividade – relação entre os resultados de uma intervenção ou programa de 
governo, em termos de efeitos sobre a população-alvo (impactos observados), e os obje-
tivos pretendidos (impactos esperados). Trata-se de verificar a ocorrência de mudanças 
na população-alvo que poderiam ser razoavelmente atribuídas às ações do objeto de 
auditoria avaliado. Diz respeito ao alcance dos resultados pretendidos a médio e longo 
prazo (TCU, 2010). 

Eficácia – grau de alcance de metas programadas em termos de produtos (bens 
ou serviços) em um determinado período de tempo, independentemente dos custos im-
plicados. O conceito de eficácia diz respeito à capacidade da gestão de cumprir objetivos 
imediatos, traduzidos em metas de produção ou de atendimento, ou seja, a capacidade 
de prover bens ou serviços de acordo com o que foi planejado (TCU, 2010; ISSAI 300). 

Eficiência – relação entre os produtos (bens ou serviços) gerados por uma ativi-
dade e os custos dos insumos empregados para produzi-los, em um determinado perí-
odo de tempo, mantidos os padrões de qualidade. Refere-se ao esforço do processo de 
transformação de insumos em produtos. Pode ser examinada sob duas perspectivas: 
minimização do custo total ou dos meios necessários para obter a mesma quantidade 
e qualidade de produto; ou otimização da combinação de insumos para maximizar o 
produto quando o gasto total está previamente fixado (ISSAI 300; TCU, 2010).

Estrutura de controle interno – desenho adotado por um órgão/entidade para 
estruturar o sistema de controle interno, refletindo a forma como se organiza para en-
frentar os riscos do negócio e fornecer segurança razoável do alcance dos seus objetivos 
(INTOSAI, 2004). 

Estrutura de gestão de riscos – conjunto de componentes que fornecem os fun-
damentos e os arranjos organizacionais para a concepção, implementação, monitora-
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mento, análise crítica e melhoria contínua da gestão de riscos através de toda a organi-
zação (ABNT, 2009).

Fiscalização – poder-dever de vigilância, exame ou verificação atribuído por Lei 
a órgão, entidade ou agente público. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial da União é exercida pelo Congresso Nacional, mediante con-
trole externo, com o auxílio do Tribunal de Contas da União, que utiliza os instrumentos 
de fiscalização previstos no seu Regimento Interno para dar cumprimento a essa atri-
buição (CF/88, Art. 70 e 71; RITCU, Cap. III).

Formulação de políticas públicas – estágio em que governos democráticos tra-
duzem seus propósitos e plataformas eleitorais em programas e ações, que produzirão 
resultados ou mudanças no mundo real (SOUZA, 2006)

Gastos diretos – recursos utilizados na consecução de políticas públicas, execu-
tadas de forma direta ou descentralizada, que não se caracterizam como subsídios, nos 
termos do disposto no inciso XVI (inciso XVII do art. 2⁰ da Lei 13.971/2019)

Gasto orçamentário – são gastos diretos do governo, que se utilizam de recursos 
provenientes de arrecadação (tributação), e cujo dispêndio dá-se por meio de orçamen-
tos aprovados por representantes da população.

Gasto tributário – “são gastos indiretos do governo realizados por intermédio do 
sistema tributário, visando a atender objetivos econômicos e sociais e constituem-se 
em uma exceção ao sistema tributário de referência, reduzindo a arrecadação poten-
cial e, consequentemente, aumentando a disponibilidade econômica do contribuinte” 
(BRASIL, 2019, p.7).

Gerenciamento de riscos - aplicação de uma arquitetura (princípios, estrutura e 
processo) para identificar riscos, analisar e avaliar se devem ser modificados por algum 
tratamento a fim de atender critérios de risco. Ao longo desse processo, comunica-se 
e consulta-se as partes interessadas, monitora-se e analisa-se criticamente os riscos e 
os controles que os modificam, a fim de assegurar que nenhum tratamento de risco 
adicional é requerido (ABNT, 2009).

Gestão – estruturas responsáveis pelo planejamento, execução, controle, ação, en-
fim, pelo manejo de recursos e poderes colocados à disposição de órgãos e entidades para 
a consecução de objetivos de interesse público, visando o atendimento das necessidades 
e expectativas legitimas dos cidadãos e demais partes interessadas (BRASIL, 2014b).

Governança – conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle utili-
zados para avaliar, direcionar e monitorar a gestão pública, com vistas à consecução de 
políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade (inciso XVIII do art. 
2⁰ da Lei 13.971/2019). Conjunto de políticas e processos que moldam a maneira como 
uma organização é dirigida, administrada, controlada e presta contas do cumprimento 
das suas obrigações de accountability. No setor público, a governança compreende es-
sencialmente os mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática para 
avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão, com vistas à condução de políticas 
públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade (BRASIL, 2014b).
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Indicador – instrumento gerencial que permite a mensuração de desempenho 
de programa em relação à meta declarada (inciso III do art. 2⁰ da Lei 13.971/2019)

Indicador de desempenho - número, percentagem ou razão que mede um as-
pecto do desempenho, com o objetivo de comparar esta medida com metas preesta-
belecidas (TCU, 2010g). 

Indicador-chave de desempenho – número, percentagem ou razão que mede 
um aspecto do desempenho na realização de objetivos estratégicos e operacionais re-
levantes para o negócio, relacionados aos objetivos-chaves da organização, com o obje-
tivo de comparar esta medida com metas preestabelecidas (TCU, 2017). 

Investimento plurianual prioritário – investimento selecionado que impacta 
programa finalístico em mais de um exercício financeiro (inciso XIX do art. 2⁰ da Lei 
13.971/2019)

Inspeção – técnica ou procedimento de obtenção de evidência de auditoria que 
envolve o exame de registros ou documentos, internos ou externos, em forma de papel, 
em forma eletrônica ou em outras mídias, ou o exame físico de um ativo (ISSAI 1500; ISA/
NBCTA 500). O termo também designa o instrumento de fiscalização utilizado pelo TCU 
para suprir omissões e lacunas de informações, esclarecer dúvidas ou apurar denúncias 
ou representações quanto à legalidade, à legitimidade e à economicidade de fatos da 
administração e de atos administrativos praticados por qualquer responsável sujeito à 
sua jurisdição (RITCU, Art. 240).

Instrumentos de fiscalização – instrumentos previstos no Regimento Interno do 
TCU para exercer a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patri-
monial da União estabelecida na Constituição Federal e na LOTCU: Acompanhamento; 
Auditoria; Inspeção; Levantamento e Monitoramento (RITCU, Art. 238-243).

Intervenções públicas - são ações governamentais voltadas ao tratamento de 
questões específicas de interesse público, as quais se manifestam por meio de instru-
mentos como estratégias, políticas nacionais, planos, programas, projetos, processos, 
ações, regulamentações e outros. Uma política pública, em geral, é implementada por 
meio de um conjunto coordenado e coerente de intervenções que, juntas, buscam alte-
rar uma realidade. Aqui cabe ressaltar que as intervenções podem ser feitas tanto com 
o uso de recursos orçamentários quanto mediante incentivos outros, como no caso dos 
gastos tributários. Na administração pública federal brasileira coexistem, instrumentos 
tradicionais – como implementação por gestão direta e por uso de incentivos econômi-
cos; e iniciativas para implementar políticas por gestão indireta, mediante convênios, 
contratos e concessões de uso (COSTIN; 2005, SOUZA; 2006, TORRES; 2007) – e instru-
mentos mais recentes – como transferências fundo a fundo (OLLAIK; MEDEIROS, 2011).

Legalidade – princípio jurídico fundamental do Estado Democrático de Direito e 
critério informativo do controle externo da administração pública. Nesse sentido, o ter-
mo legalidade é interpretado de forma mais extensiva do que apenas o confronto direto 
com disposições de leis. Disposições infralegais, como regulamentos e demais atos nor-
mativos, por serem instrumentos ordenadores da gestão pública, também são critérios 
para avaliação da legalidade dos atos de gestão (MEIRELLES, 2003).

Legitimidade – princípio jurídico fundamental do Estado Democrático de Direito 
e critério informativo do controle externo da administração pública que amplia a inci-
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dência do controle para além da aplicação isolada do critério de legalidade. Não basta 
verificar se a Lei foi cumprida, mas se o interesse público, o bem comum, foi alcançado. 
Admite o ceticismo profissional de que nem sempre o que é legal é legítimo.

Macroprocessos - processos mais abrangentes da organização. Representam 
conjuntos de atividades agregadas em nível de abstração amplo, que formam a cadeia 
de valor de uma organização, explicitando como ela opera para cumprir sua missão e 
atender as necessidades de suas partes interessadas (TCU, 2011a). Ver também Processo. 

Mandato – responsabilidades, prerrogativas e deveres conferidos a uma Entida-
de de Fiscalização Superior nos termos da Constituição ou de outras normas legais de 
um Estado, como a autoridade de auditoria e de realização de outros tipos de trabalhos 
sobre qualquer assunto de relevância para as responsabilidades da administração, dos 
responsáveis pela governança e do uso apropriado de recursos e bens públicos (ISSAI 
100 e 1003). 

Mapa de processo - representação gráfica da sequência de atividades que com-
põem um processo, fornecendo uma visão dos fluxos operacionais do trabalho, incluin-
do, a depender do nível de análise que se deseja realizar, a evidenciação dos agentes 
envolvidos, os prazos, o fluxo de documentos, o processo decisório (TCU, 2003). 

Mapa de produtos – um diagrama, como um fluxograma, que representa uma 
linha de produção ou de montagem, onde o importante é o produto gerado em cada 
fase, em vez do processo (ou atividade) que o gerou. Mapeamento de produtos é uma 
técnica utilizada para a obtenção de indicadores de desempenho (TCU, 2010g).

Matriz de planejamento – papel de trabalho que organiza e sistematiza o planeja-
mento do trabalho de auditoria e documenta o programa de auditoria, discriminando o 
objetivo de auditoria e as questões de auditoria formuladas para alcançar tal objetivo; as 
informações requeridas, as fontes de informações e os procedimentos de auditoria para 
responder às questões (NAT, 94, 96-97).

Meta – declaração de resultado a ser alcançado, de natureza quantitativa ou qua-
litativa, que contribui para o alcance do objetivo (inciso II do art. 2⁰ da Lei 13.971/2019

Monitoramento – instrumento de fiscalização ou ação de controle do TCU para 
verificar o cumprimento de suas deliberações (determinações e recomendações) e os 
resultados delas advindos (RITCU, Art. 243). Em termos gerais, monitoramento consiste 
em ações de verificação, supervisão, observação crítica ou identificação da situação, 
executadas de forma contínua, a fim de identificar mudanças no nível de desempenho 
requerido ou esperado. Monitoramento também pode ser aplicado a riscos, a controles, 
à estrutura de gestão de riscos e ao processo de gestão de riscos (TCU, 2017).

Objetivo - “declaração de resultado a ser alcançado que expressa, em seu conteú-
do, o que deve ser feito para a transformação de determinada realidade” (inciso I do art. 
2⁰ da Lei 13.971/2019)

Objetivos-chaves – os resultados finalísticos pretendidos de uma organização, 
que se traduzem na geração, preservação e entrega de valor público em benefício do 
conjunto da sociedade ou de alguns grupos específicos reconhecidos como destinatá-
rios legítimos de bens e serviços públicos (TCU, 2017; SERRA, 2008).
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Pesquisa – estratégia metodológica que permite obter informações de caráter 
quantitativo e qualitativo sobre um objeto de auditoria, relacionadas, entre outros, a as-
pectos operacionais e gerenciais. Com frequência, é utilizada em conjunto com estudos 
de caso como suporte a análises qualitativas, típicas dessa última estratégia. Como mé-
todo estruturado de coleta de dados, quando realizada na forma de pesquisa amostral, 
visa generalizar para toda a população informações obtidas a partir de uma amostra, se 
realizada de forma não amostral, não é possível generalizar, mas a evidência obtida de 
grande número de pesquisados é importante e pode ser fortalecida por meio de infor-
mações de outra natureza e de dedução lógica (TCU, 2010h).

Planejamento governamental – sistemática de orientação de escolha de políti-
cas públicas e de definição de prioridades, a partir de estudos prospectivos e diagnós-
ticos, com o propósito de diminuir as desigualdades, melhorar a alocação de recursos e 
aprimorar o ambiente econômico e social (inciso VII do art. 2⁰ da Lei 13.971/2019)

Plano Plurianual da União (PPA) – instrumento de planejamento governamental 
de médio prazo, que define diretrizes, objetivos e metas, com propósito de viabilizar a 
implementação dos programas (inciso VIII do art. 2⁰ da Lei 13.971/2019)

Planos nacionais, setoriais e regionais – instrumentos de comunicação à socie-
dade das ações governamentais, observados a estratégia nacional de desenvolvimento 
econômico e social, o PPA 2020-2023 e as diretrizes das políticas nacionais (inciso IX do 
art. 2⁰ da Lei 13.971/2019)

Políticas públicas – conjunto de iniciativas governamentais organizadas em fun-
ção de necessidades socioeconômicas, que contém instrumentos, finalidades e fontes 
de financiamento (inciso V do art. 2⁰ da Lei 13.971/2019). soma das atividades dos gover-
nos, que agem diretamente ou por delegação, e que influenciam a vida dos cidadãos 
(Peters, 1986); “o que o governo escolhe fazer ou não fazer” (Dye, 1984); “uma regra for-
mulada por alguma autoridade governamental que expressa uma intenção de influen-
ciar, alterar, regular, o comportamento individual ou coletivo através do uso de sanções 
positivas ou negativas” (Lowi apud Rezende, 2004:13).

Política nacional – conjunto de diretrizes, princípios e instrumentos destinados 
a orientar a atuação de agentes públicos no atendimento às demandas da sociedade, 
cuja operacionalização será detalhada em planos nacionais, setoriais e regionais, com 
escopo e prazo definidos (inciso X do art. 2⁰ da Lei 13.971/2019) 

Políticas constitutivas – São as políticas que definem competências, jurisdições, 
regras de disputa política e orientações para elaboração de políticas públicas (meta-po-
licies) (LOWI, 1964).

Políticas regulatórias – São as políticas que estabelecem regras e procedimentos 
que regulam comportamento, produtos e serviços de atores públicos e privados, para 
atender interesses gerais da sociedade (LOWI, 1964). Exemplos: códigos de trânsito, re-
gras para segurança alimentar, regras para publicidade de produtos.

Políticas distributivas – São as políticas que geram benefícios concentrados para 
grupos específicos de atores, mas são custeadas de forma difusa pelos contribuintes 
(LOWI, 1964). Exemplos: Incentivos e renúncias fiscais, subsídios e políticas de desenvol-
vimento regional custeados com recursos da União.
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Políticas redistributivas – São as políticas que geram benefícios para grupos 
sociais específicos e são custeadas por uma determinada categoria de contribuintes 
(LOWI, 1964). Em geral, buscam promover equidade, retirando recursos de um grupo 
para beneficiar outros, o que pode provocar conflitos. Exemplos: reforma agrária e polí-
ticas de cotas, em ambos os exemplos se afeta o status quo de um grupo para atender 
às demandas de outro.

Políticas empreendedoras – São políticas que geram benefício difuso, mas são 
custeadas por grupos específicos de atores (WILSON, 1983). Exemplo: reforma política.

Políticas majoritárias – São políticas que geram benefícios difusos e são custe-
adas por atores também difusos (WILSON, 1983). Exemplos: serviço público de saúde, 
educação básica, segurança pública.

Políticas de execução direta – políticas onde a prestação de serviço é levada a 
efeito pela própria administração, mediante a atuação de seus órgãos.

Políticas de execução indireta – políticas quando há a transferência da respon-
sabilidade pela execução para terceiro, que pode ser entidade vinculada à estrutura da 
administração pública ou de instituições privadas.

Processo de contas - processo de controle externo destinado a avaliar e julgar o 
desempenho e a conformidade da gestão das pessoas abrangidas pelos incisos I, III, IV, V 
e VI do Art. 5º da Lei 8.443/92, isto é, qualquer pessoa, órgão ou entidade que utilize, arre-
cade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens ou valores públicos, com base em 
documentos, informações e demonstrativos de natureza contábil, financeira, orçamentá-
ria, operacional ou patrimonial, obtidos direta ou indiretamente (IN-TCU 63/2010, Art. 1º, I).

Processo de gestão de riscos - aplicação sistemática de políticas, procedimentos 
e práticas de gestão para as atividades de comunicação, consulta, estabelecimento do 
contexto, e na identificação, análise, avaliação, tratamento, monitoramento e análise crí-
tica de riscos (ABNT, 2009). Sinônimo de gerenciamento de riscos. 

Processos de governança – os processos que apoiam os mecanismos de lideran-
ça, estratégia e controle das organizações e que permitem aos responsáveis pela gover-
nança avaliar, direcionar e monitorar a atuação da sua gestão (BRASIL, 2014b).

Programa de gestão – conjunto de ações orçamentárias e não orçamentárias, 
que não são passíveis de associação aos programas finalísticos, relacionadas à gestão 
da atuação governamental ou à manutenção da capacidade produtiva das empresas 
estatais (inciso XV do art. 2⁰ da Lei 13.971/2019)

Programa – conjunto de intervenções públicas financiadas por ações orçamentá-
rias e não orçamentárias (inciso VI do art. 2⁰ da Lei 13.971/2019)

Programa finalístico – conjunto de ações orçamentárias e não orçamentárias, su-
ficientes para enfrentar problema da sociedade, conforme objetivo e meta (inciso XII do 
art. 2⁰ da Lei 13.971/2019) 

Projeto – esforço temporário planejado e empreendido para criar um produto, 
serviço ou resultado exclusivo, mediante a realização de um conjunto de atividades in-
ter-relacionadas ou interativas, com início e término bem definidos (PMI, 2013).
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Questão de auditoria – pergunta é formulada na Matriz de Planejamento a ser 
respondida para esclarecer um objetivo de auditoria específico. É o elemento central na 
determinação do direcionamento dos trabalhos de auditoria, das metodologias e técni-
cas a adotar e dos resultados que se pretende atingir (TCU, 2009 e 2010). Ver também 
Objetivos de auditoria específicos.

Regionalização – conjunto de informações [...] com vistas a compatibilizar os re-
cursos públicos disponíveis com o atendimento de necessidades da sociedade no ter-
ritório nacional e a possibilitar a avaliação regional da execução do gasto público (inciso 
IV do art. 2⁰ da Lei 13.971/2019)

Relatório de gestão – documento contendo informações e demonstrativos de 
natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional ou patrimonial, organizado 
para permitir a visão sistêmica do desempenho e da conformidade da gestão dos res-
ponsáveis por uma ou mais unidades jurisdicionadas durante um exercício financeiro 
(IN-TCU 63/2010, Art. 1º, II).

Responsabilização (accountability) – responsabilidade de uma organização ou indi-
víduo perante suas decisões e atividades e prestação de contas a seus órgãos de governan-
ça, autoridades legais e, de modo mais amplo, as suas outras partes interessadas no que se 
refere a essas decisões e atividades (ABNT, 2010). Ver também Accountability pública.

Risco - possibilidade de um evento ocorrer e afetar adversamente a realização 
de objetivos (COSO, 2004); possibilidade de algo acontecer e ter impacto nos objetivos, 
sendo medido em termos de consequências e probabilidades (TCU, 2010f); a expressão 
“eventos potenciais” é muitas vezes utilizada para caracterizar riscos (ABNT, 2009).

Riscos-chaves – riscos estratégicos e riscos operacionais relevantes para o negó-
cio, relacionados aos objetivos-chaves de uma organização (TCU, 2017).

Subquestão de auditoria – desdobramento de uma questão de auditoria, quando 
necessário, em função da grande abrangência do tema tratado na questão (TCU, 2010).

Subsídios –benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia de que trata o 
§ 6º do art. 165 da Constituição (inciso XVI do art. 2⁰ da Lei 13.971/2019)

Unidade responsável –órgão ou entidade da administração pública federal direta 
ou indireta, responsável pela gestão de programa finalístico (inciso XIII do art. 2⁰ da Lei 
13.971/2019)

Valor global do programa – estimativa dos recursos orçamentários e não orça-
mentários, segregados nas esferas fiscal, da seguridade social e de investimento das 
empresas estatais, com as respectivas categorias econômicas e indicação das fontes de 
financiamento (inciso XIV do art. 2⁰ da Lei 13.971/2019)

Valor público – produtos e resultados gerados, preservados ou entregues pelas 
atividades de uma organização pública, que representem respostas efetivas e úteis às 
necessidades ou demandas de interesse público e que modifiquem certos aspectos do 
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conjunto da sociedade ou de alguns grupos específicos reconhecidos como destinatá-
rios legítimos de bens e serviços públicos (SERRA, 2008; TCU, 2017).

ANEXO II – PRINCIPAIS FONTES UTILIZADAS

A elaboração deste Referencial de Controle de Política Públicas foi precedida de 
ampla revisão de literatura e análise de conteúdo que englobou mais de setenta fontes, 
entre as quais se destacam:

a) Atos normativos como: 
•	 	Constituição Federal de 1988;
•	 	Emenda Constitucional 95/2016, que dispõe sobre o novo regime fiscal;
•	 	Lei complementar 101/2000, que dispõe sobre a responsabilidade fiscal;
•	 	Lei 4.320/1964, que estabelece normas gerais de direito financeiro;
•	 	Lei 9.784/1999, que regula o processo administrativo no âmbito da Adminis-

tração Pública Federal;
•	 	Lei 12.527/2011, que regula o acesso a informações;
•	 	Lei 12.813/2013, que dispõe sobre o conflito de interesses no exercício de cargo 

ou emprego do Poder Executivo federal e impedimentos posteriores ao exer-
cício do cargo ou emprego;

•	 	Lei 13.971/2019, que instituiu o Plano Plurianual da União para o período de 
2020 a 2023;

•	 	Decreto-lei 4.657/1942, de introdução às normas do direito brasileiro;  
•	 	Decreto-lei 200/1967, que orienta a organização da administração federal; 
•	 	Decreto 9.191/2017, que estabelece as normas e as diretrizes para elaboração, 

redação, alteração, consolidação e encaminhamento de propostas de atos 
normativos;

•	 	Decreto 9.203/2017, que dispõe sobre a política de governança da administra-
ção pública federal direta, autárquica e fundacional;

•	 	Decreto 9.759/2019, que estabelece diretrizes, regras e limitações para cole-
giados da administração pública federal;

•	 	Decreto 9.834/2019, que institui o Conselho de Monitoramento e Avaliação de 
Políticas Públicas;

•	 	Decreto 10.411/2020, que regulamenta a análise de impacto regulatório;
•	 	Instrução normativa conjunta MP/CGU nº 01 de 2016, que dispõe sobre con-

troles internos, gestão de riscos e governança no âmbito do Poder Executivo 
federal (BRASIL, 2016);

•	 	Instrução normativa TCU 84/2020, que estabelece normas para tomada e 
prestação de contas dos administradores e responsáveis da administração 
pública federal;

•	 	PEC 26/2017, Proposta de Emenda à Constituição que dispõe sobre a criação 
de sistemas de avaliação de políticas públicas; e

•	 	PLS 488/2017, Projeto de Lei do Senado Federal que dispõe sobre encami-
nhamento de proposições legislativas que instituem políticas públicas.

b) Guias, manuais e documentos de referência nacionais, como: 
•	 Referencial básico de governança aplicável a órgãos e entidades (BRASIL, 

2014b);
•	 	Referencial para avaliação de governança em políticas públicas (BRASIL, 2014a);
•	 	Referencial para avaliação de governança do centro de governo (BRASIL, 2016);
•	 	Referencial básico de gestão de riscos (BRASIL, 2018d);
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•	 	Referencial de combate à fraude e corrupção (BRASIL, 2018e);
•	 	Guia prático de auditoria coordenada da governança das políticas nacionais 

de fronteira (BRASIL, 2018f);
•	 	Técnica de indicadores de desempenho para auditorias (BRASIL, 2011); e
•	 	Manual de auditoria operacional do TCU.

c) Outros guias, manuais e documentos de referência nacionais, como: 
•	 	Avaliação de políticas públicas: guia prático de análise ex ante (BRASIL, 2018a);
•	 	Avaliação de políticas públicas: guia prático de análise ex post (BRASIL, 2018b);
•	 	Diretrizes gerais e guia orientativo para elaboração de análise de impacto re-

gulatório – AIR (BRASIL, 2018c);
•	 	Indicadores de programas - guia metodológico (BRASIL, 2010);
•	 	Manual da metodologia para avaliação da execução de programas de gover-

no (BRASIL, 2015b);
•	 	Referencial para avaliação de políticas públicas no Senado Federal (BRASIL, 

2015c);
•	 	Conceitos e instrumentos para monitoramento de programas (BRASIL, 2016);
•	 	Guia técnico de gestão estratégica (BRASIL, 2020a);
•	 	Manual técnico do Plano Plurianual 2020-2023 (BRASIL, 2020b); e
•	 	Manual de indicadores do Plano Plurianual 2020-2023 (BRASIL, 2020c).

d) Guias, manuais e documentos de referência internacionais, como: 
•	 	ISSAI 300 - princípios fundamentais de auditoria operacional (traduzido) (IN-

TOSAI, 2013);
•	 	GUID 9020 evaluation of public policies (INTOSAI, 2019);
•	 	Better criteria for better evaluation revised evaluation criteria definitions and 

principles for use (OECD, 2019b);
•	 	Evaluating Development Cooperation: Summary of key norms and stan-

dards (OECD, 2010);
•	 	Avaliação de impacto na prática (BANCO MUNDIAL, 2015);
•	 	Program assessment rating tool – PART (AEA, 2006);
•	 	Framework to review programmes (NAO, 2019);
•	 	Project business case – International (NAO, 2018);
•	 	Payment by results analytical framework for decision makers (NAO, 2015);
•	 Performance measurement good practice criteria and maturity model 

(NAO, 2011);
•	 	The Magenta Book (UK, 2011);
•	 	The Green Book - guidance public sector business cases (UK, 2015);
•	 	The Green Book - central government guidance on appraisal and evaluation 

(UK, 2018);
•	 	The Green Book – a short “plain english” guide to assessing business cases 

(UK, 2018b);
•	 	Assessing program resource utilization when evaluating federal programs 

(CANADÁ, 2013);
•	 	Working together: integration, instruction and sustainable development go-

als (United Nations, 2018);
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• 	Project management body of knowledge - PMBOK 5 ed. (PMI, 2013); e
• 	Public policy and program evaluation (VEDUNG, 2011).

ANEXO III – FICHA-SÍNTESE

O Tribunal de Contas da União é o órgão de controle externo do governo federal 
e auxilia o Congresso Nacional na atribuição constitucional37 de fiscalização contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial dos órgãos e entidades públicas do 
país quanto à legalidade, legitimidade e economicidade. Para isso, tem como meta ser 
referência na promoção de uma Administração Pública efetiva, ética, ágil e responsável.

Como forma de subsidiar a discussão do Projeto de Lei Orçamentária no Congres-
so Nacional o Tribunal de Contas da União deve disponibilizar informações sobre ações 
de controle realizadas e enviar periodicamente à Comissão Mista a que se refere o § 1º 
do art. 166 da Constituição, quadro-resumo relativo à qualidade da implementação e ao 
alcance de metas e dos objetivos dos programas e das ações governamentais objeto de 
auditorias operacionais realizadas.

Como forma de aprimorar esse processo sugere-se que, ao final de cada ação de 
controle que envolva políticas públicas, seja elaborada ficha-síntese contendo, minima-
mente, os seguintes dados:

a) o título da política pública objeto da ação de controle;

b) a identificação dos responsáveis (órgãos/entidades) pela política pública;

c) a identificação dos principais atos normativos e documentos que a qualifi-
cam e institucionalizam;

d) evidências do problema público que motivaram a intervenção governa-
mental, juntamente com suas possíveis causas e efeitos;

e) a caracterização da política pública em termos de objetivos, indicadores e
metas, bem como seu desempenho físico (se for possível aferir);

f) o critério utilizado para identificar a política pública no orçamento (se hou-
ver gasto orçamentário), juntamente com informações sobre seu desempe-
nho orçamentário e financeiro (valores autorizados, empenhados, liquida-
dos e pagos);

g) os riscos identificados na política pública que motivaram a realização da
ação de controle, juntamente com o número do processo autuado;

h) o quadro-resumo da fiscalização conforme sugerido nos apêndices deste
referencial (se aplicável);

i) os principais achados da ação de controle; e

j) as deliberações do TCU acerca dessas questões, juntamente com o número
do acórdão e o nome do ministro relator.

37	  Além das competências constitucionais e privativas do TCU que estão estabelecidas nos artigos 33, §2º, 70, 71, 72, §1º, 
74, §2º e 161, parágrafo único, da Constituição Federal de 1988, outras leis específicas trazem em seu texto atribuições conferidas 
ao Tribunal. Entre essas estão a Lei orgânica do TCU (Lei 8.443/1992), a Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2001), a Lei de Lici-
tações e Contratos (8666/93) e, anualmente, a Lei de Diretrizes Orçamentárias.
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